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editorial 

"Corre-se o risco da tecnocrecia tomar (porque 
há-de tomar) e m mãos o assunto ... " in 
"Alfabetização e A ni.mação Sócio Culrural' · 
Grupo Alfabetizadores. Intervenção 
n. 0 I Fev 77. 

Sem pretendermos s ubstituir a discussão 
imprescindível sobre a avaliação do 3. o Encontro 
de A ssociações e Animadores Culturais, 
uma coisa é certa: o 3. 0 Encontro pertence ao passado. 

E não só. nem tão pouco, do ponto de vista 
temporal- quantas coisas do passado se tomam 
minuto a minuto mais actuais ... -mas, 
e f uTZdamenralmente do ponto de vista dos métodos, 
dos pressupostos organizativos, do enquadramento 
e dos próprios objectivos. M elhor dizendo, 
este (género de) Encontro pertence ao passado. 

E para esta conclusão não foram precisos meses, 
nem sequer dias ou horas; ainda o próprio 
Encontro decorria e os participantes decidiam 
por maioria que ele se não repetiria em 4, a edição. 

Era a falência das " teses" do "Encontro 
pelo Encontro··. do Encontro pelo ''contacto 
entre animadores' ·. pelo ''convívio··. pelo desencontro. 

Era e por esta vez, o afastar do risco 
a que se refe re o grupo de alfaberizadores, autores 
da f rase em epfgrafe. 

Mas, se este Encontro se não repete, outro 
ficou desde já aprazado. E para esse (cuja realização 
fo rmal se nãofar.á muito provávelmente 
antes de 81) necessário se toma fazê-lo, desde já. 
Não organizando-o (pior ou melhor) nas plácidas 
salas do Largo do Mitelo, mas construindo-o 
nos locais onde se desenvolve o trabalho cultural. 
É aí. na associação. no bairro. na fábrica. 
na colectividade. no sindicato, é aí que se faz 
o encontro. É aí que se reivindica e se conquista 
o direito de sermos nós os artífices dessa 
' 'a rte do encontro·· que é no fundo, como dizia 
o pocta.-a própria vida. 

E foi efec tivameme agora este o caminho apontado. 

Percebemos aquando do 2. 0 Encontro: 
que a cultura não é uma coisa à parte 
que se ' 'vende ·· nas associações e instituições, 

mas que "é a maneira como entendemos 
(e vivemos) os problemas e a nossa vida 
e como nos predispomos a transformá-la ·· ( /}. 
E esta transformação, deverá incidir prioritariamente, 
naquilo que mais condiciona e determina 
a vida- o trabalho. o consumo, a habitação, 
a saúde. a qualidade de vida-. São estas 
as principais ''frentes culturais· · hoje, 
aqui e agora em Portugal. 

Fora disto. da actividade concreta, quotidiana 
e histón'ca do homem na sua luta para 
compreender o mundo e o transformar, fora disto, 
dizíamos, não há cultura. 

Resta-nos agora- conforme ficou explicito 
no 3. 0 Encontro- dar vida a esta decisão. 

Urge que esta prática surja, se tom e real, 
pela aniculação e acção conjunta das diferentes 
organizações existentes a nfvel regional e local 
(cooperativas. comissões de trabalhadores, sindicatos, 
colectividades, associações, etc.} em volta 
dum projecto de trabalho comum, capaz 
de responder às necessidades da população onde 
estas organizações estão implantadas. Só então 
se terá desfeito o equivoco do Encontro 
pelo desencontro, só então de justificará e poderá 
ter lugar um Encontro (outro) em que 
cada um (individual. ou colectivo) assuma, 
se referencie e se identifique explicta e concretamente 
à prática que tem (não aquela que teve 
em tempos ou que da sua secretária pensa ter .. .). 

Só quando este trabalho a nível regional 
e local tiver expressão, só então teremos encontro. 

Só então será possível (esperamos permutar essas 
experiências a nível nacional e a partir delas 
esboçar aquilo, que nós desdejá ansiamos. 
seja tema f ulcral do 4. 0 Encontro: ''Por um Projecto 
Cultural". 

Por agora e por decisão do grupo ''FORMAS 
Organizativas ·· importa que do 3. 0 Encontro 
não saia uma estrutura rígida e a que dele surgir 
.fique vinculada a estabelecer contactos 
com outras organizações. dentro do espfrito definido, 
já que impona que a f rente de trabalho seja 
mais alargada sob pena de não ser cultural. 

Por tudo isto o 3. 0 Encontro foi 
imponame - conquistam os a certeza que ele 
se não repetirá. 

Resta-nos agora conquistar esse outro encontro 

E que m enos se poderá pedir a animadores, 
do que essa "militdncia permanente 
na :·arte do encontro"? 

L.M. 

( I) in Editorial do n. 0 I O de Intervenção 
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Ao longo desta conversa com Ciacometi fica­
remos não só com uma admiração enorme pela sua 
obra mas também, com uma ideia do vastíssimo 
campo de trabalho que se abre à prática cultural. 

Prática essa que nAo se encontra totalmente 
por fazer. Este e outros trabalhos sAo disso a prova . 
Não os desconhecer, dar-lhes o seu lugar e aprovei­
tá-los é uma tarefa imprescindível. 

Esta é a nossa contribuição. 

I - Gostava que me falasse de alguns aspectos 
que considere importantes na experiência de tra­
balho que tem tido desde que chegou a PORTUGAL 
assim como das razoes que o trouxeram até cá? 

MG - Cheguei a Portugal em 1959 um pouco 
por acaso; tinha descoberto no museu do Homem 
em Paris um livro póstumo de um americano que es­
teve em Portugal por volta de 1926 e fez gravaçoes 
directas em disco (nao em fitas que ainda nao exis­
tiam l de material com bastante interesse; Descobri 
este livro por volta de 1959 e despertou a minha 
curiosidade, nao propriamente pelo Portugal mas 
pelo modo como se assemelhava à Espanha vizinha. 

Cheguei e fui directamente para Trás-os-Montes 
onde aprendi a lingua Portuguesa e passei três 
meses recolhendo música com um gravador uma vez 
que eu nao era músico nem especialista em nota­
çoes musicais. 

I - Afirmou nao ser músjco; porquê entao esse 
seu interesse pela música? 

MG - Bom, interessei-me sempre muito pela 
música dos povos, além de que a música nao é um 
elemento isolado do contexto de uma cultura. A mú­
sica participa de todas as funçOes desta cultura, 
aparecendo na tradiç.lo oral , nos contos nacionais, 
etc. 

Por outro lado através da música descobre-se um 
povo muito mais que através de outros elementos 
culturais e eu estava sensibilizado para este proble­
ma, embora nao tivesse um conhecimento exacto 
da importancia que a música assume na vida de 
um povo. 

Curiosamente, mais de 30 anos depois das- gra­
vaçOes feitas pelo americano ainda existiam as coi­
sas que ele tinha recolhido, os velhos contos de 
trabalho ainda eram cantados . Quando voltei a 
Lisboa apresentei este trabalho ao Fernando Lopes 
Graça que ficou admirado e decidimos ent.lo traba­
lhar juntos, já particularmente no campo musical. 

Sem meios nenhuns, foi um trabalho de mil itan­
cia , em que sabfamos do muito a fazer e da necessi­
dade de se realizar esse trabalho, sem no entanto, 
saber exactamente onde ramos chegar e se ramos 
apenas para Trás-os-Montes, como ramos divulgar 

entrevista 
com 
Michel 
Giacometi 

este material e o interesse em divulgá-lo; quer dizer, 
partimos sem ideias do que iamos conseguir; foi a 
experiência do dia-a-dia que nos levou a determinar 
as coisas e a elaborar um plano de trabalho, mas um 
plano de trabalho sujeito a muitas revisoes , porque 
para fazer este trabalho era preciso dinheiro e nós 
nao tínhamos subsídios oficiais pois nao éramos 
pessoas gratas ao governo da altura e nao podíamos 
consequentemente contar com o Estado; pelo con­
trário, podíamos contar com os obstáculos que as 
entidades oficiais podiam pOr. O meu caso era, ape­
sar de tudo, um bocadinho diferente, pois eu era 
estrangeiro e nao estava marcado politicamente. 
Era Francês e isso deu-me uma certa facilidade de 
circulaçao no pais embora passados uns anos come­
çassem a pôr obstácu los. 

I - Outra questao relacionada com a sua vinda 
e que teria interesse de ser referida é a que se pren­
de, ao facto de ter chegado de França, directamente 
para Trás-os-Montes, ai aprendendo a nossa língua. 
Nessas ci rcunstancias como foi o contacto com as 
popu laçoes? 



MC - N3o sabia bem a língua mas, tinha 
certas vantagens . N3o era um parisiense que vivia 
mas mesas dos cafés. Vivia em Paris, mas desde 
os 15 anos de idade que, quer por razOes familiares, 
quer por gosto, tinha viajado. Conhecia a África do 

orte, e todos os complexos de cultura e civiliza­
çoes que lá ex1st1am. Tinha viajado a pé, por todos 
os meios, a todas as ilhas do MediterrAneo: Cór­
sega, Sici l1a e as Ilhas Gregas onde vivi longos 
tempos; fa lava línguas e dialectos, com certa difi­
cu ldade mas, em cada terra conseguia fazer-me en­
tender De modo que cheguei a ter um conhecimento 
ra7oável das cu lturas do MediterrAneo e grande 
prátiCa de contactos humanos e de abordagem dos 
prob lemas da cultura JUnto dos camponeses, pois 
estava hab1tuado a escutá-los, assim como aos pas­
tores e vaque1ros 

Mas ma1s, conhec1a a vida das gentes das al­
deias. o seu trabalho , e problemas .. 

I - Foi em Portugal o primeiro lugar onde fez 
um trabalho de recolha e estudo sistemático? 

MC - S1m, foi em Portugal, pois estou cá 
há 20 anos e depois disso nunca mais t ive tempo 
de fazer outras coisas em outros países . Comecei 
a trabalhar em Trás-os-Montes; vi que era um local 
extraordinár io e f1quei . Eu e o F. L . Graça editamos 
um disco, à nossa custa em 1960, com músicas 
de Trás-os-Montes, cuja venda pagou a despesa. 
Depois disso decidimos continuar aos poucos, 15 
d1as aqui , depois mais um mês ali e, à medida 
que recebíamos, tínhamos possibilidades de pas­
sar mais uma semana noutro local ainda. Isto 
era determinado pela situaçao económica porque 
n3o tivemos nenhum subsídio até 1966; portanto 
durante 6 anos vivemos assim! Depois recebemos 
subsídios de Juntas Distritais , de CAmaras, de 
pessoas mais interessadas ou que mesmo por bairris­
mo acharam importante recolher as cançOes lá 
da terra e, jogando um bocadinho com todos estes 
factores conseguimos fazer o país praticamente 
todo, embora haja zonas que nAo foram ainda 
prospectadas . 

A recolha, de um modo geral era feita do ponto 
de vista musical embora fosse preciso ampliá-la 
a outros domínios, porque era preciso relacionar 
a música com o resto . 

Ora, eu só podia rcolher música, fazer pergun­
tas directas sobre a funçao da música, pois nao era 
possível um inquérito de carácter sociológico por­
que havia os problemas que sabe; todo o resto 
era abarcado mas, de um modo indirecto. 

A bem dizer o objectivo principal foi recolher a 
musica tradicional , nao estando na nossa ideia 
fazer só isto; isto era o mínimo que nós podíamos 
fazer . Por outro lado, cada vez que queríamos 
fa1er mais, nAo podíamos porque nao tínhamos 
mais possibi lidades humanas. No entanto, mesmo 
antes do 25 de Abril foi possível desenvolver outros 
t1pos de trabalho : recolhas relativas a tradiçOes, 
lendas, provérbios , o que me permitiu aprofundar 
mais os problemas da cultura popular. Relativa­
mente à música tanbém acontece que certo tipo 
de música e poesia só foi possível ser recolhida 
depois do 25 de Abril , precisamente aquela por 
medo as pessoas nAo exprimiam antes . Aquele 
rico fi lao de poesia popular que tinha sido cas­
trado pelo reg1me 
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I - Antes do 25 de Abril havia por parte do 
regime uma determinada utilizaçao do nosso folc­
lore, mas duvido que houvesse realmente um in­
teresse pela cultura popular ... 

MG - N3o, esse interesse nao existia de facto. 
Existia um interesse político por estas coisas . Pri­
meiro a formaçao de 300 a 400 grupos folclóricos 
mteressava ao regime que os aproveitava para 
todas as manifestaçOes, as turísticas sobretudo e 
politicas quando necessário. Portanto esses grupos 
fo lclóricos nasciam, morriam . eram constituídos 
às vezes por pessoa interessadas mas que nem 
sempre tinham a cu ltura suficiente para saber dis­
tinguir o que era bom ou mau, muitas vezes até 
iam buscar o mau propositadamente, porque era 
um mau que podia ser exibido. É o caso do rancho 
folclórico que imitava o rancho de Santo Amaro 
de Tortoselo porque este era conhecido e fazia 
v1agens ao estrange1ro; portanto, os dirigentes 
dos grupos de outras regiOes do pais copiavam 
mús1cas de Santo Amaro de Tortoselo que por sua 
vez também n3o eram originai s. Quanto ao re­
gime fascista n3o se pode dizer que houve uma 
política cultural por parte deste no sentido de ser fei­
ta uma recolha Sistemática, e portanto, com uma 
perspectiva cultural e científica em relaçao à cultura. 

ào, 1sto n3o houve, e pouco fizeram . Uma pequena 
experiência feita em 1946 pretendia realizar uma 
recolha à escala do país , e durou cerca de um mês . 
Foi por ocasiAo da " Exposiç3o do Mundo Por­
tuguês". Nesta altura uma equipa da Emissora 
Nac1onal recolheu à pressa umas coisas. 

Os resu ltados foram praticamente negativos· 
registos sonoros muito f racos , musicalmente com 
pouco interesse e com gastos terríveis . Isto signi­
fi ca que o interesse nao estava nas recolhas em si 
mas no partido a tirar destas, tanto mais que eles 
n3o ligavam muito à autencidade das coisas , mas 
ao que era vistoso e pudesse dar uma ideia de que 
este país e este povo viviam bem, e estavam satis­
feitos com a sua condiçao. 

N3o quer isto dizer que todos os grupos folc­
lóricos nao prestassem; havia grupos folclóricos 
que tinham um trabalho válido e depois do 25 de 
Abril nós vimos que alguns tinham feito um es­
forço, uma tentativa pelo menos de recolha de 
músicas lá da terra junto das velhotas ... mas nao 
estavam apoiados, nem num espírito científico, 
nem numa vontade de ir mesmo ao fundo das 
coisas até haver um conhecimento objectivo da vida 
de um povo, e dai tentar descobrir a cultura po­
pular e tentar um aproveitamento, no bom sentido, 
desta cultura. 

I - Nesse trabalho que teve e que continua 
a ter deve ter material que nos transmita e reflicta 
as duras condiçOes de vida do povo? 

MC - Quem ouvir as gravaçOes fica com essa 
1deia, pois as músicas refletem a condiÇ3o social 
deste povo, embora existissem evidentemente 
muitas músicas que podiam reflectir de uma ma­
neira melhor e que nao eram cantadas públicamente, 
as tais que foram recolhidas só depois do 25 de 
Abril , pois as gentes tinham medo, um verdadeiro 
pânico de toda e qualquer pessoa que chegava 
lá. Em primei ro lugar pensavam que era um agente 
da PIDE, eles n3o sabiam o que era exactamente 
a PIDE , imaginavam, sei lá um monstro, ou um 
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diabo ... Isto exagerando, nao é. Na cidade havia 
uma maior objectividade em relaçao a PIDE, sa­
bia-se mais ou menos o que era a PIDE e o que 
fazia . Nas aldeias havia uma consciência do mal 
que era a PIDE correndo até algumas lendas . 
Quando se ia a taberna beber uns copos e quando 
falavam da PIDE era mais ou menos descrita como 
um ser monstruoso que queimava as pessoas ou 
entao as fazia desaparecer. E se uma pessoa de­
saparecia - (que até podia ter emigrado) - " tinha 
caído nas maos da PIDE, que a tinha feito desa­
parecer nuns subterraneos" - dizia-se Já havia 
digamos, mitologia. Seria aliás um estudo interes­
sante nesse sentido, porque a mitologia popular 
fez da PIDE um monstro, monstro esse que fazia 
desaparecer as pessoas dentro de um subterraneo 
com uns dragOes, etc ... Pois uma vez um rapazito 
desapareceu na aldeia onde eu estava ( eu estou 
convencido que emigrou) e que nao foi a PIDE 
que o fez desaparecer, - mas corria a lenda que a 
PIDE o tinha fechado nos subterraneos com outras 
pessoas, sem comer, até morrer. Pois é a ima­
ginaçao popular que dá estes toques mas o impor­
tante é o medo da PIDE e portanto o medo que 
qualquer pessoa que apareça possa ser da Pide. 

I - Isto trouxe-lhe alguns problemas? 

MC - · Sim, mas nao muitos. Eu estava habi ­
tuado a desconfiança natural . Eu nao chégava 
a uma aldeia com o gravador e punha-me logo 
a gravar. Primeiro tinha que arranjar um contacto 
e entrava em contacto com as pessoas lá da terra . 
Nao posso dizer que houve aldeias em que fui 
repelido, claro que nao, nunca aconteceu. Houve 
aldeias em que nao consegui recolher mas estou 
convencido que as razOes estavam mais ligadas 
a toda uma tradiçao desaparecida por factores 
como a emigraçao, etc. 

I - Essas recolhas estao todas gravadas? 

MC - Sim, está tudo! Nós editámos uma série 
de discos ano após ano respeitante a quase todo 
o país, Trás-os-Montes , Minho, Algarve, Beira 
Baixa, Beira Alta, Alentejo, etc. 

Há ainda uma zona donde nao há discos, que 
é precisamente esta regiao . Estremadura e Riba­
tejo. Embora tenhamos já o material recolhido, 
sucede que o 25 de Abril fez surgir a necessidade 
de tarefas mais importantes . 

Entretanto pode observar-se na sala de tra­
balho de MC uma série de instrumentos musi­
cais o que nos levou a tentar saber a origem de todo 
aquele material. 

I - Este material todo que tem aqui, foi recolhi­
do conjuntamente com as cançOes? 

MC - Algum . Comecei a recolher tudo isto 
há mais de 20 anos. Os instru~ntos musicais 
comecei também a recolher há 2(}.25 anos, mas foi 
mais nos últimos anos que comecei a tentar orga­
nizar mais a coleccao. Bem aliás. a minha ideia 
era juntá-los, pensando na criaçao de um Instituto, 
nao digo oficial , mas um instituto de malta inte­
ressante, com subsídios, com possibiiidades de 
trabalho, maquinaria, etc., e já tinha um exame 
de institutos deste tipo que se criaram em França, 
na Itália, Institutos que tem um conteúdo politico 
mas um conteúdo político claro, nao partidário, 
e com pessoas que estao sensibilizadas para o 

problema da cultura . Ao nível do Estado eu sei 
que em qualquer pais da Europa é praticamente 
impossível fazer um trabalho deste tipo . É que 
tudo o que pode haver, de cunho político nao in­
teressa grandemente o Estado e mesmo que in­
teressasse nao se encontram pessoas dispostas 
a trabalhar no Estado com condiçOes específicas 
dos trabalhadores do Estado, isto deve ser um tra­
balho livre, deve ser digamos, um trabalho de mi­
litancia, pouco compatfvel com a burocracia estatal. 

I - E qual a finalidade última desse trabalho? 

MC - Nós sabíamos que antes do 25 de Abril 
a única coisa que se podia fazer era recolher e fazer 
algumas ediçOes, poucas e de tiragens reduzidas 
porque nao havia dinheiro para editar os discos 
e portanto tinham de se fazer ediçOes pequenas. 
EdiçOes pequenas que saiam mais caras e que 
tinham de se vender mais caras . Portanto os discos 
que nós queríamos, em princípio, que voltassem 



para o povo nao voltaram, ficando de certo modo 
nas m3os da burguesia. As nossas ediçoes no con­
junto atingiram os 5000 exemplares que caíram 
sempre nas mesmas m3os. O objectivo n3o era 
exactamente esse, mas era sim uma maneira de 
dar a conhecer o trabalho. 

I - Antes do início, digamos, formal desta con­
versa falou-me da sua experiência no serviço civi­
co, penso que seria interessante falar um pouco 
sobre ela ... 

MC - Depois do 25 de Abril notou-se uma 
certa necessidade de descobrir todo este filao 
popular que tinha sido castrado mas que existia 
na memória colectiva do povo ou até que estava 
escondido por medo. Foi isto que eu tentei fazer 
mas era difícil na situaçM vivida depois do 25 
de Abril , sem apoio oficial. Quando apareceu 
o Serviço Cívico lembrei-me de criar um grupo a 
que chamei Plano de Trabalho e Cultura nome que 
vem da Frente Popular da França em 1926 e orga­
nizei cerca de 30 alunos em grupos de 4 em que 
eles próprios escolhiam os seus companheiros 
de trabalho nos cursos , constituídos por uma con­
versa de sensibilizaçao com professores ligados 
à investigaçao ou até com animadores culturais , 
sobre temas como a fotografia , gravaç3o e aborda­
gem da populaçao. Foram igualmente auxiliados 
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por uma série de textos de apoio que eu redigi , 
entre os quais, um sobre como recolher a música 
popular e outro sobre a forma de organizar um in­
quérito, para se fazer um levantamento sobre 
a saúde pública e higiene e sobre a medicina popu­
lar. Eu próprio redigi com a ajuda de médicos 
um inquérito àcerca das multinacionais e dos re­
médios, e uns textos sobre medicina popular, plan­
tas medicinais e mesmo tratamentos a que po­
díamos ter necessidade de recorrer pois sabemos 
que é um tipo de tratamento bastante utilizado; 
inclusivé nos palses da Europa industrializada 
hã uma grande tendência, mesmo politica, para o 
recurso aos tratamentos com plantas medicinais. 

I - Já estava sensibilizado para esse problema 
ou tomou consciência dele durante essas recolhas? 

MC - Nao! Durante os 20 anos eu próprio 
tive de transportar pessoas a aprendi eu próprio 
a fazer tratamentos com remédios populares; se 
eu estava numa aldeia nao voltava a Chaves ou 
a Bragança para encontrar um médico que talvez 
nao pudesse encontrar! Habituei-me portanto 
a solucionar alguns dos problemas que surgiam . 
Evidentemente que nao estou a preconizar o trata­
mento empírico e a dizer para se acabar com os 
médicos. 
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Mas de qualquer maneira temos de ter em conta 
uma tradiçélo baseada em tradiçoes mais antigas 
e que para o povo, constitui o seu Serviço Nacional 
de Saúde, com os seus especialistas em plantas, 
que havia em todas as aldeias tendo, ao longo de 
uma experiência de séculos, sido descobertas 
virtudes nas plantas, e n~o só nas plantas pois 
aparecem no meio destes tratamentos empíricos, 
umas rezas , umas oraçoes, uma benzedura a fazer 
à pessoa , o que psicologicamente também ajuda, 
pois o doente fica com um outro tipo de auto-defesa 
etc .. É claro, isto s~o fenómenos que têm de ser 
estudados e sobre os quais eu me estou a debruçar. 

Aliás e para exemplo, nós recolhemos perto 
de 6000 tratamentos característicos de determinada 
regi~o! 

I - Agora passada toda essa fase está mais 
dedicado a um trabalho de classifica~o e ordena~o 
das recolhas? 

MC - Pois , porque este material foi recolhido 
por uns 130 alunos do Serviço Civico no Ver~o de 
1975, de 75 até agora passaram 4 anos e ainda 
n~o acabámos de transcrever e passar para fichas 
isto. Pode ver o volume e a importância deste 
trabalho feito por rapazes e raparigas dos 17 aos 
18 anos, a provar que é preciso dar uma volta 
ao ensino, desde a primária ao ensino superior 
e necessário que seja orientado de outra maneira 
de forma a tornar possível fazer coisas extraordi­
nárias, coisas que n~o se fazem e que depois n~o 
se poderélo fazer pois chegaremos aos últimos 
suspiros desta cultura popular que em breve estará 
·'contaminada". 

I - Talvez seja interessante falarmos sobre o 
que se pode fazer com todo este material ; para 
que servirá este material? 

MC - Esse é um problema que nós temos es­
tudado, pois servir ele já serve no dia-a-dia, agora 
é preciso difundi-lo, dar a conhecer uma realidade 
que como toda a realidade é dinâmica e importa 
conhecer . Agora apresentar música gravada há 
10 anos é dar uma imagem de urn certo contexto, 
por exemplo: as músicas que nós gravámos no 
Alentejo há 10 anos reflectiam a condi~o do Alen­
tejano mesmo quando n~o eram directamente 
sociais e reivindicativas mas reflectiam o povo 
Alentejano, os seus problemas, as suas contradi­
ções! Evidentemente que agora estas músicas 
continuam a reflectir a realidade de à dez anos 
mas o que se canta agora no Alentejo já n~o tem a 
ver com o que se cantava en~o. agora o suporte 
música e é o mesmo, quer dizer, continuam a cantar 
com uma música tradicional que tem já uma certa 
idade, já com 20 ou 30 anos, ou muitos mais anos, 
a letra é que se mudou. 

Mas em relaçélo ao material recolhido é em 
1° lugar necessário divulgá-lo de todas as formas 
ao nosso alcance, na Universidade, nas fábricas . 
N~o se trata de impingir, mas sensibilizar para a 
audição destas coisas, para a compreens~o do que 
foi e que continua a ser a vida deste povo como 
é que ele se manifestou, como é que ele reagiu 
à situaçélo como é que ele exprimiu os seus sen­
timentos , o seu amor, a sua maneira de ver os fe­
nómenos da natureza, os fenómenos sociais, tudo 

isto. Agora falar de povo, fazer sensibilizaç~o 
cultural partindo da cidade sem ter conhecimento 
objectivo desta cultura acho que n~o é produtivo. 
A formaçM de quadros neste sentido devia ter como 
base um trabalho deste tipo sendo igualmente 
um trabalho de recolha . Um animador, uma pessoa 
que tem de fazer um trabalho cultural no campo 
e até mesmo na cidade, na fábrica , tinha que es­
tudar as condições particulares da regi~o , desde 
a cultura tradicional e que é transmitida pelos mais 
velhos e nao só pelos mais velhos pois por vezes 
pensamos que os velhos morrem e que a malta 
nova n~o se interessa por estas coisas . Isto é errado! 

Quando cá cheguei com 28 ou 29 anos, era uma 
pessoa que n~o ia a Trás-os-Montes descobrir o 
" EI Dorado", mas uma pessoa que jà sabia o que 
queria. O que n~o sabia era a importância que pode­
ria adquirir este trabalho e em que medida é que nós 
seríamos capazes de o conseguir. 
E claro que se chegarmos a uma aldeia junto de 
malta nova e lhes perguntarmos se sabem as can­
ções dos velhos , eles dizem que n~o, até porque 
se querem demarcar da outra geração e demarcar 
também socialmente. Mas nao é bem assim por 
que no sub-consciente, estas coisas existem; eles 
sabem estas canções! Mas mesmo se nao s~o 
capazes de as cantar estas tradiçoes musicais 
e outras marcaram a sua vida . Claro, se uma pessoa 
se vai à aldeia para passar as férias n~o é marcada, 
ao contrário do que acontece com as pessoas que vi­
vem nela, pois est~o sempre em contacto directo 
com as suas tradições. E é importante ao fazer-se 
trabalho cultural numa aldeia, ter conhecimento 
destas coisas pois ouanto maior for o conhecimento, 
tanto melhor é o trabalho cultural , qualquer que 
seja este. 

I - Também é importante sensibilizar essas 
pessoas para o valor das suas tradiçoes, de modo 
a l:jue tenham um certo respeito ~lo passado 
naquilo que ele tem de bom ... 

MC - Pois , aí é que às vezes reside a dificulda­
de., porque o " passado" para as pessoas foi um pas­
sado de miséria e exploração, coisa de que n~o que­
rem ouvir falar. O passado representa o cacique, o 
padre, representa umas procissoes que já come­
çam a perceber que estavam ligadas ao sistema 
de exploraç~o . 

Aí é que reside a dificuldade, as gentes novas 
põem imediatamente obstáculos com respeito 
ao passado. Os velhos dizem: mas o passado, era 
uma miséria, por exemplo, as cançoes dos reis , 
nós cantávamos isso, mas a finalidade era ver 
se comíamos um bocadinho de chouriço, porque 
íamos cantar os reis às portas dos ricos . Parte 
destas tradições estavam ligadas a problemas 
económicos e de fome. 

Para actuar é ent~o preciso outro plano. Era 
um p~vo que vivia na miséria e que a única riqueza 
que trnha, era as suas tradições. Mas para essas 
pessoas , essas riquezas na o representavam grande 
coisa " De que me serve se nao me dá de comer?" 
e às vezes cantavam verdadeiros tesouros mas 
para mi~, homem de cidade que os estava ' a en­
tender. Isto tem de ser interligado: a riqueza do 
passado para a constru~o do Futuro! e é isso 
que devemos ser capazes de fazer entender na al­
deia onde se trabalhe. 
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Realizou-se em Almada em 30 de Junho e 1 de Julho, o 1. 0 Encontro Nacional de Associações 
e monitores de Alfabetização. 

Foram objectivos do Encontro: 

• Colectivização de experi~ncias e de materiais referentes ao processo de alfabetização desde a iniciação 
à leitura e escn'ta à avaliação oficial (ex-4. a classe); 

• Reflexão sobre algumas questões consideradas fundamentais para uma alfabetização qualificada; 

• Estudo deformas regulares de cooperação entre Associações e Grupos; 

• Análise do papel a desempenhar pelas Associações e Grupos n9 PNAEBA. 

RESOLUÇOES DO ENCONTRO 

1 . CONCLUSOES 

Princípios pedagógicos-políticos 

A alfabetizaçao é sempre um processo de 
trabalho político porque visa objectivos 
que podem contribuir ou para a manuten­
çao da ordem social vigente ou para a sua 
transformaçao; 
A alfabetizac;ao , encarada como processo 
de conscientizaçao, deve assentar na di­
versidade e riqueza cultural de cada regiao, 
bem como na experiência, saber, necessi­
dades e aspirações de cada alfabetizando; 
A alfabetizaçao nao pode ser um instrumento 
de uniformizac;ao cultural , nomeadamente 
através da imposiçao do código de linguagem 
dominante; 
A alfabetizac;ao nao pode ser sacralizada 
como um fim em si mesma; o seu valor 
reside, mesmo quando acc;ao de desblo­
queamento, na possibilidade de se articular 
ou desencadear outras acçOes do interesse 
das populaçOes; 
A alfabetizaçao, como regra , deverá estar 
organicamente ligada As organizaçOes já 
existentes da populac;ao (Associaçoes , Co­
missões de Moradores, Sindicatos, Coope­
rativas , Autarquias ... ), contribuindo para 
o seu revigoramento, através de uma arti­
culaçao que se considera necessária entre 
as diferentes acçOes . 

Objectivos 

A alfabetizaçao é um processo de conscienti­
zaçao orientado para a libertaçao das energias 

(Da ''Convocatória·') 

criadoras das populaçOes, condiçao para o seu em­
penhamento organizado nas lutas pela construc;ao 
de um novo modo de vida: 

processo que passa pelo desenvolvimento 
da capàcidade de analisar criticamente 
as situaçOes do quotidiano e a sociedade 
em que estas se inscrevem; 
processo que passa pelo acesso aos meca­
nismos da leitura , da comunicaçao escrita, 
da matemática e de outras formas de ex­
pressao (pintura , teatro, canto .. . ); 
processo que passa pelo desenvolvimento 
da capacidade de trabalho em grupo, en­
quanto espaço colectivo de troca de expe­
riências , de diálogo e solidariedade; 
processo que deverá reflectir-se em em­
penhamento nas estruturas organizativas 
da própria populaçao (Sindicatos, Coope­
rativas, ComissOes , AssociaçOes ... ) 

Método 

Considera-se , com base ncs graus de aqui­
siçao e descodificac;ao da linguagem es­
crita, a necessidade de organizar o pro­
cesso de alfabetizac;ao em três nfveis de tra­
balho: iniciaçao A leitura e escrita, ton­
solidaçao dos respectivos mecanismos e 
preparaçao para a avaliaçao oficial; 
Considera-se que os nfveis propostos nao 
poderao ser entendidos como classes, mas 
sim como expressões de um processo in­
tegrado que deverá envolver iniciativas 
comuns aos diferentes grupos (convfvios, pas­
sagem e debate de filmes, biblioteca, jornal, 
teatro, ... ); 
Reconhece-se no Método de Paulo Freire 
uma pedagogia que, ao recusar uma apren-
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dizagem escolar e " bancária" , aponta 
para a problematizaçao da vida , enquanto 
processo simultaneamente pessoal e co­
lectivo, para a re-inventar; 
Considera-se que esta problematizaçao 
ndü se compadece com uma divisao do sa­
ber em disciplinas estanques, antes reclama 
uma perspectiva globalizante de abordagem 
das situações e problemas , dai que a his­
tória, a geografia , a matemática, as ciências 
valham enquanto instrumentos necessários 
para uma melhor compreensao da realidade . 

Materiais 

A alfabetizaçao, enquanto processo peda­
gógico que visa a problematizaçao da vida 
e o desenvolvimento da capacidade e inter­
vençao, implica a elaboraçao de materiais 
adequados a realidade dos adultos , cons­
tituindo-se a sua própria produçao como 
conteúdos fundamentais para o processo 
de aprendizagem; 
A necessidade da troca de materiais entre 
Associações e Grupos deve ser encarada 
como estímulo, pelo confronto, ao aperfei­
çoamento dos materiais próprios e como 
utilizaçM diversificada de materiais, por 
forma a fazer da alfabetizaçao um processo 
pedagogicamente criativo e inovador; 

Assim, conforme os níveis de alfabetizaçao, 
aponta-se para: 

1. o nível - desafios; fichas de descoberta; 
cubos ou quadrados de cartao com as fa­
mílias, .. 
2. o nível - textos simples e breves mas ricos 
de significado (provérbios, quadras popu­
lares textos produzidos pelos alfabetizan­
dos ,.:. ), nao estruturados por temas e com­
templando a passagem da letra de imprensa 
à letra corrente; 
3. o nível - textos ordenados por grandes 
temas, de forma a garantir um tratamento 
sistemático dos problemas (educaçao, tra­
balho, saúde, ... ), nao deixando de apre­
sentar dados quantitativos sobre esses 
problemas; utilizaçao de fontes ligadas 
com interesses e aspirações da populaçao 
(textos dos próprios alfabetizandos, comu­
nicados , jornais locais , ... ); 
Para qualquer nível , o recurso a materiais 
(mapa de Portugal , mapas do Mundo, mapa 
do corpo humano, mapas de produçao in­
dustrial , agrícola, ... ) que pela consulta 
regular alarguem a informaçao dos alfa­
betizandos. 

Duração 

Verifica-se uma prática comum de 3 a 4 
sessões por semana, tendo as sessões a du­
raçao de 1.30 a 2 .00 horas; 
Verifica-se que a alfabetizaçao tem a dura­
çao de pelo menos 2 anos (na base de um 
mês de férias por ano), quando se trata 

de um processo que decorre entre a ini­
ciaçao e a preparaçao para a avaliaçao ofi­
cial. 

Avaliação oficial 

A avaliaçao oficial (ex-4. a classe) nao é uma 
meta em si mesma, representa no entanto 
uma <i.Qnquista significativa para as pessoas 
pois faz cessar uma das descriminações 
a que estao sujeitas; 
A Portaria 419/ 76 que regulamenta a avalia­
çao oficial de adultos é um instrumento legal 
gir, face ao desconheci mento ou a nao apli­
caçao delibe rada por muitas delegações 
gir, face ao desconhecimento ou a nao a n:Io 
apl icaçao deliberada por muitas delegações 
escolares; 
Os monitores n:Io deverao deixar de reque­
rer a sua integraçao no júri , ao abrigo do 
Artigo 18 da referida Portaria, considerando­
-se esta presença factor de segurança para 
os alfabetizandos e oportunidade de afirma­
çM da estratégia de alfabetizaç:Io do mo­
vimento associativo . 

Formação dos Monitores 

Reconhece-se a necessidade de preparaçao 
dos monitores pela frequência de um curso 
de iniciaç:Io baseado nos princípios, na P.rá­
tica e perspectivas de alfabetizaçao do mo­
vimento associativo; 
Reconhece-se a necessidade de inscrever 
esta formaçao no quadro de uma formaçao 
continuada, que passa: 

• pela reflexao regular e em equipa da 
prática (aprender pela prática); 

• pela realizaçao de momentos intensivos 
de aquisiçao de instrumentos teóricos 
e técnicos , que uma prática de acçao 
cultural, progressivamente diversificada, 
vai exigindo; 

• pela organizaçao de momentos de tro­
ca alargada de experiências entre 
Associações e Grupos , que vai permitir 
uma maior clarificaçao e sistemati­
zaçao da estratégia de alfabetizaçao 
do movimento associativo . 

Dificuldades 

A produç:Io e reproduçao de material pró­
prio, o que conduz à utilizaçao, por vezes 
mecânica, dos materiais disponíveis, com 
todas as consequências de empobrecimento 
cultural e de perda da própria din:Imica 
do grupo; 
As carências financeiras com que se debatem 
as Associações, com consequências quer 
para a produçao de materiais , quer para 
a diversificaçao das iniciativas; 
As instalações precárias (espaço insuficiente, 
disposiç:Io do mobiliário no caso das es-



colas primárias , ... ) ou o nao acesso a instala­
ções de Colectividades e Clubes que as 
nao tornam disponíveis ao trabalho de alfa­
betizaçao, deliberadamente ou por falta de 
sensibilizaçao; 
A constituiçao dos grupos, nomeadamente 
com o aparecimento crescente de jovens 
marginalizados pelas escolas em virtude do 
chamado insucesso escolar, levantando 
questões especificas a nível dos interes!>es 
e da relaçao entre jovens e adultos; 
A formaçao .de monitores entendida como 
processo baseado na avaliaçao regular e 
em equipa do trabalho em curso, segundo 
o princípio de aprender pela prática e de 
sistematizar a experiência; 
A dificuldade em dar corpo a uma acçao cul­
tural diversificada qi.Je tem na alfabetizaçao 
apenas uma das suas concretizações, e que 
sem aquela tende a escolarizar-se , refor­
çando as limitações interiorizadas a nfvel 
da linguagem escrita e impedindo o acesso 
a outras linguagens; 
A desmobilizaçao devida entre outros , aos 
seguintes factores: 

• condições de trabalho penosas em termos 
físicos (ex: operários da construçao 
civil, ... ); 

• sobrecarga horária que se faz sentir no­
meadamente para as mulheres; 

• os modelos reinantes , a pressao familiar 
e o cuidado dos filhos , no caso das 
mulheres; 

• doença, acidentes de trabalho, trabalho 
por turnos e mudança de local de tra­
balho; 

• falta ou insuficiência de formaçao dos 
monitores , bem ,como do espírito e prá­
tica da avaliaçao; 

• condicionamento local desenvolvido por 
pessoas e forças que apostam na manu­
tençao do obscurantismo dos trabalha­
dores (ex : freguesias rurais) . 

2. PROPOSTAS APROVADAS 

Proposta sobre as Associações e a cooperaçJo 

As Associações e Monitores de Alfabet1zaçao, 
reunidos no I Encontro Nacional , realizado nos d1as 
30 de Junho e 1 de Julho de 1979, na Escola Secun­
dána Emídio Navarro, Almada, 

CONSIDERANDO: 

A import~ncia da experiência, fruto do empenha­
mento e da imaginaçao, que têm v1ndo a 
acumular; 
O isolamento e dispersao das suas expe­
riências , por razoes devidas quer à falta de 
apoio financeiro e técnico do Poder, quer 
a dificuldades de organ1zaçao mterna , 
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A necessidade de criar condições que ace­
lerem a troca de experiências e os laços 
de cooperaçao como instrumento de uma 
prática progressivamente qualificada e cria­
dora , nas zonas em que trabalham; 
Que na actual fase de crescimento desta 
frente de trabalho se deve dar prioridade 
às formas de reflexao e organizaçao local 
de monitores e grupos dispersos; 
A urgência de responder colectivamente 
a problemas de ~mbito mais geral , nomea­
damente quanto ao PNAEBA, 

COMPROMETEM-SE A DESENVOLVER 
ESFORÇOS PELO· 

1 - Reforço organizativo das suas Associações , 
através 

• do conhecimento da zona (raizes cul­
turais, problemas, aspirações , recursos 
próprios , .); 

• da programaçao anual das actividades 
a realizar (objectivos , meios , calendário, 
custos, .. ); 

• do trabalho regular em equipa e da prá­
tica da avaliaçao (instrumento funda­
mental para aprender / formar-se pela 
prática); 

• de momentos intensivos de formaçao 
(em funçao das necessidades identi ­
ficadas) - seminários ; 

• do aproveitamento dos recursos técnicos 
e financeiros disponíveis (públicos 
e particulares , locais e centrais); 

• da recolha e organizaçao dos mate­
nais que vao sendo produzidos; 

• do registo, reflexao e redacçao, para 
publicaçao, das experiências em curso. 

2 - Divulgaçao das experiências e materiais 
através do recurso aos orgaos de comu­
nicaçao, nomeadamente à Revista "ln­
tervençao , meio necessário para fomentar 
pela troca e confronto uma diversidade 
que se pretende progressivamente crítica . 

3 - Organizaçao colectiva de monitores ou 
grupos dispersos que desenvolvem tra­
balho de alfabetizaçclo numa zona com 
afinidades , de forma a nao desperdi­
çarem forças e coordenarem o trabalho 
local 

4 - Relaçao regular , nomeadamente através 
de Encontros RegionaiS , entre Associa­
ções e outras organizações da populaçao , 
quer a nível de concelho, quer de dis­
tnto, sol1citando para o efeito o apoio do 
poder local - caminho para um processo 
de conhecimento e ajuda recíproca , fun­
damento de uma convivência e prática 
da democracia e solidariedade no quoti ­
diano , antecipaçao de um novo modo de 
vida que coloca o Homem trabalhador, 
como seu centro criador Esta relaçao deve 
contemplar IniCiativas que alarguem 
aos alfabetizandos o espírito de coope­
raçao entre as AssoCiações 
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5 - Promoç3o do 11 Encontro Nacional de 
Monitores e Associaçoes de Alfabetizaç3o, 
logo após a publicaç3o do Plano Nacional de 
Alfabetizaç3o e Educaç3o Básica de Adul­
tos (PNAEBA), com a finalidade de ana­
lisar os objectivos, linhas de acç3o, prio­
ridades e papel das Associaçoes na sua 
realizaç3o , Encontro a convocar pela Asso­
ciaç3o de Alfabetizaç3o e Cultura Popu­
lar Semear para Unir e pelo Centro de Es­
tudos Educaç30 e Cultura (CEEC). 

6 - Apresentaç3o de uma proposta ao III 
Encontro de AssociaçOes e Animadores 
Culturais sobre a · necessidade da publi­
caç30 de um gui3o contendo o levanta­
mento de recursos técnicos e financeiros 
(apoio a acçOes de formaç3o, documenta­
ç3o, material didáctico, subsídios, . ), 
a nlvel das inst3ncias oficiais centrais e 
reg1onais, susceptíveis de utilizar pelas 
Assoc1ações e Monitores Culturais 

Proposta sobre o PNAEBA 

As Associações e Monitores de Alfabetizaçao, 
reun1dos no I Encontro Nacional de Associações 
e Monitores de Alfabetizaç3o, em 30 de Junho e 
1 de Julho, na Escola Secundaria Emldio Navarro, 
em Almada, animados pela sua experiência e con­
victos da necessidade urgente de criar condições 
para a efect1vaçao do direito do Povo à liberdade 
de part1c1par e intervir com responsabilidade e ima­
gmaç3o nos destinos da Comun1dade, 

Considerando que na história longa do nosso 
pa1s se venfica, no campo das 1de1as domi­
nantes e no da prática polít1ca, a reduç3o 
do povo trabalhador a simples força de tra­
balho, com consequente desperdício das suas 
energ1as espirituais e da sua cultura, 
Considerando que esta perda, ao empo­
brecer o povo trabalhador, empobreceu 
a comun1dade na sua capac1dade de cons­
truir uma sociedade baseada no p3o sufi­
Ciente para todos, condiç3o para a liberdade 
de 1nventar, em cada momento, o futuro 
pOSSIVel, 
Cons1derando que a revoluç3o 1ndustnal e 
as mudanças operadas, nomeadamente na 
Europa , foram por nós ass1mdadas segundo 
quadros de v1da e de mentalidade deve­
dores da soc1edade rural, 
Cons iderando que o regime saldo do 28 de 
Ma1o de 1926, contrariando o sentido da 
H1stória, submeteu com ferocidade o povo 
ao ma1or obscurantismo intelectual e moral, 
reservando-nos nomeadamente as taxas mais 
elevadas de analfabetismo da Europa, com 
todas as consequências económicas, sociais 
e pollt1cas de perda de identidade cultural, 
enquanto pais independente; 
Considerando que o 25 de Abril , apesar 
da lniCiativJ e movimentaç3o popular, n3o 
ron-..u:rou em termos da prática polrt1ca, 

o dire1to à l1berdade de ser povo culto e fra­
terno pela partilha com os outros povos, 

Levantam a sua voz para expressar: ~ ~v-
1- O Plano Nacional de Alfabetizaç3o e Educa­

ç3o de base de Adultos , no quadro da Lei 
n. o ~3/79 de 10 de Janeiro, deverá ser 
um instrumento capaz de ir introduzindo 
o direito à educaç3o permanente, entendida 
como projecto que envolve adultos , ado­
lescentes e crianças, numa caminhada 
humana que supera os mitos tradicionais 
do nascimento e da riqueza e o mito mo­
derno do ménto, em nome de um humanis­
mo concreto, baseado na criaç3o de condi­
ções para o pleno desenvolvimento da 
personalidade de cada cidad3o, como con­
dição e mstrumento de um novo modo 
de v1da 

2 - O Plano deverá contemplar a necessidade 
de proceder à recolha e análise das ex­
penénclas mult1plas em curso nas dife­
rentes regiões do nosso pa1s , contra a 
tentação e os nscos quer da uniformi­
zação cultural , quer da importação de mo­
delos estrangeiros, condiç3o para uma po­
litiCa de Educaç3o de Adultos que se1a 
progressiva e verdadeiramente nac1onal 

3 - O Plano deverá ser capaz de responder à 
necessidade de uma estratégia de Edu­
cação de Adultos descentralizada, baseada 
na promoç30 da divers1dade e nqueza 
cultural de cada regi3o e no apo1o finan­
ceiro e técn1co ao desenvolvimento do 
espínto de cooperação que ao nível de cada 
comunidade for desabrochando 

propo!>ta sobre a organizaçAo das Associações 
eoPNAEBA 

Cons1derando 

a necess1dade de as organizaçOes que con­
centram expenênc1as directa de alfabetiza­
ção e estão enraizadas nos loca1s, tomarem 
uma posiç3o colect1va face à proposta gover­
namental do PNAEBA que, segundo a Le1 
n o 3 79, sa~rá em Julho p f. 
a necessidade de n3o esperar pela saída da 
proposta governamental para começar a 
reflectir no conjunto das questOes que se 
levantam em torno do PNAEBA, nomeada­
mente princípios orientadores da alfabe­
tizaç3o ("filosofia", tipo de resposta); 
objectivos gerais e especificas; agentes e 
sua formaç3o; levantamento do analfabetismo 
e formas de mobilizaç3o; níveis e sua estru­
turaç3o, metodologia, duraç30, materiais de 
base. etc ), 
que uma base fundamental para esta re­
flex3o sao. por um lado, todas as comuni ­
cações apresentadas e d1scut1das e, por outro. 



as conclusoes deste Encontro, que permitem 
vtsualizar quer a convergência de pontos 
de vista, quer as diferenças na prática dos 
diferentes grupos; 
que se torna indispensável colectivizar e 
aprofundar com outros monitores e grupos 
estas conclusoes , de forma a criar condiçOes 
para uma posterior tomada de posiçao 
colectiva ( = consenso nas questoes de fundo) 
e fundamentada na reflexao critica da ex­
periência acumulada, face ao PNAEBA; 

Proposta sobre a organizaçAo das Associações 
eoPNAEBA 

Propomos: 

1 - Que as conclusoes deste Encontro e res­
pectivos documentos/ base sejam levados 
de novo a todos os grupos presentes e 
outros, de forma a assegurar o alargamento 
e aprofundamento da reflexao aqui ini­
ciada . 

2 - Que os representantes das Organizaçoes 
de Base ao CNAEBA se responsabilizem 
por enviar a todos os grupos a proposta 
governamental do PNAEBA, assim que 
dela tiverem conhecimento. 

3 - Que fique, desde já, convocado um novo 
Encontro Nacional , no mais curto espaço 
de tempo, após a divulgação do PNAEBA, 
afim de definir uma posiçao colectiva 
face ao mesmo. 

4 - Que os representantes ao CNAEBA fi­
quem vinculados a defender no seio do 
Conse lho e por todos os meios ao seu 
alcance , as posiçoes ·colectivas defindidas 
nos Encontros : 

Proposta sobre as candidaturas ao CNAEBA 

As Associaçoes e Monitores de Alfabetizaçao 
reunidos no I Encontro Nacional , realizado nos dias 
30 de Junho e 1 de Julho, na Escola Se<:undária 
Emídio Navarro, em Almada , 

CONSIDERANDO QUE : 

1 - A Lei 3/ 79 de 10 de Janeiro, de elimi­
naçao do analfabetismo, nao define os 
critér ios que devem presidir à eleiçao 
dos representantes das AssociaçOes para 
o Conselho Nacional de Alfabetizaçao 
e Educaçao de Base de Adultos (CNAEBA), 

2 - O Secretariado promotor do 11 Encontro 
Nacional de AssociaçOes e Animadores 
Culturais e posteriormente o Grupo Pro­
motor do III Encontro Nacional, como 
estruturas representativas das Associa­
çoes e face à necessidade de nao deixar 
atrasar o processo de constitutçao do 
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CNAEBA (o que, segundo a lei 3/ 79, 
deveria ter acontecido até 10 de Março 
do corrente ano) decidiram apoiar as can­
didaturas a esse Conselho das AssociaçOes: 
Centro de Estudos Educaçao e Cultura 
do Porto (CEEC) e SEMEAR PARA UNIR 
- AssociaçOes de Alfabetizaçao e Cultura 
Popular; 

~ - O papel significativo que cabe às Asso­
ciaçoes no campo da alfabetização nao 
é compatlvel com a manutenc;ao, até à 
presente data, da indefiniçao dos critérios 
de eleiçao dos representantes das Asso­
ciaçoes ao CNAEBA, 

DECIDEM: 

1 

2 

J 

3 -

Apoiar as candidaturas do CEEC e da 
Semear para Untr para o CNAEBA. 
Expressar ao Presidente da Assembleia 
da República a vontade de que sejam 
reconhe<:idas como membros do CNAEBA, 
as AssociaçOes referidas e que sejam 
definidos os critérios para a representaçao 
daas organizaçOes referidas na alrnea 
e) do art. 5.0 da lei n .0 3/ 79 de 10 de 
Janeiro. 
Vincular as AssociaçOes propostas aos 
princlpios e orientaçOes definidas no I 
Encontro Nacional de AssociaçOes e Mo­
nitores de Alfabetizaçao. 

Proposta de análise crftica da Lei 3! 79 (a) 

Ao preparar o Encontro, debruçámo-nos com 
mais atençao sobre a Lei 3/79 e parece-nos impor­
tante que haja uma reflexao sobre o seu significado, 
sobretudo no que diz respeito às seguintes ques­
tOes : 

1 - Ausência de definiçao de linhas orien­
tadoras que presidam à elaboraçao do 
PNAEBA; 

2 - Definiçao extremamente vaga e dúbia 
dos objectivos da alfabetizaçao (o artigo 
2. 0 é susceptlvel dos mais variados en­
tendimentos .. . ); 

3 - Natureza das atribuiçoes e funçOes do 
CNAEBA que apenas detém poder con­
sultivo e nao deliberativo; 

4 - Composiçao do CNAEBA, do qual fazem 
parte apenas 7 elemento~ de OrganizaçOes 
que detêm prática de alfabetizaçao, contra 
29 outros elementos qu,_ pertencem ao 
aparelho estatal (Governo, Assembleia 
da República, Assembleia das RegiOes 
Autónomas e RegiOes Administrativas), 

5 - A Lei contempla já uma definiçao ex­
plicita de prioridades no recrutamento 
dos agentes exe<:utivos do PNAEBA 
(professores primários), definiçao essa 
que sO deverá ser ponderada no con­
texto da clarificaçao de princlpios mais 
gerais e que é sintomática da concepçao 

(a) - Esta proposta nlo chegou a ser aprovada, tendo o Plen,rio 
decidido dar conhecimento da mesmals Associações. 
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de alfabet1zaçao nao expressa mas sub­
Jacente a esta Lei (alfabet1zaçao como 
smónimo de instruçao escolar e defesa 
da resposta funcional) . 

CO SIDERANDO QUE 

Propo~ ta sobre a avaliação de adultos com 
defiCiênCias 

Tendo em conta que, actualmente, nao se ass~­
gura o procedimento adequado aos candidatos 
quC' se apresentam às provas de avaliaçao final , 
nortadores de deficiências sensoriais ou outras 
quf:' exijam procedimento adequado. 

Na maior parte das avaliações de Educaçao 
Básica de Adultos , que têm sido realizadas, 
as delegações de ensino primário desconhe­
cem a Portaria 419 / 76 que as regulamentam, 
cont inuando a realizar exames tradicionais; 
Durante a avaliaçao nao é tido em conta 
o trabalho efectuado ao longo do processo 
de aprendizagem que conduz à avaliaçao 
final ; 
Que sao ignoradas as perspectivas, objecti­
vos e métodos de trabalho contemplados 
na referida Portaria; Q c; presentes no 1 Encontro Nacional de Asso­

Ciações e Monitores de Alfabetizaçao propOem 
as t>nt1dades competentes que providenciem no 
'>PntJdo de promover e de assegurar o que se mostrar 
ma1s aconselhável , com vista a minimizar as desi ­
gualdades de capacidades entre aqueles candi ­
datos e os restantes . 

Que apesar de serem cumpr idas todas 
as formalidades legais, têm sido postos 
entraves à part1cipaçao de alguns moni­
tores no jún de aval1açao final , 

DECIDEM: 

3 MOÇOES APROVADAS 

M oção sobre a aplicação e cumpr imento da 
Portaria 479! 76 

1 - Desenvolver esforços nas suas zonas 
para promover a discussao e divulgaçao 
e exigir o cumprimento da Portaria junto 
das Delegações Escolares . 

A s Associações e Monitores de A lfabetizaçao 
rC'unidos no I Encontro Nacional, realizado nos dias 
~O de l unho e 1 de Julho em Almada, 

2 - Exigir à Direcçao Geral da Educaçao 
Permanen te que promova a divulgaçao 
e cumpnmento da refer ida Portaria bem 
como a necessária criaçao de condições 
para a sua correcta aplicaçao a nível 
nacional 

11 - ASSOCIAÇ0ES CONVOCADAS E PRESENTES 

ASSOCIAÇ()ES 
NÚMEitODE 

DJSnlfOS 
PAIITlCJPANTES COlMO ADAS ~E! ENTES 

AVEIIO 8 

BEJA 1 

BRAGA 4 

CASTELO BIANCO 1 • NYcScoC•hun.Jd.a CoviJhA 2 

COIMBtA s 

E VOtA 6 
• GNpode Alfabctuaçlo cb F~a. 

6e S.nta Maria - Enremor. 1 

GUAai>A I 

LEDliA J • Slnd cb l.anifkio. (l)c~a.Mirad ' Aire) I 

• UllllodeCw.h~tn~Acçlo 4 
• En -· - Coop de ...._çto Ctdt. l O 
• 8ase FUT 2 
• Grupo dr Alfabctauçtoda(i~ J 
• C. de: Ct&h PopuMr etc Aktcara J 
• Cn uoC•Itunl de: Cucail s 
• A M do Alio ... loloi.U.. 4 

LISBOA 41 • O.bd)pr,.nock S kDIO I 
• feder.çio Pon elas Coiea de CuJt. e Rec. I 
• CA08 I 
• Grupo Dnponnoocb A...,. I 
• A M do Casal Vt:-.o J 
• Uoodoclodo ,_-Coop olcH•b. E<oo 4 
• A M ISdcMa10 I 

lndiriduu ó 

• S..S LJo, tto.Tn~ C.a. CMI· &ru I 
POITALEGIE 4 • C l ec ctc.Tnb da8oe ·f4 · Eh-u J 

• GTAC- O Sc:IIW.ador J 

PORTO 21 • CEEC J 

SAHT.o.lâl J 

• GrupodeAcçtoC• ttural Alvalade -Sado 2 

SE"IVBAL JO 
• COMpaahca Pon de Pac:as - CadlhaJ I 
• Se-MUI pan u ... - AD. AW e CW . ..... lO 

lndlrid ... ls 2 

VIANA DO CASTELO 4 

YILAIEAL J 

VISEU I 

T_., IJI 24 .. 
'"'tt}icurum u impos~ib1l1~uúe de purtin!'uçlio por !uzões jinuncetras ou acnvtdades programadas: Gr. de Dinamização e Cultura-Pedorido (Aveiro); 
11 . M ··os Progre~s1stas -Camarate (lts b oa); Bngada Cult . e Rec. da C.M. Zona Sul (Porto) : a . M. da Zona da Póvoa-Vila do Conde Popular 
hentn de Jesus Caraça-Vila Viçosa (i::vora). 



O que é o projecto n. o 5? 

Denominado "Politicas de desenvolvimento 
Cultural nas Cidades" tem por objectivo geral 
servir de banco de ensaio às novas politicas de 
desenvolvimento cultu ral tirando ensinamentos de 
experiências significativas levadas a efeito ao nível 
dos poderes locais". 

A referida reuniao enquadrou-se num esquema 
que possibilita o estudo e troca de informaçoes 
entre os representantes das diferentes cidades 
l1gados ás diferentes experiências em curso, das 
quais se esperam algumas linhas directrizes que 
poderao ser úteis ao conjunto das cidades europeias 
na e programaçao das suas acçoes . 

As cidades participantes "encarregaram-se 
ele levar a efe1to os trabalhos previstos referi n­
do-se constantemente a um - ou vários - dos 
segumtes parametros 

- a an1maçao, quer dizer o conjunto dos es­
forços v1 sando encoraJar a partiCipaçao activa 
nas act1v1dades culturais e no movimento geral 
de mova~o e de expressao pessoal ou colectiva. 

- a contmuidade na partiCipaçao, quer dizer, 
como fazer para que esta participaçao activa se man-· 
tenha em vez de desaparecer desde que o élan 

inic1al desapareça . 
- o uso mais eficaz e mais inovador das ins­

talaçoes Culturais existentes . 
-a planificaçao da acçao cultural e os problemas 

ligados à centralizaçao e descentralizaçao da mesma. 
A escolha da ou das acçoes a priviligear foi 

deixada a cada cidade , mas duas sugestoes limita­
ram as acçoes Por um lado devia-se tratar dum do­
mínio circunscrito e dum problema considerado por 
ela , crL•cial e prioritário e sobre o qual decidiu 
fazer incidir as suas atençoes . Por outro lado, cada 
uma das cidades devia preocupar-se a trazer a sua 
contribuiçao segundo os princípios e as orientaçoes 
estabelecidas acima. 

Sendo esta reuniao realizada em Vila Real 
é de certo modo razoável que a realidade vila­
-realense tenha sido o centro das atençoes . Para 
o seu conhecimento/ entendimento temos dois 
textos : um, elaborado por Jean-Marie Moeckli 
perito do conselho da Europa que permaneceu 
durante algum tempo na cidade de Trás-os-Montes . 
O outro. um relatório elaborado por 
Vila Real. 

projecto 
VUa Real 
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Realizou-se nos dias 26, 27 e 28 de junho de 
1979, em Vila Real uma renião, na qual participaram 
representantes de 20 cidades europeias integradas 
no projecto n. o 5 do Conselho para a Cooperação 
Cultural. 

O PROJECTO DE VILA REAL 

A Perspectiva global 

É a de democracia cultural, com as suas com­
ponentes essenciais da identidade cultural e da 
descentralizaçao, e também com os seus métodos , 
que sao os da animação e da participação. 

Estes conceitos, elaborados e defendidos no­
meadamente pelo Conselho da Europa, sao dema­
siado conhecidos para que se insista neles aqui . 
Contentar-nos-emos em sublinhar estas duas ideias: 

• a cultura é tomada no seu sentido mais vasto : 
é culto aquele que se conhece· e que conhece 
o mundo onde vive, para poder agir sobre 
si e sobre o mundo; 

• a democracia cultural contesta a política que 
consiste em querer impor a todos uma mesma 
cultura dominante; tende, pelo contrário, 
a dar os meios a cada grupo para se identificar, 
a identificar a sua própria cultura e as suas 
necess1dades culturais; e la quer que cada 
grupo ou cada colectividade possa viver· a 
sua própria cultura . 

A ~ituação de Vila Real 

Encontram-se aqui reunidas várias condiçoes 
que fazem com que uma politica de democracia 
cu ltural tenha as melhores hipóteses : 

1. As iniciativas sacio-culturais sao numerosas 
e m todos os meios da populaçao; 

2. As autoridades pol fticas apreciam estas 
miciativas e querem dar-lhe o seu apoio; 

3. Os responsáveis destas iniciativas e as au­
toridades têm desejo de concertaçao e de coorde­
naçao. 

É necessário também juntar certas coisas que 
nao há em Vila Real, e que serao consideradas 
por alguns como lacunas graves e por outros como 
vantagens . 

• Nao há equipamento cultural de prestígio, 
como se pode encontrar em outras cidades 
europeias desta importancia (sala de espectá­
culos e de concertos, por exemplo); também 
nao há verdadeiras épocas teatrais ou musi­
cais com manifestaçoes regulares . " Nao há 
vida cultural. .. ", dizem aqueles para quem a 
cultura é precisamente isso, ou p.ara os quais 
isso é o signo de A Cultura. Isso significa 
na realidade que o campo está livre para uma 
verdadeira reflexao sobre a politica cultural 
possível da cidade, que nao está assim emba­
raçada em investimentos custosos que nao 
aproveitam senao a alguns 
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• O equipamento educativo nao está super­
-dimensionado; a escola normal e a escola 
técnica preparam uma mao-de-obra quali­
ficada de que uma boa parte pode achar 
emprego na regiao. Vêem-se as perturbaçOes 
que poderia criar aqui a implantaçao de um 
instituto universitário. Também nao há gran­
des empresas, que contribuem para estra­
tificar rapidamente a populaçao. Na mesma 
ordem de ideias , as comunicaçoes sao rela­
tivamente pouco fáceis com o exterior . Tudo 
isso faz com que a integraçao social seja forte, 
que a cidade pareça pouco urbanizada, logo 
pouco compartimentada, no interior dela 
mesmo assim como em relaçao ao campo 
circundante . 

• E hã muito pouco dinheiro(*) . Nao há portanto 
possibilidades de as autoridades responderem 
rapidamente e facilmente a pergunta: que 
fazer na nossa cidade em matéria de cultura? 

PROBLEMAS DE VILA REAL. .. PROBLEMAS 
DAS OUTRAS CIDADES? 

Encontrar-se-á aqui a apresentaçao muito con­
cisa de alguns dos problemas que se levantam a 
Vila Real , no momento em que a cidade se quer 
lançar numa polftica cultural explicita a respeito da 
criaçao de um Centro Cultural. Cabe aos delegados 
das outras cidades dizer se estes problemas lhes sao 
alheios, ou se, pelo contrário, a problemática geral 
de uma política cultural é a mesma, seja qual for 
a cidade, sejam quais forem os homens . 

1. Uma política das necessidades 

Voltamos a pergunta posta acima: " Que fazer 
na nossa cidade em matéria de cultura?" Normal­
mente responde-se : " Vamos construir uma casa 
de espectáculos e mandar vir manifestaçOes tea­
trais e musicais" ou " vamos contratar animadores". 

Como aqui nao hã dinheiro para construir uma 
sala de espectáculos dispendiosa, nem para asse­
gurar uma época de manifestaçoes de prestigio, 
ne m para pagar uma equipa de animadores, nao 
se pode portanto responder nem rápida nem fa­
ci lmente . 

Entlo já nao se pergunta: "Que fazer para ter 
aq ui o que existe noutros sítios , nas grandes cidades, 
noutros paises? Que fazer para rival1zar, para con­
correr? Que fazer para q ue se fa le da nossa cidade 
como de uma verdadeira cidade? Que fazer para 
atrair aqui as pessoas, os turistas?" 

Mas pergunta-se. " De que têm necessidade 
os habitantes?" E, o que é mais, recusa-se a res­
ponder em seu lugar e decide-se colocar-lhe a ques­
tao, melhor ainda, fazer com que eles se ponham 
a questlo, fazer com que e les tenham oportunidade 
de a pôr e de lhe responder. 

É necessário que todos se ponham esta questlo, 
que todos os meios se interroguem, e nao apenas os 

(•) Uma resposta a uma objecção inevitável: Dlo se trata aqui de 
miserabilismo. A pobreza Dlo ~ de desejar em parte alguma; a des­
truição Dlo é um modo de vida a tomar como modelo. Por outras 
palavras. uma sala de espectáculos nAo ~ uma coisa má, nem uma 
equipa de animadores . Mas. sendo as coisas como slo, trata-se de 
te ntar retirar o máximo delas. 

que já têm a palavra: os jovens, os velhos, as mulhe­
res enquanto mulheres, as crianças, os operários 
os estrange iros , aqui os emigrados, além os imigra: 
dos , as associaçoes e os grupos, os habitantes 
de uma rua ou bairro, etc. 

Recebem-se entlo respostas inesperadas: aquilo 
de que se sente necessidade, nao será talvez uma 
universidade, mas uma instituiçAo para educaçao 
de adultos ou uma creche para crianças; talvez nao 
uma sala de espectáculos, mas " atelieres" para as 
pessoas se encontrarem e distrairem juntas; talvez 
nao concertos sinfónicos , mas partituras ou instru­
mentos para os orfeoes e os conjuntos tradiciona1s; 
talvez nao um festival turfstico, mas uma verdadeira 
festa da populaçao ... 

E ver-se-á que para responder a essas necessi­
dades , nao sao precisos construçoes dispendiosas 
nem muitos especialistas : há sempre locais que 
se podem adaptar com relativamente poucos custos; 
quanto aos homens , eles existem lá, na cidade, 
nas associaçoes, e, quando o volume e a complex i­
dade das actividades o exijam, poder-se-á escolher 
dentre eles aquele que· demonstrou a sua compe­
tência e empenhamento e confiar-lhe um cargo 
permanente. 

2. As actividades culturais 

O Centro Cultural (CC) é encarado antes de tudo 
como um local de expressao de cada qual , como um 
loca[ de encontro e comunicaçao; algumas das suas 
actividades estao já previstas , mas outras se defi­
nirao a medida que se evidenciem as necessidades . 
Esta 11ao-planificaçao nao constitui a mfnima difi ­
culdade para os projectos sócio-culturais . Mas nho 
é ela uma das condiçoes do êxito? Se quisermos 
responder as necessidades, é necessário admitir 
que as necessidades profundas se descobrem 
lentamente e que se mudam. 

3. A s estruturas jurídicas 

Nao podem ser senao abertas e democráticas . 
U~a associaçao p rovave lmente, talvez uma coope­
rativa, mas transformável conforme as necessidades. 
Se o CC deve responder as necessidades dos habi­
ta~tes , é concebível que seja mun icipa l? ou do­
mmado pelos representantes dos partidos? ou pelos 
do Estado? 

4. As relações com a Municipalidade e com o Estado 

_As Mu nicipalidades e o Estado podem ser algo 
ma1s q ue parce~ros? É certo que é pedir-lhes muito 
ped~r-lhes que paguem e nao dominem nem se­
quer arbitrem Se o que está em jogo é a ~utonomia 
dos grupos e das pessoas, será demasiado pe­
d~r-lhos? 

5. O local 

Del'!l~~iadas vezes se começa por construir 
um ed1f1c1o. Na perspectiva que é a nossa, aqui , 
a escolha da construçao nao deve intervir mais 
tarde? Se se trata do arranJO mtenor de um edifí­
CIO ex1stente, como será provavelmente o caso em 
VIla Real nao é normal esperar pela definiçao 
das necess1dades? 



Quanto ~ localizaçao, impõe-se no coraçê!.o 
do tecido urbano. Esse lugar aberto na cidade 
podena func1onar como tal se se encontrasse des­
VIado? 

6 A relação cidade-campo 

Na medida em que a acçê!.o cultural consiste em 
favorecer a identidade cultural , pode-se conceber 
que a acçao cultural duma aldeia tenha o seu centro 
noutro lugar que nê!.o seja a aldeia? A autonomia 
cultural reclamada pela pequena cidade, pode ser 
negada~ aldeia? 

Aliás , a vocaçê!.o do centro é centralizar, nao 
descentralizar . A vocaçao da cidade é urbanizar. 

O CC de Vila Real , uma vez em marcha como 
utensíl1o de desenvolvimento cultural da própria 
c1dade, poderá provavelmente pOr-se ao serviço 
das aldeias Mas pode-se conceb.ê-lo desde já como 
um utensílio de descentralizaçê!.o? 

7 Tradtção e inovação 

Funda-se muitas vezes a busca da 1dent1dade 
na conservaçao das tradiçoes , e isso é legftimo 
enquanto a tradiçê!.o reflecte a identidade de um 
grupo ou de uma aldeia. Mas a inovaçê!.o, na medida 
em que é original , quer dizer, desejada e concebida 
para a colectividade, e nê!.o importada ou imposta,. 
é também factor de identidade. Numa regiê!.o onde 
a tradiçê!.o seJa ainda muito forte, ela arrisca-se 
a estrangular a inovaçê!.o; onde a tradiçê!.o se enfra­
queceu, arrisca-se a ser nivelada pela inovaçê!.o. 
Uma politica cultural equilibrada nê!.o deve favorecer 
Simultaneamente o enraizamento e o crescimento? 

8 A avaltação 

Uma politica cultural que vise a democracia 
cultural nê!.o pode ser rápida, de outro modo seria 
superf1c1al A animaçê!.o nê!.o manifesta os seus 
efeitos senao muito lentamente, porque age no in­
terior das pessoas e das suas relaçOes. 

No ano em que se abre a nova sala de espectá­
culos , vêem-se os efeitos, enumeram-se os es­
pectáculos e os espectadores, avalia-se o impacto 
quantitativo. 

Poder-se-a passar o mesmo quando o objectivo 
nê!.o é somente a difusê!.o cultural? Há indicadores 
da difusê!.o .c;ultural; apesar dos esforços, ainda 
nê!.o se encontraram para o desenvolvimento cultural. 

Avaliar o sucesso ou fracasso das suas empresas 
nê!.o dirá apenas respeito às pessoas envolvidas? 
Ass1m, como dizer se a definiçê!.o das suas necessi­
dades foi exacta? ou verificar se essas necessidades 
foram realmente satisfeitas? ou pedir eventualmente 
a opi niao dum observador estranho? 

Este espírito de avaliação nê!.o deverá fazer par­
te de toda a tentativa de desenvolvimento cultural? 
A luc1dez nao é uma das condiçOes da efi~cia? 

por Jean-Marie Moeckll 

A CULTURA 
EM VILA REAL: 
OS PROBLEMAS 
E A BUSCA DE SOLUÇOES 

I . Preâmbulo 
li Situaçê!.o cultural da cidade 

III . Agentes culturais em acçê!.o 
IV. Conclusê!.o 
V. Anexo: outros agentes culturais 
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O Governo Português decidiu propor a candi­
datura da cidade de Vila Real à participaçê!.o no pro­
jecto " Expéri,ences villes et innovations culturelles" , 
do Conselho da Europa, decerto tendo em conta, 
por um lado, qie Vila Real constitui uma espécie 
de paradigma cultural da pequena cidade portu­
guesa da provfncia, e, por outro lado, o reconhe­
cimento da existência de esforços significativos, 
nesta cidade, para superar as precárias condiçOes 
culturais existentes. A candidatura foi aceite pelo 
órgê!.o competente do Conselho da Europa. 

Receamos contudo que Vila Real nê!.o possa 
responder inteiramente às caracterfsticas requeridas 
para uma participaçê!.o plena no projecto. Essas 
características incluem a existência, na cidade 
candidata, de equipas de sociólogos, psicólogos 
e outros investigadores no campo da cultura e da 
politica, além de certos condicionalismos parti­
culares que Vila Real , como nenhuma cidade por­
tuguesa nas suas condiçOes, parece possuir. Ainda 
assim, cremos que Vila Real pode dar um contri­
buto para o projecto, por modesto que seja, quer 
na qualidade de participante plena, quer na de ci­
dade convidada para o efeito. 

Quando recebemos a comunicaçê!.o sobre o en­
contro presente, a carta respectiva anunciava o 
envio simultaneo de alguma documentaçao essencial 
à preparaçê!.o do nosso contributo para a reuniao, 
nomeadamente um questionário para um relatório. 
Tais documentos nê!.o foram recebidos, e admitimos 
ter esperado demasiado tempo antes de pedir 
a sua remessa, que aliás nao se chegou a verificar. 
Por tal motivo, nê!.o podemos apõesentar um re­
latório de acordo com aquele quP.'i ··ionário, pelo 
que pedimos desculpa. Mas nem por isso é menor 
o nosso empenho em participar neste encontro, 
comunicar as nossas experiências e receber ensi­
namentos das experiências das restantes cidades. 

Para a elaboraçao do presente relatório, socor­
remo-nos da sugestao do Sr. Stephen Mennell , 
d1rector do projecto, expressa no relatório que apre­
sentou ao Secretariado, após a sua visita a Vila Real 
em Maio passado: a comparaçê!.o dos objectivos 
métodos e realizaçOes de três instituiçOes culturai~ 
existentes em Vila Real (Núcleo Cultural , FAOJ 
e Fundaçao da Casa de Mateus) Nê!.o o faremos , 
contudo, sem primeiro fazer um breve ponto da si­
tuaçao cultural da cidade. 
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11 SITUAÇÃO CULTURAL DA CIDADE 

A situação cultural da cidade pode ser diagnos­
ticada como nível modesto, pelo menos segundo 
os padrOes, ainda fortemente enraizados em Por­
tugal , da cultura com conotaçoes valorativas. 
As populações mostram geralmente uma atitude 
de desinteresse perante essa espécie de fenómeno 
e a sua passividade é por vezes desmotivadora. 
Não obstante, é significativo o número de orga­
nismos trabalhando no campo da difusão cultural 
e de iniciativas visando esse objectivo. 

Para este estado. de coisas algo desanimador 
concorrem diversas causas. 

Mencionaremos a abrir o pano de fundo cultural 
da população. Para o compreender, é necess~rio 
não esquecer que Portugal emergiu recentemente 
de uma ditadura com quase cinquenta anos de 
idade, que usava, como uma das suas armas mais 
póderosas, o obscurantismo e a ignoráncia do povo. 
Ta l fenómeno afectava todo o país, mas as zonas 
rurais eram as maiores vítimas. Taxas de analfa­
bet ismos extraordinariamente altas (na verdade, 
as mais altas da Europa) provam a eficiência de tal 
arma e têm como corol~rio uma destituição cultural 
que tem sido difícil compensar. Por outro lado, 
necessidades mais prementes do que a cultura 
" stricto sensu" tendem a desviar a atenção das 
populações e da municipalidade do fomento cultural. 

Existem também causas de ordem estrutural, 
quer no respeitante a meios materiais (não falamos, 
por enquanto, de meios financeiros), quer humanos. 
Vi la real não dispõe, presentemente, de um teatro, 
um museu ou uma biblioteca minimamente dotada; 
a bem dizer, não dispõe de nenhum dos locais 
tradicionalmente afectos a acções de animação 
cultura l . Também não dispõe de pessoas especia­
lizadas em cultura, sociologia e psicologia, pelo 
menos em regime permanente; por este motivo, 
as tarefas culturais estão confiadas a recursos 
humanos inteiramente amadores. 

Finalmente, outro " harídicap" diz respeito a 
aspectos fi nancei ros e administrativos: escassez 
de apoios do governo central e penúria de meios 
financeiros por parte dos grupos, que sobrevivem 
à custa dos subsídios que conseguem obter de enti­
dades por vezes heteróclitas: FAO}, junta Distrital, 
Governo VCivil , Câmara Municipal , OCO, SEC, 
/NA TELe outras. Esta situação reflecte uma quase 
total ausência de planificação cultural. Na verdade, 
a própria lei é pouco menos que omissa no que toca 
às responsabilidades culturais das municipalidades. 
Compete-lhes, nos termos da lei 79/ 77, fomentar a 
cultura . M as poucos ou nenhuns meios financeiros 
são postos à sua disposição para responder a tal 
obrigação. Espera-se que a recentemente aprovada 
lei das finanças locais possa vir a favorecer um pouco 
os aspectos financeiros deste problema 

III AGENTES CULTURAIS EM ACÇÃO 

Apesar de todas estas circunstáncias adversas 
(ou justamente por causa delas?), há pessoas a tra­
balhar na cultura em Vila Real. 

O Sr M ennell menciona expressamente três 
mstttu içOes no referido relatório Na verdade, 
outras poden am ser referidas . E ncontrar-se-á uma 

lista delas, e suas actividades características, em 
anexo. Referir-nos-emos, por agora, àqueles três 
organismos, seus objectivos, métodos e realizaçOes. 

Primeiro que tudo, mencionaremos o FAO} . 
Estas iniciais significam Fundo de Apoio aos Orga­
nismos Juvenis, um nome que, desde logo, cir­
cunscreve a sua acção a empreendimentos de 
jovens . O F AO J é um departamento dependente 
do Ministério da Educação e Cultura, que possui 
delegações nas capitais de distrito, como Vila Real. 
A sua vocação primordial é fornecer apoio finan­
ceiro, logistico ou teórico, quer a grupos com fun­
cionamento regular, quer a grupos formados " ad 
hoc" . Nessa sua função, pode efectivamente de­
sempenhar um papel preponderante na dinamiza­
ção e animação cultural. Ocasionalmente, patrocina 
directamente certas iniciativas. Por exemplo, em 
Vila Real , pOs em funcionamento uma escola de 
" ballet" · para crianças , dirigida por uma especia­
lista argentina. Tem também organizado ciclos de 
cinema e outros acontecimentos culturais . Mas a 
sua actuação preferencial traduz-se em apoio 
(por vezes limitado, em consequência da grave 
económica do país) a iniciativas; trata-se, por con­
seguinte, de uma produção cultural indirecta. 

A Fundação da Casa de Mateus, com sede 
num famoso palácio barroco perto de Vila Real , 
tem por objectivo, não uma cultura massificada, 
mas o que podiamos designar por cultura de elite. 
Naquele palácio têm tido lugar debates sobre assun­
tos muito diversificados (poesia, arte, história, 
emig·ração , comunicação social , polrtica, etc.), 
para os quais são convidados personalidades con­
hecidas nos grandes meios culturais nacionais, 
exteriores a Vila Real na sua esmagadora maioria . 
As conclusOes, e por vezes a própria discussão, 
são apresentadas publicamente. Outras vezes, 
a Fundaçao promove concertos de música clássica, 
exposiçOes e outras manifestaçOes culturais eruditas. 
De qualquer maneira, t rata-se de uma oportunidade 
de ouvir pessoas e assistir a factos culturais que, sem 
a Fundação, dificilmente viriam a Vila Real. 

Finalmente, fa laremos com um pouco mais de 
detalhe do Núcleo Cultural , pelo facto de ser o único 
organismo local dependente da municipalidade. 

Os objectivos do Núcleo são basicamente de dois 
tipos: preservação e divulgação do património 
cultural " lato sensu " da região, e difusão cultural 
via animação e empreendimento de acções culturais . 
É certo que, para começarmos com o segundo 
objectivo, a animação (segundo a definição do 
simpósio de San Remo, em 1972) não tem tido 
grandes oportunidades em Vila Real devido em es­
pecial às carências apontadas em 11.' Mas algo está 
programado e esperam-se resultados satisfatórios; 
falaremos disso mais tarde. Quanto a manifesta­
çOes cultura is do género de colóquios , conferências, 
debates, saraus, exposiçOes, etc, o Núcleo tem t ido 
uma actividade Significativa durante a sua ainda 
curta existência. 

Quan.to à. p reservação, defesa e d ivulgação 
do patnmómo cultural {incluindo o patrimóniO 
natural, que tem a ver com a qualidade de vida da 
população), são tnúmeros os campos de actuação. 
Por exemplo, tem procurado o Núcleo obter meios 
para a protecção da ~rea do santu~rio pagão de 
Panótas, um dos locais arqueológicos mais impor-
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(reflexões sobre) a expressão dramática 
ANTONIO NOVOA prol. da l:. scola do Magistério Primário de A •·eiro 

inclui -se um texto do DR. ALDÚNIO GOMES 
publicado em 1962 na revista PORTUGUESA DE PEDAGOGIA 

diapo~iu'o cedido por YVETIE JENGER 



Refletir é, para o comum dos cidadãos, pensar. 

Ora, é pacífico, que se pensa com a cabeça. 
Daí o perigo do título que propomos (que, 
obviamente, poderá ser alterado por quem encontrar 
um melhor). 

Porque estas reflexões são menos pensamentos e 
são mais vivências. 

São um pouco o meu estar-cá desde há três anos. 
Como professor no Magistério de Aveiro 
Como esboço de pedagogo. 
Como educador preocupado com as coisas desse 
grande POVO-PEQUENO, que são as crianças 
do nosso país. 
Como " artista '' que procura no ponto de encontro 
entre a Arte e a PEDAGOGIA a semente 
duma expressão nova e libertadora, porque 
rnais verdadeira e autêntica. 

Por isso, estas linhas não pretendem ser 
um O fechado. 

Pelo contrário, assumem-se como uma, 
~, apontada à reflexão crítica de cada 
um e, muito especialmente dos professores 
do ensino primário e dos educadores de infância . 

Que daqui possa nascer a necessidade de fazer 
novas experiências na prática pedagógica 
é tudo quanto gostaríamos de conseguir. E já 
era muito. Imensamente muito. 

Parai mo, 31 de Março de 1979 

António Nóvoa 
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A Expressão dramática é um melo através do qual a criança 
pode duma forma criativa, dar livre curso às suas ideias. 

Nela, a criança não tem os Hmltes do actor e usufrui da Uberdade 
de desenvolver as ideias e os conDitos segundo a sua própria 
experiência. 

As crianças inventam para descobrir. E é nas suas improvisões 
dramáticas que, sem o auxilio dos adultos, elas experimentam a vida. 

Aprendem. Educam-se. Descobrem o mundo em que vivem. 
Crescem. 

EXPRESSÃO DRAMA TICA 

É este , também , o nosso entendimento da 
exprt>ssâo dramática. 

Cnaç.lo . e nao só repetiç.lo. 
Acç.lo . e na o só compreensao o que leva a: 

Comunocaç.lo SEMPRE! ~ 

~ 

PEM BERTON BILLJNG 

A expressão dramática faz parte integrante da 
vida de cada um de nós . Nenhum pedagogo, edu­
cador ou animador - dignos desse nome - a pode 
ignorar. Ela não é uma invenção, um capricho 
ou uma moda, mas sim uma actividade que vem 
de encontro a uma necessidade interior do ser 
humano. E, por isso, enquanto manifestação dum 
querer-comunicar-com-os-outros ela está, necessa­
riamente, presente na nossa prática pedagógica 
e/ ou de animação ... mesmo quando disso nao nos 
apercebemos ! Plagiando um amigo, pedagogo­
-a-tempo-inteiro, direi que a expressão dramática 
é um constante no nosso dia-a-dia, uma realidade 
da nossa vida-+ nós é que podemos andar dis­
traídos e não reparar nela! 

É nesta ligação profunda com as necessidades 
do homem que reside a grande força da expressão 
dramática. Por isso, ela tem que ser entendida 
como uma PRÁTICA-A-REALIZAR e nao como 
uma TÉCNICA-A -ADQUIRIR. 

um (re) encontro de cada uma (re) descoberta uma nova 
um consogo prOprio dos outros aprendozagem da vida 

Prática que', na criança, aparece tendo como suporte 
o jogo e a imitaçao. 

Por isso, a I expressao I dramatica J é tao importante 

(paréntisis) expressao 

Mas como? 

drama 
acçao 

-

Ah' Através doCORPOeda VOZ. 

Logo 
Expressao Dramatica = "expressao-activa-através­

-d~a-voz" 

É jogando e imitando que a criança " faz ex­
pressão" . 
É jogando e imitando, com o seu corpo e a 
sua voz, que a criança ' ' faz expressão dramá­
tica " . 

Prática que tem como constante a comunicação. 
É no confronto com os outros que nos desco­
brimos a nós próprios. 

Prática que nao passa apenas pela expressão dra­
mática, mas que tem de assumir um carácter 
global abarcando também as outras formas 
de expressão humana . 
Compartimentar, quebrar, partir, dividir as 
expressoes é segmentar a vida , é separar o que 
de mais coeso existe em cada em cada um de 
nós: a vontade (leia-se necessidade) de " lançar­
-cá-para-fora" , num diálogo com o mundo, 
a nossa maneira de sentir a vida . 

Estas nossas reflexoes estao esquematizadas 
num pequeno texto-proposta elaborado pela Unidade 
de Infância do Centro Cultural de Évora que to­
mamos a liberdade de trancrever parcialmente. 
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COMUNICAÇÃO 

Vejam esta flor, a ESPRESSÃO. 
Onde a sua raíz? 
Se a tirarem daí, 
morre. 

Deixem-na respirar; 
para isso ela tem 
duas folhas -seus dois 
pulmões. 

Para ser o que é 
-por favor­
cuidem dela o melhor 
possível; 
não lhe arranquem nenhuma 
pétala . 

Chegados aqui voltamos ao principio para re­
ferir os três vectores essenciais da expressao dra­
m~tica : 

- a criatividade 
- a acçao 

- a comunicaçao 
Eles sao os vértices sobre os quais assenta 

o triangulo da expressao dramática. 

CRIATIVIDADE 

ORAM~ 

/Acç~o ~~ COMUNICAÇÃO 

É sobre cada um destes vectores que iremos, 
de segu1da, debruçar-mo-nos . 
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CRIATIVIDADE 

Somos uma geração de copistas­
-copiadores, de repetidores conde­
nados a registar e a explicar o que 
dizem ou fazem homens que nos 
afirmam ser superiores e que 
- muitas vezes -, só têm sobre 
nós o privilégio da antiguidade 
nessa arte de copiadores e de re­
petidores . 

Somos uma geração para a qual 
a obra criadora - esse primeiro 
escalão para a obra de arte - foi 
reduzida à clandestinidade. 

Estuda! Copia! Repete! 

CELfSTJN FREINET 

· É verdade que vivemos num mundo CONTRA 
a criatividade . Numa terra onde o criador (esse 
zé-ninguém disposto a tudo!) tem de sobre (super?) 
viver escondido, fechado , clandestino. 

Desde cedo a sociedade empunha a sua espada 
ameaçadora sobre a criatividade. É a famflia . É 
a escola . É o " nao mexas", " nao toques", " está 
quieto" , " olha que te sujas todo" , " nao ponhas 
as maos na boca", " nao brinques com a terra , 
nem com a areia, nem com a ~gua , muito menos 
com o teu corpo". Sao os castigos , as pancadas 
e cacetadas , as pressões e repressões , é o impôr 
de toda uma forma de estar , com os seus " senta-te 
direito", " vê bem a linda posiçao em que estás 
deitado", " põe a blusa para fora , põe a camisa 
para dentro", é a PEDAGOGIA DO NÃO-SENSO. 

É a incompreensao do facto, hoje mais do que 
nunca incontestável , de que as coisas mudam 
e de que é necess~rio - diremos mesmo urgente 
- que as nossas crianças APRENDAM A MUDAR, 
SAIBAM EVOLUIR . Nisto reside um dos proble­
mas.-chave de qualquer pedagogia: criar condições 
para que as crianças sejam capazes de se adaptarem 
a um mundo em constante evoluçao. 

Mundo que gira-incessantemente-sem-parar. 
Muitas das vezes, APESAR do homem. 

Mundo onde (CONTRADIÇÃO DAS CONTRA­
DIÇOES!) é cada vez mais urgente (re) descobrir, 
(re) inventar o sonho que vive na criança existente 
em cada homem. 

Mundo onde a criatividade tem um papel base, 
fundamental . Onde a imaginaçao é imprescindível . 

Bastar-no-ia pensar que daqui a vinte anos 
estaremos em pleno século XXI - ano 2.000 - e 
que as crianças actualmente a frequentarem a escola 
primária terao sensivelmente 30 anos de idade 
para rapidamente compreendermos a urgência 
de levarmos (conduzirmos? guiarmos? ou tao­
-s~-e-apenas criarmos as condições para ... ?) estas 
cnanças a APRENDEREM A CONHECER e a 
ADAPTAR-SE (nao necessariamente a confor­
mar-se!) a este mundo em evoluçM (!) . 

• 
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CONHECIMENTO que passa por uma atençao 
constante, por um ver e nao apenas por 
um olhar, por um ouvir e nao por um mero 
escutar, por um sentir e nao por um simples 
tactear 

ADAPTAÇÃO que passa por uma atitude criativa 
face à vida. 
que passa por um viver fora de esquemas 
rígidos . 
que passa por um estar-aqui-agora livre 
de condicionalismos estreitos . 
que passa por um espírito aberto, lúcido 
e atento. 
que passa por uma critica permanente 
a esta existência . 

E na APRENDIZAGEM deste conhecimento 
e desta adaptaçao ninguém tem mais responsa­
bilidades do que a escola - (e a animaçao, pois 
entaot ) A alternativa é clara : armar ou desarmar 
as crranças para enfrentarem este mundo. 

III 

EXPRESSÃ~ 

-----cõMuNICA.ÇÃO 

O ser humano não pode vtver 
en trinchei r ado. 

Ele não age por reacção ou re­
flexo, mas exterioriza-se, exprime­
-se, isto é, manifesta-se como ser 
humano num meio humano. 

Esta expressão é, em primeiro 
lugar, gritos, gesticulações, varia­
ções tónicas, sendo que em seguida 
esta espontaneidade expressiva d~ 
lugar à comunicação. 

A comunicação existe a partir 
do momento em que através da mí­
mtca e dos gestos queremos " signi­
ficar " qualquer coisa para o outro. 

} EAN LE BOULCH 
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Segundo Dobbelaire a expressao aparece com 
a vida . 

As sensaçoes de fome ou de alegria vividas pelo 
recém-nascido provocam caretas, movimentos, 
gritos . E aqui manifesta-se já uma primeira forma 
de expressao. Ainda inconsciente é certo, mas que 
denota de maneira inequívoca a existência dum 
ALGUÉM com-um-corpo-cheio-de-vida . 

· Vida que irá jorrar-cá-para-fora-em-torrentes­
-(nêlo?)-controlável , traduzindo-se por uma " mul­
tidélo" de gestos, de gritos, de movimentos . 

Movimento que é, desde o nascimento da crian­
ça, a sua mais importante e mais determinante 
forma de expressao. Forma que ela aprenderá 
a desenvolver mas que, mesmo mais tarde com 
o aparecimento da linguagem, nao perderá a sua 
importêlncia . 

Surge entao um momento em que a criança 
compreende que o seu· gesticular, mais ou menos 
confuso, que os seus gritos, ora suaves ora estri­
dentes, lhe podem ser úteis. 

E úteis porquê? Porque postos perante tais 
gritos ou tais gestos , os pais da criança va.o atri­
buir-lhes um significado, encarando-os como sin­
toma de fome, ou de frio, ou ... Entao a resposta a 
estas manifestaçoes espontaneas vai levar a criança 
a estabelecer uma ponte entre a produçao do grito 
ou do gesto - EMISSÃO - e a chegada dos pais 
satisfazendo algum tipo de necessidade - RES­
POSTA. 

É jogando com esta dina.mica EMISSÃO-+ RES­
POSTA que a criança vai ganhar a sua primeira 
forma de comunicaçao com o mundo. A partir 
desse momento a criança fica dotada duma lingua­
gem que irá estimular (mas também em certa me­
dida condicionar) a sua relaçao com os outros . 
No caminho que percorreu até à aquisiçao desta 
linguagem, a criança compreendeu que a eficácia 
dum dado gesto ou dum qualquer grito passa num 
mundo humano Pelo seu srgnificado expressivo. 

·'Os primeiros gestos úteis à criança sao os 
gestos expressivos". 

Neste momento, quando a criança adquire a 
sua primeira forma de comunicaçao consciente, 
a expressao infantil perde parte da sua esponta­
neidade, uma vez que, apercebendo-se do efeito 
que causa no círculo humano que a rodeia, ela 

diapositivo cedido por YVETTE JENGER 
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passa a provocar as manifestações expressivas. 
Por isso , é 1mportante perceber que a express<lo 
au têntica nâo passa apenas pela pura espontanei ­
dade. ainda que esta seja importante. 

·O dr. Le Boulch definiu o acto de exprimir como 
··a ex tenon;ação duma ideia ou dum sentimento 
at ravés duma reacção corporal inconsciente, mas 
controlada''. 

" O que é incompatível com a express<lo autên­
tiCa é , por um lado, o reflectido, o calculado e, 
por outro lado, o artificial , o empolado, o afectado. 
A expressão autêntica é caracterizada pelo desem­
baraço e pela naturalidade " 

a evolução da criança aparece ent<lo um mo­
mento em que aquera " linguagem de sinais " de 
que atrás falamos , vai dar origem à " linguagem 
falada", isto é , à palavra A palavra, aquisição 
fundamental da cn ança, e seu instrumento base 
de expressâo, tornar-se-á muito rapidamente 
1nsuf1cien te para transmitir certos " estados de 
alma". 

Como d11 John Ltdstone! 
" O mov1mento espontâneo e desacertado do ges­

ticular do bébé é pela sua vitalidade e libertaç<lo 
a ma1s real identificaçâo de si mesmo e o melhor 
indicador do seu estado e das suas emoções. 

E mesmo quando a palavra se torna o melhor 
ve ículo dessa express<lo a criança volta constan­
temente ao mov1mento e ao gesto como variante 
ou reforço das suas intenções. 

De facto , é pelo gesto que a criança consegue 
encontrar a mais funda e verdadeira manifestação 
das suas emoções. " 

A transformaç<lo desta EXPRESSÃO INGÉNUA 
em EXPRESSÃO TÉCN ICA - o que normalmente 
se faz com a intervençâo da escola no processo 
dt> Of''>f'nvolvirn<·nto da expressao 111f ant ti - P a 
um lt>rnpo prC'cio-.a l' pcri~o-.a 

Preciosa porque irá dotar a criança duma gama 
de possibilidades de expressão até ent<lo desconhe­
Cidas 

Pengosa porque a aqu1s1ção destas " técnicas" 
traz , frequentemente , atrás de si a perda da espon­
taneidade da criança 

A técmca tem que sérvir como " trampol im" 
e não como ··amortecedor" das necessidades 
de express<lo contidas na criança. 

Concordamos com Dobbelaire quando diz que 
a expressão artística tem de estar sempre em equi­
líbno entre a espontaneidade e a técnica artística , 
entre a libertaçâo do eu e o conhecimento dos outros . 

ENFIM: " A necessidade de se exprimir , de se 
contar aos outros , é uma das mais importantes 
do '>er humano " 

IV 

ORAM~ 

-----::\cçÃo 

A resposta a muitas perguntas 
pode assumtr uma das duas formas: 
informação ou experiência . 

A 7. ~ pertence à categoria da 
educação académica . 

A 2. a relaciona-se com o enstno 
do drama .. 

Por exemplo, poder-se-ta pergun­
tar: "O que é um cego?" 

Como respos ta surgem duas 
alternativas · 

Cego é uma pessoa que nâo vê" 
ou 

Feche os olhos e, sem os abrir , 
procure encontrar uma mane1ra 
de sa1r desta sala". 

BRIANWAY 



A abordagem da problemática do drama implica 
mev1tavelmente que nos situemos dentro duma 
perspect1va que passa mais por uma pedagogia de 
at ttudes (d1gamos de FORMAÇÃO) do que por uma 
pedagogta exclusivamente de conteúdos (digamos 
de I FORMAÇÃO). 

Nesta mesma dicotomia se situa, evidentemente, 
o exemplo oferecido por Brian Way. A 1. a resposta 
satisfaz o intelecto, uma vez que contém uma in­
formaç:lo que, sem ser exaustiva, é pelo menos 
precisa e clara . A 2. a resposta procura levar a pessoa 
a momentos de experimentaç:lo da realidade " ce­
go", momentos esses que irao fornecer toda uma 
gama de perspectivas sobre o que é de facto um 
cego . Perspectivas estas impossíveis de obter 
através duma informaç:lo meramente intelectua­
lizada . 

Como há uns anos escreveu o dr. Aldónio Gomes: 
.. Recorde-se que a imaginaçao injecta forças e re­
cursos espantosos . Basta que uma criança se con­
')ldere durante uns m omentos médico, maquinista, 
professor . para que sinta necessidade de inteirar-

-,p de múmeros aspectos sobre as correspondentes 
< tt>noas ou artes A í se rasga já um infinito de pers­
pt>ct tvas''. 

sta manei ra de entender o drama está , de resto, 
em smton1a perfeita com o sentido etimológico 
clc1 palc~vra. que provem do grego " d rao" - " Eu 
faço. eu ! to". E a crença no va lor da acçao que de­
tf' rmtna a práttca do drama na escola Fazer drama 
f> an tes de mats, A GIR. 

AS ACTIVIDADES DRAMÁTICAS 
NA ESCOLA 

Dr Aldonto Come'" 

\cumulam---e séculos sobre esta 
\ c>lhc1 altc~nça do tea tro e da escola. 
Cre!!O'> l' Romanos adoptaram-no 
como \- eíwlo de cultura. No sé­
cu lo V, ('m França, as escolas 
acolhem as representações teatrais . 
\o ... éculo / '<. . O'> JO\,en-, do ColégiO 
ele> Ltão represen tam para o seu 
h t..,po pequenas comédias . E, no 
.,(•cu/o XI, o drama crtstão lança 
deltnttt\ a mente o teatro na., escolas, 
apesar de todos os ent ra">es e sen­
O Renao,ctmento apenas es treitará 
catcgortcamen te essa altança . 

As Lntverstdades albergam -no 
~a Companhta de Jesus é tanto 
um p roce'::>sO de estudo (em todo 
o caso acti\O) como um processo 
de recreação nas suas longas 
tragédtas d eclamadas em latim bus­
ca\-a -se essenCia lmente revelar o do­
minto da l ingua. e\, tdenciar as supe­
n ores possibil idades do ensino Jesuí­
tico ltsongear as familtas. Ma-. era 
um camtnho - e Já se compreendta 
que· a-. d ramatu açõcs eram um 
< ttuente proce.,so de en ... tno T,11 
o prev-.enctU o próprro [) João III 
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Acç:lo que é : 

• um investigar 
• um experimentar I experimentar-se 
• um tentar 
• um querer 
• um testar I testar-se 
• um ousar 
• 'um lutar 
• um criar 
• uma vontade inabalável de ver-ouvir-tactear­

-cheirar-provar o mundo 
• um DESCOBRIR e PRATICAR A VIDA 
Por tudo isto nos parece fundamental a presença 

do drama nas práticas pedagógicas e/ ou de ani­
maçao. 

Participaçao que tem de ser entendida duma 
forma pedagogicamente activa e correcta . Duma 
forma que apoie/ estimule o desenvolvimento 
harmonioso da criança , encarada est,a como um ser 
global , isto é, considerando os aspectos motores, 
afectivos e intelectuais e sem que o factor social 
seja esquecido. 

v 

TEATRO OU } OCO DRAMÁTICO ? 

Chegados aqui parece-nos necessário fazer um 
parêntes is para explicar , ainda que muito rapida­
mente. as diferenças existentes entre uma prática 
teatra l e uma prática de jogo dramát ico. Diversos 

ao tornar obnga tórtas as acttvtdades 
dramátiCas no Colégto Real. 

Os grandes educadorc~ não 
abdtCam igualmen te de uma pos1ção 
cla ra . Montatgne como Bacon 
constderam as repre ... entaçõcs como 
e'celcntes metas para educar crian­
ÇàS Coménto apontar-lhes-á 5 
\aloreo; post/t\, os: movtmento, es­
pontanf!tdade, soctabtlidade, emu­
lação amtga , regra., bem dtstintas 
e relaxamento do espírtto Lutero 
advoga o seu tncremento porque 
é um bom exercíCIO para o la tim 

A semente lançada a rodos 
pega ria inevita velmente. Escolas 
de vários países aceitam o teatro 
e para ele se escrevem proposi­
tadamente peças. Madame de 
M aintenon faz representar Ractne 
pelos alunos de St -Cyr. Madame 
de Cenlts escreve para crtanças 
e aponta uma nttida orientação 
com o o;eu " Teatro de Educação" , 
em pleno séwlo XVIII : o seu exem­
plo muttpltcar-se-á puJantemente, 
.... obretudo na Amértca . 

O <>éculo X IX Intensifica a ca­
dênctc1 na marcha da educação. 
[. se o drama é no ':>eu stgnificado 
acção, a Escola Actt\a " há-dP 
o;er emtnentemente uma escola 
da dramá tiCd ', uma escola de 
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argumentos têm s1do lançados para explicar esta 
diferença Os ma1s conhecidos sao, certamente, 
os que referem que no jogo dramátiCO nao há texto 
(' no teatro há , e os que afirmam que no teatro 
Já se sabe o que va1 acontecer enquanto que no jogo 
dramat1co tudo é Improvisado Tais argumentos 
parecem-nos frouxos, Já porque a evoh.;çao do tea­
tro contemporaneo os destrói , já porque a estrutura 
extenor do jogo dramático pode, nalguns casos , 
ser idênt1ca à do teatro . 

A explicaçao das diferenças entre estas duas 
prát1cas tem que ser encontrada por outras vias 
Vamos tentar percorre-las . 

O objectivo do teatro é produzir uma peça, 
uma OBRA, a apresentar a um público. O processo 
de trabalho que se seguiu para chegar a esse pro­
duto acabado nem sempre é importante O teatro, 
por vezes, nao se compadece com o homem/ actor 
Este é um me10 e niio um fim . Chegar a uma obra 
que , posteriormente, se apresenta aos especta­
dores , tal é o fim do teatro . Para o atingir nem 
sempre se pode olhar aos me1os utilizados . 

O objectivo do jogo dramáttco é completamente 
d1st1nto e cons1ste em seguir ao longo das sessões 
um processo de trabalho que contribua de forma 
act1va e ef1caz para a preparaçao da criança. Se 
este processo de trabalho vai ou nao desembocar 
num produto final , numa obra acabada, é mais ou 
menos indiferente , uma vez que nao há qualquer 
públ1co à espera de qualquer espectáculo O jogo 
dramátiCO caracteriza-se pelo facto de todos serem 
participantes, "fazedores", simultaneamente acto­
res e publico Aqu1 reside grande parte do valor 
pedagóg1co da actividade dramática . 

Resumindo: colocados perante a alternattva 
entre um processo de trabalho correcto ou a obtenção 
dum dado produto final a apresentar a um público, 
uma proposta de jogo dramático optará deliberada­
mente pelo processo de trabalho, enquanto que uma 
proposta teatral optará pelo produto fmal. 

TEATRO JOGO DRAMA TÍCO 

~ 

Nota 2 Ao optarmos pelo jogo dramátiCO, fazêmo­
-lo num contexto pedagógico. Noutras 
situações o teatro tem um papel extraor­
dmanamente relevante que nao pode, 
nem deve de1xar de cumpnr. 

O )OCO DRAMÀ TICO 

· ,\a cnança o jogo é o trabalho 
o bem, o de\.er. o tdeal da vtda 
E a úntca atmosfera em que o seu 
ser pstcológtco pode resptrar e, 
consequentemente pode agtr. " 

CLAPARÉDE 

· Perguntar porque JOga a crtança 
é perguntar porque é cnança . Não 
podemos imagtnar a criança sem os 
seus JOgos . Uma criança que niio 
<.abe jogar será um adulto que não 
sabe pensar • 

CHÂTEAU 

O JOgo é o centro da tnfãncia ." 

GROOS 

Alguém d1sse que o JOgo dramátiCO é um JOgo 
particularmente nco E nós estamos de acordo. 

Jogo porque encontra na resposta às necessi­
dades ludicas da cnança a sua razao de ser 

R1co porque põe-em-fu nCionamento o corpo 
e a voz das cnanças. Situando-as no plano da res­
posta a uma proposta de acçao dramát1ca reflexao 
.,obre o real , pro,ecçáo no 1magmáno 

Processo de trabalho que 
contnbua para um har-
monioso desenvolvimen- I 

Obtençao duma dada 
obra fmal, produto aca­
bado , a apresentar a um 
público. 

to da pessoa 

Nota 1: É importante refenr que, mu1tas vezes, 
é possível, tan to no jogo dramático, como 
no teatro, harmonizar os dois factores 
aCima descntos . Esta harmon1zaçao é 
frequentemente desejável Por 1sso, 
os argumentos anteriormente deduzidos 
sao válidos nos casos em que esta harmo­
nizaçAo nao for possível. Nesse momento, 
e colocados perante uma opçao, o jogo 
dramático e o teatro terao que assumir 
inevitavelmente as suas próprias escolhas , 
que estao directamente relacionadas 
com os obJectivos que cada uma dessas 
act1v1dades pretende atingir 

SE,.,SIBILIOI\OE 
CRII\liVI!)I\OE 
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y actore<; Pe~talozZI d1-lo-á pre-

cr~amentc o~ aluno tornam-se 
actores a e..,tudar E Baden Pm.,cl 
cons1derará o m~tmto dramátiCO 
como ba c de educação 

Depo,., a .... du\ldas dC'i\anccem­
• e o teatro complementa a e'õcola, 
o teatro surge como m~trumento 

drarrátiCO, o teatro torna-.,e ele 
propno e cola 

O própno teatro md1recto entra 
nc ~e campo de mten~~se O ran­
toche~ o., bonarates, que a Idade 
Médra ddundtra como mero exce­
lente de louvor à Vtrgem Mana 
manonetes}. atravé dos é<:u/0<; 

engodam ... empre a ma a popular, 
dommam de quando em quando 
a corte r :-.1hem o pnmetro te to 
do Dot ror Fausto • m .. muam-::;e 
no D Q nxote .. llaflzam as 
ópera do Judeu chegam a ma­
llzar com a Opera Cóm1ca de P.u1s 

e .-.,obretudo ta cmam empre 
O'> e pmto • dos Chmese aos 
Per.,a-; dos l grpsros ao'> Crt•go~. 
dos }a\anese ao /ndtanos dos 
Japone ... e~ ao Azteca~ dos Ro­
manos ao" orte-Amencano , de 
Sócrate'> e Platão a Rous eau a 
Goethe, a Sha\\, a Coldm1, a Craig. 

A e-.cola abre-lhe.., o~ braços 
como a todo o outro teatro. 

F:ducadores méd1co e p~rcólogos 
descobrem no I m Jtál1a em In­
glaterra na f rança e na Su1ça 
constltuem-~e notáveis agrupamen­
to., ele teatro de boneco Na Ale­
manha um orgamsmo supenntende 
na o., Stlch c lU 1\ lcJ,uh 'i (' progr amaç,io 
Cm Prc1g.1 prclti(,JnlPnt<.' todac; ,1., 
e.,cota .... d1 poem rlt·lc - o que• aLOn­
tc-ce c111ih pC'Iél lurO{M Central. 

a Rú .... s1a adoptam-no of1ctalmente 
na.... e cola o Estado'> Umdos 
da Aménca do Norte. como no 
Bra ti todo o..., graus ele ensmo 
a ele recorrem por \eles em •o~n­
tomáttccls e<;peCtaluaçõe e em-
preendimento Que v§o de 
An<;tófanec;; a Shake,p1are Na 
Au...,tralla O':> proles ore ... do en:.mo 
ecundáno tém-no no .. eu curso 

como maténa obngatóna A., gran­
des campanha .. educatl\as recorrem 
ao tC'atro de bonecos exempl1t1Ca· 
-o entre mwto<> ccJso... a Unesco 
no" o;eo., r•c;forços pam a alfabe­
tllaçao Em toda a parte tal como 
em Portugal os fantoches, além 
da ..... ua~ tl•mporada~ tcatra1s e de 
compareterem no cmema ou te­
le\ , .. ão têm ace ... so na e:>colas. 

LX 
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Jean-Pierre Ryngaert no seu livro, " Le jeu 
dramatique en milieu scolaire", situa a problemá­
tica do jogo dramático neste mesmo contexto. Por 
isso, recorremos ~s suas " DEFINIÇOES" para 
apoiar estes nossos apontamentos. 

1) O jogo dramático nao tem por objectivo a re­
produçao fiel da realidade, mas sim a sua análise 
a partir dum discurso feito numa linguagem 
artística e original, que se afastà·do naturalismo. 

2) O jogo dramático é uma actividade colectiva. 
É no. grupo que o indivíduo se constrói por si 
e com os outros. No entanto, o grupo nao se 
pode fechar, pois isso traria consigo o narcisismo 
e a ilusao de grupo. 

3) O jogo dramático nao está subordinado ao texto, 
que é substituído pela palavra improvisada ou 
estruturado a partir dum guiao. O jogo pode ter 
como suporte tanto os momentos contigentes 
que acompanham o texto, como a produçao de 
sinais visuais e sonoros inscritos num espaço 
determinado ou a recriaçao dum espaço. A de­
finiçao do rumo é uma acçao colectiva que se 
insere numa linguagem global. 

4) O jogo dramático nao tem por objectivo a repre­
sentaçao oficial rodeada dum grande aparato. 
Uti liza a apresentaçao no interior do " atelier" 
como forma de interrogar e de verificar a comuni ­
cabilidade dum determinado discurso. A relaçao 
dtnãmica entre o jogo e " o põr em causa o jogo", 

por parte daqueles que observam activamente, 
é um dado essencial para o trabalho. 

5) O jogo dramático nao precisa de actores geniais 
dotados de técnicas de expressao. Ele visa a 
formaçao de jogadores mais preocupados em 
dominar o seu discurso do que em criar a ilusao. 
Estes nao procuram ser (como a criança que 
joga), nem parecer (como certos actores), mas 
mostrar. Nao é nem a perfeiçao do gesto, nem 
a da imitaçao que é procurada, mas sim um com­
portamento lucidamente elaborado no interior 
duma situaçao de comunicaçao. Isto nao implica 
negar a técnica , nem sonhar com uma expressao 
espontaneamente correcta . A procura da expres­
sao está intimamente ligada ~s exigências 
do discurso, assim como o trabalho sobre a forma 
está relacionado com a crítica ao conteúdo. 

6) O jogo dramático nao necessita nem de cenários, 
nem de vestuário, nem de acessórios, no sentido 
tradicional . A construçao do espaço do jogo 
faz-se a partir da sala de aula e do mobiliário 
usual , exercendo estas novas funções . Uma caixa 
de utensílios, com objectos e materia is quoti­
dianos, pode ser utilizada conforme as neces­
sidades . 

7) Os objectivos pedagógicos pretendidos a médio 
prazo nao podem prejudicar o pazer do jogo 
··aqui e agora' ·. Se o pra7er desaparece também 
desaparece o conce1to de JOgo. 



A<; ACTIVIDADFS DRAMA TICAS 
COMO INSTRU\1E TO O/DA TICO 

Merce das act1Hdades dramá­
ticas. além da formaçJo dos alunos 
que se a\ 1~ora, o programa das 
di'>Ciplmas penetra flu idamente nos 
nossos espíritos moços 

Recorde-se que a 1maginação 
Injecta forças e recursos espantosos 
Basta que uma cnança se considere 
durante uns momentos méd1co, 
maqumista, professor, para que 
smta necess1dade de mte,ar-se 
de inúmeros aspectos sobre as 
correspondentes Ciências ou artes. 
Ai se rasga já um mfm1to de pers­
pectivas 

No âmbito escolar n:Jo se VIS­
lumbra centro de mteresse ma1s 
d inamuador de diSCiplinas múl ­
tiplas que uma actividade dra­
mática arrastando cons1~o a cola­
boração da Língua Pá tna que for­
nece tema e orienta a dicção, do 
[)ec;enho que afmc:adamente traça 
quantos prOJe<.1os lhe ped, em, 
do.., Trabalhos Manua is entregues 
éi e ecução de matena1s e às mon 
tagens, da (l~nCia ou da H1s tóna 
facultando temas ou pormcnore<> 
da vtatemátlca, do Canto Coral 

da Educação Física - confenndo 
elastiCidade e domínio muscular . 

Das classe" infant1 , passando 
pela-. pnmánas, até ào; secundánas 
e ':>upenores em todas, a expressão 
dramática , nas suas fa ses apropna­
das , !>C re\este de part1cular inte­
resse e de!>empenha papel pri­
mordial 

As actiVIdades dramáticas in­
serem-se na v1da da cnança e na 
v1da escolar como essencialmente 
educat1vas: nunca o professor 
ou orientador sobreporá esse ob­
jectiVO a qualquer outro Ele há-de 
v1sar ma1s o desenvolvimento In­

tegral que a aprend1zagem In­

telectual, ma1r., o c1dadão que o 
sábio. e es-:.enCialmente o equi­
líbrio da saudc f is1ca, emocional 
e espimual do seu-. alunos, em­
penhando-se em formar rapazes 
e rapa ,gas que po-.suam· 

FaCilidade de comunicação, 
1sto é a capaCI<Jarle de en­
tender o pensamento e o sen­
timento alhe1o , de falar com 
a'> pessoas e de e mtegrar 
agrada\elmellte num ambi­
ente 
Capac1dade de cooperaç:Jo 
com o grupo de aceitação 
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UMA EXPERIÊNCIA CONCRETA 

}OCO DRAMÁTICO 

Tema : " O casamento" 

Um dia uma criança chegou A escola dizendo: 
" Vi um casamento na cidade. Duas miúdas seguravam no véu da 

noiva . Os carros buzinavam ... '' 
Uma miúda interveio: 
" Eu fui ao casamento da minha irmã. Ela tinha um véu muito gran­

de." 
Foi entdo que um rapaz propôs: "E se jogássemos ao casamento?". 
A ideia foi aceite com entusiasmo e começaram-se os preparativos 

para o jogo. 
Já tínhamos o PONTO DE PARTIDA (3 .3.15): um tema, " o casa­

mento" . Havia agora que transformar este tema numa sequência de 
acçoes. Assim iniciamos um diálogo durante o qual fomos clarificando as 
nossas intençoes e ideias em relaç:la ao jogo e definindo determinadas si­
tuaçoes mais controversas (se o casamento era na igreja ou no registo, o 
local da boda, etc.) . 

Após esta conversa envolvendo toda a classe (alunos e professor) 
chegamos A seguinte SEQUÊNCIA DE ACÇ()ES (3 .3.16): 

1. A noiva veste-se 
2. Os noivos e os convidados dirigem-se de carro para a igreja. 
3. Jogo do véu 
4. Entrada na igreja 
5. Missa rezada pelo padre, com troca de alianças 
6. Saída da igreja e fotografias 
7. Empregados arranjam o local da boda, enquanto os convidados 

e os noivos para lá se dirigem 
8 A. boda 
9. Brinde aos noivos 
Decidida a sequência de acçoes a seguir e que, evidentemente, só 

ficou totalmente assente após grandes discussoes e diversas experiências, 
passamos A definiçao dos personagens e locais, uma vez que as acções 
já estão acima descr itas (3 3 17) Assim decidimos que seriam precisos: 

ABORDAGENS 
INTERDISCIPLINARES 

Diálogo 

LíNGUA PORTUGUESA 

debate sobre questões relaciona­
das com MEIO FÍSICO E SOCIAL 

d1apn, 1tiHl i;edido por YVETIE JENGER 



um noivo e uma noiva 
vários convidados 
um padre e dois ajudantes 
um fotógrafo 
um empregado e uma empregada 

E como locais iríamos necessitar de: 
a casa da noiva 
ruas 
a igreja 
o sal~o da boda 

defin içao de personagens 

MEIO FISICO E SOCIAL 

definiçao de lugares 

M EIO FÍSICO E SOCIAL 

~ombinamos ainda que a acçao seria passada na época actual e, 
obv1amente, toda durante o mesmo dia, começando a meio da manh~ 
e prolongando-se até ao fim da tarde (tempo de acçao). 

Com todo o trabalho atrás desenvolvido já nos podfamos lançar na 
e~ploraç~o do jogo corpo~al e vocal das personagens: que fazem e que 
d1zem as personagens? Fo1 o que fizemos . Alguns exemplos: 

noçoes de tempo-horas 

MATEMÁTICA 

qual a melhor maneira de imitarmos uma viagem de carro? 
como imitar um fotógrafo? Jogo corpora I 

ED UCA ÇÃO FÍSICA como mimar a abertura duma garrafa? 
como é que os noivos se sentam? 

e amda 
como é que o padre deve falar? 
os noivos falam um com o outro? Com que voz? 
e os convidados. Dialogam entre si? Como? 

de direi tos e deveres de SO· 

lidanedade de compreensão, 
senudo de eqwpa, de adapta­
ção ocial. 
Faclf1dade de adaptação às 
orcunstãncias e desembaraço 
(abandonando o aluno qual­
quer atitude retraída ou de­
iensl\ a), mas avigoramento 
da personal1dade e do es­
pírtto de mdependéncia (a­
dentro da sua equtpa). 
Esplflto de 1niciativa (a todo 
o momento ex1gida). 
Poder de obser\iação (que 
se encontra na base de todos 
os momentos das activ1dades 
dramáticas, desde a mera 
preparação do JOgo ao estu­
do do ~uarda-roupa) e ima­
gmação criadora activa (a que 
se fa1 apelo constantemente 
e que constantemente se 
enrtquece, mov1mentando-se 
mtemporal e mespacialmen­
te} 
Equlf1brto e domm1o das emo­
çõe com conf1ança em SI 

própno e, com ela, a sere­
ntdacit•, d alegria e a capaci­
dadt• de trabalho 
Senstbtltddde estéttca, no 
apuramento do gosto em re­
lação aos on~, as cores 
aos pen'>amentos, as pala­
\ ra~. a smcendade e auten 
t1Ctdc1de na aprectação da 
helc>/,J ao gosto pelo rttmo 

Jogo vocal 

LíNGUA PORTUGUESA 

e EXPRESSÃO MUSICAL 

. (tão benéfico para o equi­
líbno dos seus mo .. imentos e 
da sua v1da intenor). 

f:. a escola é a prtmetra a lucrar 
c.om o recurso às acti\1dades dra­
mattCas . 

fia, constituem para a acção 
d1dacttca esplêndidas poSSibilidades 
de moti\ação e de suplementação 
do ensmo, de fuga a rotma e de va­
rtedade de problemas e de solu­
ções. Elac., preparam verdadeira­
mente as cnanças para a vida, 
c10 enstná-las a conduzirem-se 
nesse jogo que é a vida; ao habi­
tuá-las à acção. à luta com os obstá­
culos, à perseverança, .i IniCiativa 
e à dec1são inte!tgente, ao suportar 
dos atntos dessa mesma luta; ao 
educJ-Ias na vida em comum, na 
<.ubordmação dum passivei ~xito 
pessoa/ ao êx1to colect1vo; ao en­
cammhar os super-agressiVOS ou 
com tendência para chefta: ao eli­
mmar a pregu1ça, a tndul~ncta, 
a OCIOSidade - VICIO$ tiO habttuais 
t> em que a escola tem a respon­
sablltdade, ao crtar hábttos de au­
dtç,1o correcta (tão Importantes 
para toda a \tda da cnança, pessoal 
e ... ooal] e de expressão de opl­
moe ... pes..,o,,,., de aprectação, duma 
cnttca sensa ta e raCionada, aii­
CNçada no re ... petto mutuo, o va­
lonz;tr o poder crtador; ao msmuar 
1dl'1a... l' \ lftudes promovendo uma 
... uhr I educaç~o mteRral 

XIII 
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Para que tudo est1vesse pronto faltavam-nos ORGANIZAR DIVERSO 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA O )OCO 
(3 .3.18). Assim : 

a) fizemos desenhos sobre as personagens e a part1r deles construímos 
chapéus, roupas , o véu para a noiva, etc. 

b) exploramos vocalmente a possibilidade de imitar as buzinas dos 
carros, introduzimos uma campainha para a missa, trabalhamos 
a resposta a uma ladainha que o padre rezava e improvisamos 
um brinde para os noivos . 

Desenhos e guarda-roupa 
EXPRESSÃO PLÁSTICA 
I ntroduçêlo do som 

EXPRESSÃO MUSICAL 

c) arrumamos o espaço da sala de forma a termos os diversos locais 
de que íamos necessitar. 

Recriar o espaço 

EXPRESSÃO PLÁSTICA 
d) ······ 
Enfim, JOGAMOS O JOGO! 
Ao principio nao correu lá muito bem, mas fomos experimentando 

e com a ajuda dos colegas que estavam a ver fomos melhorando até 
atingir aquilo que viram nos " slides". 

Diálogo Reflexêlo 

LINCUA PORTUGUESA 

Fizemos. Refletimos . Voltamos a fazer. Mudamos as personagens. 
Nao havia actores e espectadores, mas sim " fazedores" e " olhantes" . 
Alguns olhantes passaram a acçao. E refletimos novamente. No fim , 
fizemos novos desenhos e voltamos a falar sobre o casamento. Tudo 
pc;tava mais claro na nossa cabeça. 

NOTA- As frases escritas em maiúsculas, bem como os números que aparecem dentro dos 
par~ntesis. referem-se a objectivos progranuiticos contidos na sub-área D 3 - ACTNT· 
DADE DRAMÁTICA - do Novo Programa do Ensino Prinuirio- 1978. 

" A educação artística deve ser, 
antes de tudo, a educação da espon­
taneidade estética e da capacidade 
de criação de que a criança pequena 
já manifesta a presença; ela não po­
de, menos ainda que qualquer outra 
forma de educação, contentar-se 
com a transmissão e a aceitação 
passiva de uma verdade ou de um 
ideal completamente elaborados : 
a beleza, como a verdade, não vale 
senão recriada pela pessoa que a 
conquista." 

JEAN PIACET 

" A expressão, a comunicação 
artística é como um impulso subtil 
do instinto, como o canto de um 
pássaro e o zumbido das asas do 
insecto. Podemos obstruí-la, ani­
quilá -la pouco a pouco ou, pelo 
contrário, permitir-lhe que se rea­
lize plenamente . .. É como um ins­
trumento maravilhoso que temos à 
nossa disposição.. . A escolástica 
ignorou esse instrumento e julgou 
pretenciosamente poder substituí­
-lo por outros utensílios mais cien­
tíficos, mas que estão para a segu­
rança artística como o robot está 
para a perfeição do mecanismo 
humano." 

CELESTIN FREINET 
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INVENÇÃO E DRAMATIZAÇÁO 
DUMA IDST()RIA 

Quinta-feira da semana passada o André tmha 
perguntado: " Sr. Professor! Como é que os escn­
tores inventam as histórias que lemos nQs livros?". 

A minha (mal!) disfarçada dificuldade em res­
ponder a esta questao deu origem à necessidade 
de experimentar a invençao duma história na sala 
de aula. 

Hoje foi o dia escolhido para levar a cabo esta 
proposta de trabalho. 

1. o MOMENTO - Sen~mo-nos em circulo 
e começámos a sessao por um pequeno jogo de 
concentraçao/ memorizaçao: uma criança diz uma 
palavra, a seguinte repete-a e acrescenta outra, 
e ass1m sucessivamente, até chegar a vez duma 
cr iança que nao seja capaz de rememorizar todas 
as palavras ditas anteriormente. 

"Carro" " Carro.Sapato" " Carro. 
Sapato Colher".· ... 

2. 0 MOMENTO - Após esta primeira activi­
dade, olhei para as crianças e disse: " Escolham 
três objectos que estejam aqui na sala". Logo 
um monte de objectos surgiu à minha frente . Havia 
que optar . Ao fim dum breve diálogo, as crianças 
escolheram : 

uma cadeira 
- um apagador 
- um caderno 

3. 0 MOMENTO - " Muito bem! Agora imagi­
nem o que pode ser este apagador. um carro, um 
prato, um ?" 

De imediato as crianças avançaram uma série 
de hipóteses 

- " É um tesouro" , lançou o J oao com o acordo 
quase geral . 

- " E este caderno?" 
- " Uma mesa", " um gravador", " uma má-

quina", " uma passadeira", disse a Carla obtendo 
o consenso da turma . 

- " E esta cadeira? " 
- " Um cava lo", " uma jaula", " uma porta", 

" um trono", concluiu a Manuela. 

4. o MOMENTO - " Bem, mas está alguém 
sentado no trono?" 

" E, o que é que o trono tem a ver com a passa-
deira?" 

" De quem é o tesouro?" 
etc. etc. etc . etc . 
E ass im, de pergunta em pergunta, de resposta 

em resposta, fui conduzindo o diálogo das crianças 
até chegarmos à seguinte " história" (encadeado 
de acontecimentos) . 

HISTÓRIA 

Era uma vez um rei pequeno num pais muito 
grande . 

O rei gostava muito de dinheiro e, por isso, 
estava sempre sentado num trono com um tesouro 
aos pés . 

Todos os dias os seus súbditos eram obrigados 
a levar- lhe dinheiro. Avançavam pela passadeira e, 
quando chegavam ao pé do rei , diziam: "Exmo. 
Rei ! Aqui está a minha oferta de hoje." 

O rei pegava nas moedas e punha-as no tesouro, 
debaixo dos pés . 
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Naquele dia houve muitas pessoas que foram 
levar dinheiro ao rei . Foram tantas , tantas que, 
no fim do dia, quando o rei la a pegar no tesouro 
fez tanta , tanta força ,que lhe deu uma dor muito 
forte nas costas e ele nunca mais foi capaz de se 
mexer. 

5. o MOMENTO - A nossa abordagem da his­
tória nao podia ficar por aqui e, assim, decidimos 
avançar no sentido da sua dramatizaçao. 

A ntes , contudo, dedicámos algum tempo à ex­
ploraçao plástica da histór ia a que Unhamos che­
gado. 

6. 0 MOMENTO- Foi com base nos desenhos 
realizados pelas crianças que organizámos o espaço 
da sala de aula e procedemos à construçao de 
diverso material necessário para a dramatizaçao: 
o trono, uma coroa, a passadeira, etc. 

7. o MOMENTO - Avançámos entao para a 
primeira experiência de dramatizaçao. As altera­
ções (inesperadas?) à história foram várias . Al­
gumas foram sendo utilizadas nas dramatizações 
seguintes . Ao fim de algum tempo, demo-nos 
conta de que a nossa história já estava de tal modo 
modificada que . . . . o espaço já nao nos chega 
para a contar! 

O caminho seguido para inventar e dramatizar 
uma história foi um entre os muitos passiveis . 
Ao apresen~-lo , nao pretendemos mais do que 
" mostrar" uma experiência. Que vale como tal e 
nao como " receita" (leia-se coisa-feita). O apelo 
à transformaçao simbólica dos objectos, de que tanto 
nos fala Piaget, ganha aqui uma força real e/ ou 
efectiva do ponto de vista pedagógico. 

NOTA. Ao desenvolvermos este projecto de tra­
balho pretendemos realizar entre outros os objecti­
vos programáticos 1.2.6 . da área B e 3.3 .6. da 
área D do Novo Programa do Ensino Primár io 
- 1978. 
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tantes do país, cujo estado de abandono é confran­
gedor. Da mesma forma , procura-se inventariar 
tudo quanto tenha interesse para d história cultural 
da regiao, sejam monumentos megalfticos, obras 
de arte, velhos manuscritos , sejam literatura tra­
dicional , cançoes, usos e costumes com valor etno­
gráfico. Está em estudo o processo de proteger 
o riquíssimo artesanato local (olaria, tapeçaria, 
etc), presentemente em risco de extinça.o, mediante 
a instituição de escolas artesanais e o estabeleci­
mento de estruturas comerciais que torne rendoso o 
seu exercício. Um significativo conjunto de publi­
caçoes , que incluem uma revista e cadernos sobre 
o património regional , apoia estes desideratos. 

Propositadamente guardámos para o fim desta 
enumeraçao uma interessante iniciativa em que 
o Núcleo participou, juntamente com grande número 
de outros grupos da cidade e de aldeias vizinhas, 
e que se propõe reeditar regularmente, ainda que 
eventualmente sozinha, em anos futuros. Trata-se 
de um festival de jogos populares . Ao mesmo tempo 
que se preservam esses autênticos tesouros etno­
gráficos, os espectadores, vindos de todo o distrito, 
podem entregar-se a actividades espontáneas 
que os ajudem a expressar-se e comunicar (pintura, 
música, etc.) ou, simplesmente, assistir, entre dois 
jogos, a exibiçoes de ranchos folclóricos, tunas, 
teatro, gigantones, etc. Outros tópicos culturais, 
como certos " hobbies" , podem ainda ser inseridos, 
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e tudo isto pode constituir uma grande festa popular, 
ocasiao também para lançar uma sólida tradiça.o de 
animaça.o cultural no sentido mais amplo, na cidade 
de Vila Real. Óptimos resultados sao de esperar 
desta iniciativa. 

IV CONCLUSÃO 

A terminar este relatório, desejamos recordar 
uma vez mais~as dificuldades que enfrentamos e 
que ficaram explicitadas no ponto 11 . Sejam-nos 
elas desculpa para uma actuaça.o cultural sem dú­
vida mais pobre do que seria de desejar, nomeada­
mente em algumas áreas essenciais, como a da ani­
maçao de grandes massas da populaçao. 

Finalmente, apelamos para o Secretariado 
do Projecto para que consiga do Conselho da Europa 
que nos conceda todo o apoio possfvel , nomeada­
mente enviando-nos peritos e documentaça.o, e 
admitindo Vila Real a todas as reuniOes em que as 
cidades debatam problemas de cultura e polftica 
cu ltural; e bem assim use toda a sua poderosa 
influência e força moral para persuadir o Governo 
Português a dotar Vila Real de condiçoes mínimas, 
materiais e humanas, para o desenvolvimento 
cultural dos seus habitantes. e a criar instrumentos 
legais, com a consequente disponibilidade de meios, 
que permitam uma planificaça.o cultural séria e 
científica a nível municipal. 
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A REUNIÁO 
DO CONSELHO DA EUROPA 
Por João Sarmento(*) 

Nos d1as 26, 27 e 28 de Junho passado, reali -
7ou-se em Vila Real uma reuniao das cidades par­
ticipantes no projecto 5.2 do Conselho da Europa. 

A escolha da capital transmontana deve-se ao 
facto de a sua autarquia local ter aderido ao pro­
jecto, como representante do nosso pais . Os ante­
cedentes sêlo, porém, longos e, se quisermos, pode­
mos recuar a 76/ 77 e encontrar aí o empenhamento 
da Delegaçêlo Regional de Vila Real do FAOJ em 
mtegrar-se nessa iniciativa europeia. 

Contudo, dentro do espírito do projecto, nêlo 
eram organismos do poder central, mas o poder 
local que se v1sava atingir . Por isso, e na pers­
pectiva de apetrechamento humano e rodeando-se 
de pessoas reconhecidas como cultas , constituiu­
-se o Núcleo Cultural Municipal em torno da Camara 
de Vila Real A part1r daí, considerou-se esta apta a 
integrar-se no projecto, o que, na realidade, veio 
a acontecer, f1cando o FAOJ sem qualquer inter­
ferência no assunto. 

É, entêlo, que surge a SEC (Secretaria de Estado 
da Cultura) a dar apoio à autarquia . 

Este breve historiar de situaçoes que se foram 
gradualmente sucedendo, permitem-nos vislum­
brar a perspectiva a imprimir ao desenvolvimento 
cultu ral da cidade e concelho, na óptica da Cêlmara 
Municipal e seu Núcleo Cultural . 

Compreendendo esta evoluçêlo de aconteci­
mentos, os grupos e associaçoes culturais da área 
do mun1cfpio foram reivindicando a sua participaçao 
no projecto cultural, que, por direito e mercê do 
trabalho, lhes nêlo poderia ser negada. 

Nêlo se chegou, contudo, à posiçêlo desejada 
quanto à elaboraçêlo do projecto cultural, mas nao 
é por acaso que vamos encontrar diversas colecti­
vidades e grupos como cónvidados à reuniao do 
Conselho da Europa. 

Esta reuniêlo permitiu , de forma velada ou ma­
nifesta, constatar a distanciaçêlo entre os grupos 
e a autarquia local , com excepçêlo do núcleo cultu­
ral desta . 

Foi, aliás, na definiçao das relaçoes autarquia­
-grupos que as opinioes se dividiram, mesmo 
entre representantes de diversas cidades estran­
geiras, uma vez que se perfilham perspectivas 
diferentes que coloc~m , por um lado, a autarquia 
ora como gestor cultural, ora numa atitude paterna­
lista , e, por outro lado, a entendem como dinami­
zador dos grupos aos quais é reconhecida e garantida 
a autonom1a e liberdade criativa . 

É evidente que estas diferentes ópticas con­
tinuarêlo, pois nao existe o propósito de estabelecer 
padrões para a concretizaçêlo local do projecto. 
A cada cidade compete encontrar a dinêlmica pró­
pna na sua implementaçêlo. 

Da parte do municip1o de Vila Real subsistem 
questoes como estas: " como conciliar a indepen­
dência dos grupos com a actividade municipal?"; 
" deve o município ter an1madores?" e "estará 
o município em pé de igualdade com os grupos?" . Se 

as respostas ainda nao forma encontradas, é no diá­
logo com os grupos que as ideias se desenvolverao 
de forma a reunir os elementos necessários à so­
luçêlo. 

Talvez seja fácil atmgir esta se algumas das boas 
ideias avançadas na reuniao forem assimiladas 
e concretizadas 

Com efeito, nos quatro grupos de reflexao, 
cada um em torno de um tema definido, atingiram­
-se conclusoes interessantes que advogam a ani­
maçêlo sócio-cultural como informadora do pro­
jecto do Conselho da Europa Assim, salientamos: 

Grupo A: favorecer uma política de desenvol­
vimento cultural , para a qual sejam canalizadas 
verbas suficientes; recusar uma pos1çêlo ideológica 
dirig1sta, reforçar o papel dos animadores. 

Grupo 8 : o trabalho no meio deve ser precedido 
de um estudo e recolha de dados mdicadores de 
lndole diversa; as actividades necessitam de desen­
volvimento e impacto; a participaçêlo da terceira­
-idade e emigrantes deve merecer atençêlo especial. 

Grupo C: integraçêlo do planeamento cultural 
com outras formas de planeamento municipal; 
há que descentralizar iniciativas culturais; nao existe 
incompatibilidades entre a cultura herdada e a 
cultura desenvolvida; urge eliminar os mecanismos 
que ameaçam a cultura local . 

Grupo D : a investigaçêlo e a avaliaçêlo sao facto­
res de desenvolvimento dum projecto cultural; 
a reflexêlo deve acompanhar a acçêlo; definiçao de 
objectivos e critérios indicadores da situaçêlo, de 
forma gradual, para se fazer a avaliaçêlo. 

Do debate que se seguiu, podemos realçar : 
as pessoas sao culturalmente autónomas; devem 
desenvolver-se os instrumentos que favoreçam 
a criatividade cultural; o poder municipal nao pode 
ser árbitro e sócio, ao mesmo tempo; fica mais cara 
a gest.lü das actividades culturais pelo município 
que pelos grupos; os equipamentos culturais devem 
ser planeados; projectos a empreender-se "renas­
cimento das cidades" e "criança " . 

Este sumário de notas talvez nêlo permita atin­
gir o fundo da discussao desenvolvida, parece-nos, 
todavia, que possibilita delinear algumas ideias e 
conceitos de interesse para o trabalho local. 

De tudo o que dissemos e presenciámos, po­
demos concluir que o projecto do Conselho da 
Europa se concretizará. A nível local , é aos grupos, 
associaçoes e an1madores culturais que compete 
estabelecer as linhas do seu desenvolvimento 
nos seus diversos_ aspectos, incluindo a criaçao d~ 
~entro Cultural. A Cêl~ara Munic1pal, por inerên­
Cia das suas competências, está reservado um papel 
importante, sem ultrapassar, todav1a, as fronteiras 
que limitam a sua acçêlo . 

Vila Real , 5/ 9/ 79 

(•) delegado da Intervenção no distrito de Vila Real 



CONCLUSOES DO 3. o ENCONTRO DE 
ASSOCIAÇOES CULTURAIS 

Realizou-se no dia 20, 21 e 22 de } ulho em 
Coimbra o 3. o Encontro de Associações e Anima­
dores Culturais. 

As conclusões que deveriam ser compiladas 
pelo Secretariado deste Encontro n~o o foram em 
tempo útil para poderem ser divulgadas nesta 
Rev1sta . Daí que divulguemos aqui na integra 
todas as conclusões dos grupos de refledo (conclu­
sões da responsabilidade destes grupos) todas 
as propostas apresentadas a plenário final, e ainda 
as comunicações escritas apresentadas ao 3. 0 

Encontro. 
No próximo número da Intervenção contamos 

completar este trabalho com o relatório e as con­
clusões que o Secretariado elaborar, e que não 
est1verem aqu1 contempladas. 

(Para além dos grupos de reflex~o, funcio­
naram também centros de interesse com vocaçAo de 
realizaçAo prát1ca sobre instrumentos como: Livro 
v1vo, aud1o-v1suais, tnformação cultural, fantoches, 
antmação musical, expressão dramátic~ , etc. cujas 
conclusões aqui não contemplamos). 

1. 

encontro de associações 
e animadores 
culturais 

III ENCONTRO DE ASSOCIAÇOES 
E ANIMADORES CULTURAIS 

Mensagem do Observador da UNESCO, Prof. 
ETTORE CELPI 
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1. Estou muito interessado nos trabalhos do III 
ENCONTRO DE ASSOCIAÇOES E ANIMA­
DORES PORTUGUESES. 
Observei grande motivaçAo e interesse por um 

trabalho de qualidade e também para uma moda­
lidade democrática e auto-gestionária. 

2. Problemas principais : 

a) Necessidade de conhecer a complexa realidade 
do mundo do trabalho em Portugal e no 
estrangeiro. 

b) Investir todas as instituições educativas na 
problemática da educaçAo permanente e da 
animaçAo cultural. 

c) Nao limitar a funçAo de animaçao ê\s associa­
ções e aos animadores . 

d) Independência do trabalho educativo e cultu.ral 
e também cooperaçAo dialética com as ins­
tituições educat1vas e culturais . 
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3. Uma observaçao final sobre os relatórios dos 
grupos de reflexao : 

Os relatórios sao um pouco eerais . Há necessi­
dade de desenvolver teorias das práticas quotidianas 
no campo, na fábrica, na comunidade, na escola. 

4. Em Junho de 1975, convenci-me que os grupos 
e associações populares eram uma forma muito 
importante do processo democrático em Portugal. 

Esta hipótese é confirmada pelo III ENCONTRO 
DE ASSOCIAÇOES E ANIMADORES CULTURAIS . 

AO III ENCONTRO DE ASSOCIAÇ0ES 
E ANIMADORES CULTURAIS 

COIMBRA 

Em nome dos que no Centro Cultural Popular 
Bento de Jesus Caraça de Vila Viçosa lutam por ani­
mar a transformaçclo qualitativa da nossa VIDA, 
saudamos os animadores presentes e, por seu 
intermédio, todas as Associações particularmente 
as que, fazendo parte do Secretariado, tornaram 
real1dade este III ENCONTRO. 

Saudamos ainda todos os que, a exemplo do re­
presentante da Unesco, nao desenvolvendo prO­
priamente trabalho de animaçao cultural , estao 
acompanhando os nossos trabalhos . 

Saudamos por fim as entidades oficiais e par­
ticulares aqUI representadas com a finalidade 
de acompanharem os trabalhos de encerramento. 

Antes do mais queremos aqui deixar expressa 
a nossa alegria pelo contacto humano que este 
encontro nos veio proporcionar . Contacto que para 
nós é Importante na medida em que consigo carrega 
todo um estimulo que consideramos componente 
indissociável do " SALÁRIO" de qualquer militante 
cultural . 

Desnecessário se torna referir em profundidade 
o nosso contentamento pela possibilidade que este 
3. 0 Encontro nos deu de trocarmos informações 
sobre as experiências realizdas por todas as asso­
ciações e animadores aqui presentes. 

PORE:M, importante também considerarmos 
ser aqui de referir a nossa apreensao pelo facto de 
a representatividade deste encontro se circunscrl!ver 
quase que praticamente As duas maiores c1dades 
do nosc;o pafs o que tem vindo a fazer-se sentir nos 
diversos grupos de trabalho e que desejamos nao 
aconteça nas conclusões finais do ENCONTRO. 

Aliás , esta realidade que se nos depara, obri­
ga-nos a reformular uma questao pertinente e que 
se prende com a necessidade de iniciarmos Já 
amanha a MOBILIZAÇÃO MACIÇA dos que fazem 
animaçao cultural nos campos, aldeias e vilas do 
nosso Pafs em geral e da nossa regiao em parti­
cular , para que, DE FORMA FIRME E ELUCI­
DATIVA, façam ouvir a sua voz no IV ENCONTRO. 

Na verdade, e muito provavelmente como re­
sultado desta " participaçao geográfica centra­
lizada" , quer nos parecer que a maioria dos temas 
foram aqui abordados numa perspectiva muito 
intelectual e, o que em nosso entender é vreda­
delramente perigoso, muitas vezes o foram naquilo 
que o mtelectual tem de .. DESanimador cultural ! 

Enfim o Plenário que se va1 seguir pode bem ser 
o princípio da apregoada e tao pouco efectivada 
descentralizaçao. Que neste caso nao será a outra 
mas que, nao o duvidemos, é uma atitude eminente­
mente cultural . 

Daí que, apelemos a cada animador presente 
para qu~ , de forma activa, participe na discussao 
que tem que inevitavelmente se seguir, sob pena de 
continuarmos a falar de conclusões de "encontros" 
que de ENCONTROS propriamente ditos pouco 
têm, pelo menos com o ambito e representatividade 
que parecem reinvidicar, mais se assemelhando a 
reuniões anuais de militantes com os seus respecti ­
vos " controleiros" que, para cúmulo da ironia, 
se encontram na sua maioria parte em organismos 
e departamentos estatais , ou lá perto. 

CONCLUSOES DOS GRUPOS DE REFLEXÃO 

DA ACÇÃO À FORMAÇÃO! DA FORMAÇÃO 
À ACÇÃO 

Sub-grupo 1 

Esquematizando o texto de reflexao obtivemos 
o seguinte: 

A - O que é a Animaçao Cultural. 
B - O papel da formaçao do Animador Cutlural : 

a) Perspectivaçao da Animaçao cultural 
(ideologia do animador) 

b) Rigor cientifico (pluridi sciplinaridade) 
c) Metodologia (arrumaçao de ideias) 

-alternativas 
d) Ferramentas (técnicas) 

1. Instrumentos 
2. novos instrumentos 
3. apropriaçêio pelas populações 
4. cnaçao de cond1ções 

Com base neste esquema de texto passamos 
à discussao e reflexao sobre a~ expenências pesso­
ais nas associações e problemas que mais nos afli­
gem . Ressaltou o seguinte: 

que a A . C. corresponde A necessidade que 
têm as pessoas e grupos de criar comuni­
dades; 
que a A. C. nao serve para a ocupaçao dos 
tempos livres e/ ou para incentivar acti­
vidades de fachada (ex. festas politicas, 
construçao de espaços verdes) sem objectivos 
de continuidade; 
que urge desmistificar acção cultural: 
combater o empirismo e a qual if icaçao 
laboratorial; 
que a formaçao do Animador seja produto 
também da prática de grupo; 
que o trabalho de Animaçao se tem de apoiar 
sobre a troca de experiências entre grupos 
e pessoas - é urgente registar todas as 
experiências e dá-las a conhecer - o que 
serve nao só de ligaçao entre os grupos 
mas também racional izaçao do próprio 
trabalho desenvolvido; 
que há fa lta de animadores culturais nos 
grupos recreativos , desportivos, clubes, 
etc, entregue a orientaçao das actividades 
nestes a gerências que velam sobretudo 
pelo seu prestigio pessoal ou e político; 



que os animadores têm tendência a se en­
treanimarem, a animação e o animador 
têm de preocupar-se em desenvolver o tra­
balho na área geográfica onde se vive criando 
relações e interesses comuns, pois muitas 
vezes o animador tem dificuldade de acei 
taçao por vi r como um " estrangeiro"; 
que nos próximos dois anos de eleições o 
trabalho comunitário será quase inevitavel­
mente aproveitado pelos partidos, o que 
nos faz pensar que todo o trabalho desen­
volvido é a recomeçar; 
que é necessário desenvolver capacidade de 
intervençao e combater vícios, como: " a 
Sec. resolve ... " 
que há problemas com os trabalhadores 
do espectáculo: 
por exemplo: o circo - sao utilizados para 
produzir espectáculos como quem distribui 
rebuçados . Como formar animadores de 
ci rco? Como fazer funcionar o circo como des­
centralizador da animação cultural? 
que é necessário que o espectáculo crie uma 
linguagem comum a todo o pais que seja 
ao mesmo tempo uma ligação é\ vida regional ; 
que os trabalhadores do espectáculo devem 
realizar encontros deste género para re­
flectirem até que ponto os seus espectáculos 
podem enquadrar-se na animaçao; 
que o animador cultural destrói muitas vezes 
o trabalho dos outros ramos dizendo " que 
nao tem ligaçao com as massas" 
que os meios de comunicação sao também 
veículo importante da animação; 
que nao ex iste uma política de animaçao, 
mas pergunta-se: que política de animaçao? 
que as actividades dos tempos livres sejam 
consideradas área de animação (A .T.L. ' sj 
que a animação nao interessa o produ"to, 
o resultado, o consumo; 
que nao é a animação cultural que vai ao en­
contro das pessoas mas a capacidade de soli­
citaçao das pessoas e grupos que deve 
exigir a acçao ou colaboraçao do animador 
cultural . 

DA ACÇÁOÀ FORMAÇÁO! DA FORMAÇÁO 
ÀACÇi;O 

SUB-grupo2 

1. O grupo constatou que actuação das colectividades 
deve procurar dois objectivos fundamentais : o duma 
planificação e o de uma actividade permanente. 

Cada momento dessa actividade deve ser enca­
rado e compreendido tendo rm conta os fins ou 
objectivos a atingir. 

2. O passo seguinte foi no sentido de procurarmos 
saber como se obtém essa perspectivação. AI 
viu-se que basicamente ela se consegue através 
de um esforço continuado de reflexao critica sobre 
o trabalho, o que pressupOe o diálogo, o inter­
cambio e o confronto entre os animadores além 
de uma pesquisa o mais precisa e correcta possível 
sobre os métodos, os meios, as formas e as pessoas 
que participam no trabalho de animação. 
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3. Isso implica uma distanciação conscientemente 
assumtda em relação ao empirismo, ao improviso 
como sistema, é\s visões ingénuas da realidade 
para encaminhar a acçao de modo esclarecido 
para o mínimo de qualidade e dimensao científica. 

4 . Notou-se que, na maioria dos casos o trabalho 
cultural se limita, na prática, a uma produção que 
é oferecida a espectadores em que os animadores 
ou sao intefmediários dos produtores de obras 
culturais ou se apresentam eles mesmos, como 
criadores, permitindo com isso a subsistência 
de uma divisao já antiga e conservadora entre os 
produtores e os consumidores, neste caso, as 
populaçoes . Esta prática cultural , em vez de se 
apresentar como libertadora, ao contrário, mantem 
laços de dependência entre os intervenientes. 

5. Nota-se que, habitualmente, os animadores 
definem a priori aquilo que julgam ser as necessi­
dades culturais de uma população, escolhendo 
invariavelmente como instrumentos da sua inter­
venção alguns, como teatro, cinema, desporto, 
julgando que estes instrumentos, de certa maneira 
já clássicos, respondem a todas as questões que se 
colocam em qualquer situação histórica vivida. 

Pode apontar-se como causa de tal opção, a 
reduçao da animação sócio-cultural ao campo 
limitado daquilo que é considerado cultura; omi­
tindo-se o outro complemento que é datado pelo 
termo social. 

Daí que outras realidades igualmente impor­
tantes , como por ex. a problemática do urbanismo, 
da ecologia, da saúde, do saneamento básico, etc. 
sejam esquecidas por parte dos animadores o que 
os leva a várias atitudes; a um cansaço, a uma an­
gústia, a uma progressiva divisao interna dos gru­
pos, quando nao mesmo do seu desaparecimento, 
a ·regressões espectaculares de certos grupos, 
à responsabilização dos fracassos imputados é\ 
população. 

6. Mesmo com este alargamento ideal , a animação 
sócio-cultural nao é uma ilha, deve inscrever-se 
num plano mais vasto de transformação e contar 
com outros núcleos e outras forças de transformação 
que estao presentes e actuam na sociedade. Esta 
idéia atira-nos para a verificação da necessidade de 
encarar como uma das funções básicas da formação 
de animadores, a descoberta das linhas de força 
do desenvolvimento actual e potencial das popu­
lações sendo tarefa central do animador o ser capaz 
de discernir novos campos de actuação ou seja 
estar ~tento e receptivo aos acontecimentos que, 
numa ltnha de futuro se apresentam nao raro, como 
determinantes do progresso. 

7. Nao está distituído de fundamento pensar que em 
muitas colectividades existentes que levam a cabo 
iniciativas de vulto no interior das populações. 
se encontram talvez os melhores animadores cul­
turais do pais, faltando-lhes apenas a perspecti­
vação encadeadora das acções. As associações 
mais esçlarecidas caberia a tarefa de st:Jscitar 
ou contribuir para que esses acedessem a uma 
consciência mais esclarecida do qeu é a animação 
cultural. 

8. Um dos recursos permanentes de formaçao é 
o trabalho concreto, confrontado e reflectido dentro , 
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do próprio grupo de animadores e com as pessoas 
com quem se trabalha, sendo contudo de evitar a 
proclamaçêlo continua de idéias feitas, a circulari ­
dade do pensamento que nos leva a repetiçOes , 
a becos sem sarda, ou entêlo o recurso fAcil a pseudo 
teorizaçOes, revestidas de um ar de profundidade, 
que revelam muitas vezes autênticas masturbaçOes 
mentats . HA que investir na reflexêlo regular, 
o que exige espaços e tempos . Isto nêlo significa 
um desfazamento entre a acçêlo e a reflexao, mas 
antes o reconhecimento de que a acÇêlo reflectida, 
muitas vezes nao é possível existindo condiçOes 
m intmas que a possibilitem . Compete aos anima­
dores perceberem os momentos e utilizarem os graus 
necessários a tal tarefa . 

9 Ao avaliarem criticamente o seu trabalho, devem 
os animadores ter em conta a necessidade de preci ­
sar positivamente os conceitos utilizados, evitando 
uma prAtica, mais ou menos generalizada, que con­
duz á extstência de um conjunto de definiçOe" 
pela negativa, sabendo o animador o que nao quer, 
quando sabe, e revelando-se incapaz de explicitar 
o que quer Sem dúvida que é um trabalho mais 
árduo, mas releva de uma honestidade intelectual 
que se insere na exigência já referida de maior 
qualidade do trabalho produzido. 

10. Até agora, os grupos têm-se limitado, no seu 
trabalho de coordenaçêlo regional a dedicarem-se 
quase exclusivamente á formulaçêlo de programas 
de acçao, por vezes promenorizados, sem, contudo. 
fundamentarem a sua preparaçao num trabalho 
de discussêlo sobre o como, os porquês e para 
quês dos referidos programas. Pode-se-lhes pedir 
mats . Quer dtzer que os Secretariados jA existentes, 
em vez de restnngirem a sua actividade a uma dis­
tnbuiçêlo de tarefas ou a um relato pouco ou nada 
frutífero , de experiências muitas vezes episódicas 
e folclóncas, deve antes de~cobrir formas de apro­
fundamento critico e de uma mais fundamentada 
perspectivaçêlo das suas actividades . 

f:?A ACÇÃO À FORMAÇÃO/ DA FORMAÇÃO 
A ACÇÃO 

Sub-Grupo 3 

1 ANIMAÇÃO 

Deve ser precedida de um levantamento 
e abordagem sócio-cultural , dum estudo do 
meto 
O trabalho de animaçao circunscreve-se a 
locais específicos: comunidades rurais, 
urbanas, um bairro ... 

Objectivos da animaçao· 

mobilizar e conscencializar as pessoas 
para a transformaçao da realidade, para al­
cançarem a sua própria autonomra; 

fazer despoletar e despertar as potencia­
lidades das populaçOes . 

§ A animaçao tem uma metodologia pró­
pria e um processo de desenvolvimento 
gradual 

2. PAPEL DO ANIMAOOR 

Deve conhecer os hábitos das comunidades 
para penetrar no meio e intervir. 
Deve incentivar o espfrito critico das pessoas. 
Tomar uma atitude humanista (senslvel ) 
Trabalhar sistematicamente. 
§ o animador necessita de uma base cultural 

3. FORMAÇÃO 

AnAlise e avaliaÇêlo sistemática da acçêlo . 
Acçao que levarA á formaçêlo: cursos, seminá­
rios , encontros, . . . quem farA a formaçao? 

4. CONCLUSÃO 

Definiçao urgente de uma politica cultural por 
parte do Estado com a colaboraÇêlo activa e 
preponderante das associaçoes culturais e ani­
madores <:,ulturais. 

f:?A ACÇÃO À FORMAÇÃO/ DA FORMAÇÃO 
A ACÇÃO 

Sub-Crupo4 

O sub-grupo perspectivou o tema " da acçao 
á formaçao. da formaÇêlo á acÇêlo", no quadro das 
grandes linhas de força que caracterizam a FormaÇêlo 
e a Educaçao Permanente, noemadamente no que 
diz respeito a dois pontos fundamentais : 

1. a necessidade de uma formaçao integrada. 
2. a recusa de uma formaçao institucionalizada. 

1. O movimento associativo em Portugal estA 
dividido entre um movimento sindical , cooperativo, 
associaçoes recreativas e desportivas e o designado 
especificamente por cultural - que é o nosso. 

Fundamentalmente a nossa acçao circunscreve­
-se á ocupaçao de tempos livres, com todos os incon­
venientes que resultam dar para a nossa própria 
acçao e formaçêlo e deficiente inserÇêlo no terreno 
da luta social 

Entre a afirmaÇêlo da necessidade de assumir 
como cultural toda a luta social e a prAtica concreta 
desta intençao, tem existido um vazio, pelo qual nao 
podemos só responsabilizar a nossa acÇêlo passada 
e presente, mas que é consequência das caracte­
rísticas do movimento associativo acima apontadas . 

2. A nossa formaçao e acçao têm sido caracte­
rizadas por uma superficialidade e empirismo 
sentidos por todos nós, o que nos faz sentir a neces­
sidade de uma qualificaçao; qualificaçao que nao 
pode; porém, ter o preço da institucionalizaçao 
dos processos clássicos de formaçao. Há que recusar 
claramente esta via 

Há que recusar também a deposiçao nas maos 
de técnrcos do aparelho de estado a elaboraÇêlo de 
planos de formaçao . Se a qualificaçao da nossa acti-



vidade exige interlocuçao com técnicos de varias 
areas disci plinares , ela deve ser feita na base da 
nossa própria autonomizaçao formativa · sao os 
nossos obJectivos , pratica e reflexao que devem 
condicionar o seu apoio . 

Ass1m, concretizando sumariamente: 

A - No programa de cada associaçao deve estar 
contemplada fundamentalmente a formaçao . 

B - A formaçao parte de : 

uma pratica de avaliaçao com registo 
seminanos com base em necessidades 
Identificadas 
colaboraçao das associações entre si 

C - Nos objectivos da acçao sócio-cultural é 
necessana a cooperaçao local do mov1mento asso­
ciativo nas suas várias expressões (cooperativa, 
sindical , etc ) 

D - A preocupaçao fundamental do secreta­
riado prov1sório saído deste encontro, devera ser, 
para este ano, a do levantamento dos recursos 
das assoCiações , tendo em vista um apoio ao esforço 
de formaçao de cada grupo . 

E - Neste sentido, a revista lntervençao devera 
ser cada vez mais a expressao das experiências 
de acçao-formaçao . 

F - Deve fazer-se o 4. o encontro nac1onal de 
As Cs. no prazo de um ano 

SINTESE DAS CONCLUSOES DO GRUPO 

Acçao cultural e v1da comun1tana 
Acçao cultural e local de trabalho 

Como metodologia de trabalho, o grupo optou 
por nao segu1r o esquema distribuído, mas por enca­
rar o relato de algumas experiências concretas 
como ponto de part1da para o levantamento e dis­
cussao dos problemas fundamentais que se colocam 
é\ animaçao Assim, partiu-se da apresentaçao 
de três expenências diferentes - animaçao infantil 
num bairro camarário, trabalho de uma associaçao 
de moradores num bairro da lata e comissao de tra­
balhadores numa camara municipal . 

Identificaram-se as seguintes questões 

- Por onde começar? ((1Ual o ponto de partida 
para a an:maçao cultural , tendo em conta as caracte­
rísticas específicas de cada regiao e local). 

- Quem sao os animadores e qual o papel 
que lhes cabe 

- Que acçoes prioritarias a desenvolver, tendo 
em conta a especificidade de cada meio. 

- Dificuldades detectadas e frutos do trabalho. 

Com base neste trabalho, sentiu-se a necessidade 
de nao se centrar toda a reflexao em torno de ex­
periências localizadas , mas alargá-la a questões 
relativas ao local de trabalho e sindicatos, e pos­
teriormente, é\s acções desenvolvidas no campo 
da educaçao e saúde . 

Completou-se com uma avaliaçao quer do tra­
balho desenvolvido pelo próprio grupo, quer da 
forma como estes encontros podem ou nao contri­
buir para a formaçao dos monitores e para a cria-
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çao de uma dinamica mais v1va, a nivel local , re­
gional 

2 ANÁLISE DAS EXPERit:NCIAS 

a - Por onde começar? I Formas de abordagem 

As necessidades de transformaçao social, de 
melhoria das condições de vida (individual e de 
comunidade) surgem como um todo. A acçao do ani­
mador cultural nao se restringe ao aspecto cultural 
e muito menos é\ nossa "especificidade cultural. 
O animador responde também a outras necessidades 
do tipo social ou mesmo económico: ela responde 
através de processos de recurso, do encaminha­
mento dos problemas para as entidades respon­
saveis de criaçao de dinêlmica na comunidade 
que conduzem é\ resoluçao dos problemas. Contudo, 
ha pontos de partida diferentes : 

A partir das necess1dades materiais (habitaçao, 
saúde, creches .. e subjectivas (relaçao, romper 
o cerco ). identificadas pela própria comunidade 
(em que as pessoas ja estao organizadas e " cha­
mam" o animador) . 

A partir das necessidades identificadas por um 
grupo restrito, que programa as acçOes a desenvol­
ver e as propõe é\ comunidade . 

b - Dificuldades de acçao 

As dificuldades de acçao têm também a ver com 
a condiçao de vida das pessoas com a ausência de 
uma pratica social colect1va de reflexao, de orga­
nlzaçao, de acçao. Sao essencialmente: 

dificuldade de agarrar os problemas 
dificuldade de orgamzaçao 
dificuldade de tomar de soluçoes 
d1ficuldade de as passar é\ pratica . 

Em relaçao à forma de tomada de decisões 
surge a questao de como e quando devem ser to­
madas Em plenário? em comis!>êlO de moradores 
trabalhadores , etc .? de modo a que as decisoes 
seJam, de facto tomadas colectivamente e de modo 
a que todas as pessoas entendem tudo o que se 
passa, a cada momento do processo . Em relaçao à 
forma de organizaçao para passar à prática as deci­
sões tomadas, foi vista a reuniao por grupos de in­
teresse dentro das acçOes mais globais . Estes 
grupos têm como objectivo estudar cada problema, 
preparar o trabalho e apresenta-lo em seguida 
ao plenário O estudo da forma de organizaçao 
Institucionalizada , que é também um problema 
corrente, passa pela análise das vantagens e incon­
vementes da opçao por escolha de associaçao, 
cooperativa , clube recreativo, secçao cultural, etc ... 

c - AcçOes de animaçao na comunidade. 

Foram vistas as seguintes: 

• Obtençao de equipamento social construçao 
de uma creche, dum refeitório, de um centro cul­
tural , etc .) e de conquista de novas condições 
de habitaçao 

• Acções de saneamento basico 
• Fazer: uma rede de obtençao de serviços 

sociais (transportes etc.) 
• Animaçao de tempos livres com crianças 
• Acçoes de formaçao: alfabetizaçao, debates, 

etc ou ainda criaçao de centros de documentaçao 
local ou grupos de estudo. 
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• AcçOes de comunicaçM (elaboraç3o de um jor­
nal , exposiçOes , etc. 

d - Frutos do trabalho: pontos de chegada que 
sao, necessariamente pontos de partida. 

- Melhoria das condiçOes de vida 
- Conseguir juntar as pessoas para a soluç3o dos 

seus problemas . 

Criaç3o de um novo tipo de relaçOes sociais : 

• a nível familiar 
• da comuniJade local 
• entre comunidades 
• a nível da Sociedade 

AquisiçAo e desenvolvimento de novas 
capacidades: 

• de organizaç3o 
• tomada colectiva de decisOes e de gestao 

colectiva 
• de compreensao de leis e mecanismos 

legais, de funcionamento com o aparelho 
de estado, de compreensao polrticos e 
soc1a1s, nomeadamente do próprio 
aparelho de Estado. 

• de compreensao e desmontagem de tipos 
de discurso diferentes dos do seu meio, 
incluindo o discurso oficial. 

• desenvolvimento do espírito de solida­
nedade e de intervenç3o colectiva na 
realidade 

fntervençao e transformaç3o do meio. De­
sencadeamento de acçOes de carácter reinvidicativo. 

I 

- desenvolvimento de relaçOes e acçOes de 
solidariedade com outras comun1dades . 

3 RELAÇÃO ENTRE ~ ANIMAÇÃO E OUTRAS 
ACÇOES COMUNIT AR IAS 

a - Sindicatos 

O tempo livre dos trabalhadores , em sociedade 
capitalista, é utilizada pela classe dominante sob 
várias formas em detrimento dos próprios tra­
balhadores. 

Os trabalhadores têm necessidade de por os 
tempos livres realmente ao seu serviço, por meio 
de acçOes de luta concretas de que a acç3o cultural é 
uma delas . 

Mas os trabalhadores têm os meios e os conhe­
cimentos para desenvolver esta acçao? Nao existem 
fora das fábricas e empresas meios locais anima­
dores mais aptos para essa acç3o? 

Os animadores devem acompanhar a actividade 
global e específica do mundo do trabalho, e em espe­
cial dos seus organismos de classe, procurando 
compreender as transformaçoes que se operam 
nesse meio. Devem estar atentos que o mercado 
de trabalho tende a dividir-se em dois grupos: 
um cada vez mais pobre com muitas necessidades 
básicas por satisfazer e outro especializado, e rea­
lizado profissionalmente. 

Assim um dos aspectos fundamentais da for­
maçao do animador será conhecer cada vez melhor 
esta realidade, as necessidades de acç3o cultural que 
estes dois grupos têm . 



Isto tem a ver com as acções específicas a desen­
volver no campo, na fábrica ou nos serviços . 

Devem os animadores estar atentos a que 
estas relações existentes no mercado do trabalho 
reflectem-se na estrutura familiar . 

Devem neste momento estar atentos , no que se 
refere às estruturas , à existência de várias correntes 
sindicais , o que os levará a procurarem métodos 
de acções adequados . 

Devem neste momento pensar sobretudo em 
qualificar as estruturas dos sindicatos (e todas 
as outras) no sentido de as transformar, tornando-as 
funcionais às necessidades dos trabalhadores . 

Devem estar atentos a que a estrutura de um 
sindicato, ou seja , a participaçao maior ou menor 
dos trabalhadores em todos os seus actos , está 
relacionada com o modo de promover uma acçao 
cultural. Os casos extremos serao: acçao cultural 
generalizada se há participaçao das bases; formaçao 
de quadros se há decisões de cúpula . 

Nas acções conjuntas com o sindicato podem 
surgir do1 s tipos de acções diferentes que reque­
rem relações de depend~ncia também diferentes : 
Se se trata de uma acçao de formaçao de quadros 
sindicais , a pedido de sindicato ou sugeridas por 
associações culturais , o animador tem uma relaçao 
de depend~ncia , ele põe a sua técnica ao serviço 
do sindicato · se se trata de uma acçao de animaçao 
concreta , o ' animador deve obter uma autonomia 
específica para essa acçao 

Conscientes das dificuldades de reunir os tra­
balhadores nos locais de trabalho, para além do 
termo do horário as associaçoes culturais locais 
deverao procurar 'sensibilizar os sindicatos (comis­
sões de trabalhadores e dentro culturais de em­
presa) para a realizaçao de acções culturais em con­
junto. 

ESCOLA 
Em relaçao à educaçao foram levantadas algumas 

questoes , entre as quais se salientaram as seguintes : 

- A educaçao desde o ensino primário deve 
ser acçao cultural de modo a dar a conhecer a ~i­
namica do sistema ec~Omico, social e politiCO 
a todos os alunos . 

- O professor deverá ser um animador por 
excel~ncia . Concretamente mobilizando os alunos 
e os pais para as questões da escola e todas as que 
a rodeiam. 

GRUPO DE REFLEXÃO 

FORMAS ORGANIZATIVAS 
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Foram inicialmente colocadas pelos particiapntes 
as seguintes questões : 

Situaçao actual (e isolamento) das Associa­
ções Culturais 
Trabalho cultural - sua " base social de 
apoio'' 

- ·Revista " I ntervençao": orgao das associa­
çoes e animadores ou também revista de 
animaçao sócio-cultural 
Associaçoes e PNAEBA 
lnterligaçao das associações : 

Encontros regionais 
- Encontros sectoriais 
- Troca de serviços- formaçao 

Relações com o aparelho de Estado e ne­
cessidade de formas organizativas estáveis 
Papel do animador, seu estatuto 

Papel das associações na actual situaçao, sua 
capacidade de resposta 
Como entender o·trabalho cultural? O que é? 
Que expressões? 
" Descentralizaçao" do trabalho cultural 
- novas formas de intervençao - novas mo­
vimentaçOes - " outras" associações 
Definiçao de uma estratégia com vista à 
mobilizaçao e organizaçao para a acçao 
Acçao cultural como contra-poder . O trabalho 
cultural é um trabalho de ruptura, portador 
da mudança 

Da reflexao de quatro sub-grupos , há a destacar : 

A importancia da ligaçao ao meio dos anima­
dores e associações; levantamento 
Organizaçao a nível regional - encontros, 
formas organizativas 

Planeamento de acções conjuntas a nivel regional 
e· uma metodologia comum em determinadas 
acções - coordenaçao do trabalho regional 
Necessidade de perspectivar o trabalho 
cultural local num plano mais vasto 
Troca de experiências; papel da imprensa 
regional, boletins e " lntervençao" 
Necessidade de respeitar o ritmo de cada 
regiao, 

- lento, da vida dura, na zonas rurais 
- acelerado nos grandes centros 

no que respeita às questões de planificaçao e or­
ganizaçao. 

••••• 

O grupo sentiu a necessidade 
de articulaçao das associações e 
animadores aos níveis regional 
e nacional, numa perspectiva de 
esboçar um projecto cultural. Nesse 
sentido, qualquer estrutura saída 
deste III Encontro deve ter as se­
guintes orientações e responsa­
bilizaçao: 
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1. D~nam 1zaçao de um esboço 
de um projecto cultural , 
colectivamente assumido. 

2. Alargar a " base social de 
apoio" deste processo, con­
tactando e discutindo com 
outras " áreas" (cooperativas 
de consumo, imprensa re­
gional , ecologia, ATL, asso­
ciações de inquilinos, asso­
ciações de defesa do patri­
mónio, etc.) 

3. Articulaç3o com a revista 
'' I ntervenç3o'' 

4. Dinamizaç3o da organizaÇdo 
a nível regional 

5. Relaçoes com o aparelho de 
Estado (tipos de apoio, subsí­
dios, PNAEBA, etc .) 

6. Dependendo de dinamica 
mais vasta , apontada, prepa­
rar o IV Encontro de Anima­
Ç3o Sócio-Cultural (Associa­
ções e Animadores) subordi­
nado ao tema: " POR UM 
PROJECTO CULTURAL". ' 

Aprovada 

GRUPOS DE REFLEXÃO 

FERRAMENTAS PARAAANIMAÇÃOCULTURAL 

Introdução 

Antes de transmitirmos as conclusões a que 
chegámos neste grupo, queremos salientar duas 
questoes que se projectaram na forma como se de­
senrolou a reflex3o, e que sao de ter em conta na 
preparaçao dos próximos Encontros: 

1. Níveis diferentes de experiências e de graus 
de reflex30, o que se reflectiu nas diferentes formas 
como se partiu para a discussao; 

2. Um certo desentendimento ao nrvel do voca­
bulário. 

Sentiu-se assim a necessidade de dividir as pes­
soas por dois sub-grupos que, embora caminhos di­
ferentes , chegaram a conclusoes semelhantes. 

Refleexao do 1. Sub-grupo: 

- DONDE SOMOS: Sintra, Covilha, Vila Viçosa , 
Sao Joao da Madeira, Viana do Castelo e Lisboa. 

- COMO TRABALHAMOS lmetodologia): 
Partimos das experiências de cada um, dos materiais 
e do modo como os utilizamos para confrontar 
as intençoes e as ideias que estao a partida, por 
detrás da nossa acÇdo (finalidade da animaÇdo) 
com o resultado da própria maneira como utilizamos 
esses materiais (os fins nao sao independentes 
dos meios); A participação no grupo foi generalizada 
e expontanea em que se disseram coisas impor­
tantes que enriqueceram a reflexao; A orientação 
foi assumida colectivamente . 

- COMO ANIMAMOS: os materiais que uti­
lizamos sao dentre outros: a alfabetizaÇ3o, o teatro 
(express3o dramática), a olaria, as actividades oe 
ar livre, o desporto, a música, a biblioteca, os 
audio-visuais ... Estes materiais foram utilizados 
como meio de tratamento e debate de problemas 
vários . 

Assim , aos objectivos da AnimaÇ3o, o sim 
as práticas de cooperaÇ3o contra as de competiçao, 
e o animar para aprender , está intimamente ligado 
o modo como a praticamos, assim: 

1 - o animador tem que estar inserido no meio 
para o conhecer e compreender devendo partir dos 
locais de encontro das pessoas (ex . tasca, lavadouro, 
barbeiro ,). 

2 - Tem de se estabelecer uma relaÇdo entre 
o (os) animador/ es e o grupo de " abrir o jogo" 
e em que o animador de deixe pOr em causa pau­
tanda a sua acçao pelas " provocações" do grupo. 

3 - Tem de se partir de materiais simples e do 
local ; 

4 - É necessária a avaliaÇ3o conjunta e con­
tinuada . 

CONCLUSOES : 

1. a animaç3o tem de respeitar os valores 
e o querer dos grupos de que viermos a fazer 
parte; 

2. Partimos (animadores e Grupos) da vida das 
pessoas para a ela voltarmos, já com uma ati­
tude crítica e transformadora; 

3. Lutar seriamente pela nao perca da cultura 
popular; 

4. A animaÇdo nao é uma obrigaçao, nao sao só 
as técnicas , é antes um dar e receber cons­
tante; 

5. A principal ferramenta da animaÇdo nao é 
mais do que o GRUPO. 

Reflexao do 2. Sub-grupo: 

O método que utilizámos foi o da análise de duas 
experiências, tentando confrontá-las com o texto­
-base. 

Quanto a reflexao propriamente dita e para se 
perceber _minimamente a nossa concepÇdo de 
ANIMAÇAO achamos fundamental fazer a distin­
çao entre o ANIMADOR (segundo a nossa con­
cepÇ3o - a concepÇ3o que está presente neste 
Encontro) e o chamado Animador tecnocrata . 

Enquanto que este: 

a) previligia os instrumentos, as técnicas e duma 
forma muito superficial ; 

b) tem uma intervenÇdo pouco criativa; 
c) torna-se profissional sem o ser; 
d) por assim dizer o "animador da pasta de medi­

camentos e da seringa", 
o ANIMADOR CULTURAL (segundo a nossa con­
cepÇ3o) tem uma prática de animaçao que é: 

a) a negação do conceito estático e acabado 
de animaÇ3o; 

b) é um trabalho contrnuo e transformador; 
o ANIMADOR deverá estar aberto e ter como 
objectivo a transformaçao conjunta dele e do grupo, 



transformaçao esta que é um processo dialético 
entre o ANIMADOR e o GRUPO, e entre este e 
a POPULAÇÃO. 

É aqui, na radical transformaçao social e polrtica 
do meio em que vivemos, que reside o principal 
objectivo da Animaçao Cultural . 

Partindo do texto que serviu de base à dis­
cussao, sentimos que as grande~ dificuldades se 
situam nos vários momentos do processo de anima­
çao cultural . 

Num primeiro momento (aqui englobamos a 
preparaçao e a aplicaçao dos meios, técnicas e mé­
todos), a dificuldade está: 

1. no desconhecimento de fontes onde o ANI­
MADOR poderi encontrar apoio material e 
formativo para a sua intervençao; 

2. Na falta de criatividade no trabalho; 
3. Na incapacidade frequente do ANIMADOR 

de aprender com ó grupo e o meio em que 
trabalha . 

O 2.0 momento, e aqui está a chave da questao, 
engloba a reflexão, a avaliação e o registo da ex­
periência , porque a este momento que, ao permitir 
o balanço crítico do trabalho, leva ao aprofunda­
mento da consciência colectiva - grupo e Ani­
mador- do meio em que se inserem e do processo 
de transformaçao em curso . Este momento deverá 
corresponder à tomada de consciência do grupo 
como agente de transformaçao que lhe permi­
tirá dar um salto qualitativo e passar enta.o para o 
3. o momento, que corresponde à capacidade do 
grupo de saltar organizativamente e duma forma 
transformadora para o meio. 

Em conclusa.o, e para além do 
que já foi exposto, propomos o 
seguinte: 

1 - Que se criem condiçoes 
para uma formação con­
tínua de <tnimadores cultu­
rais , de que devem tomar 
responsabilid..:rie as pró­
prias Associaçoes, além de 
outros/ organismos; 

2 Na preparaça.o dos futuros 
Encontros, que se tenha em 
conta a existência dos vá­
rios graus de experiências 
e de reflexa.o sobre as 
mesmas; 

3 - Que se começe a trabalhar 
desde já no sentido da or­
ganizaça.o regular de En­
contros a nível local , regio­
nal e nacional para se tro­
car , questionar. aprofun­
dar e reflectir iiS várias 
experiências: 

4 - Que estes Encontros apon­
tem igualmente para o lan­
çar das bases de um 
projecto global DE ACÇÃO 
E ANIMAÇÃO CUL TU­
RAL, para o qual devem 
dar um contributo todos os 
animadores culturais e ele­
mentos da populaça.o com 
quem se vem trabalhando; 

5 - Fmalmente entendemos es­
te Encontro como um dos 
maitos passos a dar pelas 
associações e animadores 
culturais . 
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PROPOSTAS RESPEITANTES Á "INTERVENÇÃO" 

Considerando: 

Que a formaça.o de Animadores passa também 
pela troca de experiências: 

Que é urgente avançar em termos de " maior 
perfeiça.o" em benefício de todos os que fazem 
animaç3.o. . 

Propõe-se que seja adoptado a ~fvel ~ae1ona~ e 
a todos os níveis culturais, o regrsto srstemátiC.o 
das experiências de animadores e de grupos de anr­
maçao cultural nos seus especlficos campos e a 
sua consequente publicaç3.o. . . 

Sugere-se, sobre este assunto, que se)a errada 
uma revista da especialidade ou que seja integrado 
na revista " lntervençao". 

ConsideradD Recomendação~ Intervenção 

Relatório apresentado pela lntervença.o 
ao 3. 0 Encontro. 

INTERVENÇÃO-LINHA DE ACÇÃO 
PASSADA E FUTURA 

Só uma leitura pormenorizada dos 12 números 
já saídos, poderá apontar, qual foi objectivamente 

o caminho e a evoluçao da INTERVENÇÃO, desde 
que em Fevereiro de 77 saiu o seu primeiro número. 

Contudo, procuraremos aqui destacar alguns 
traços fundamentais . 

A INTERVENÇÃO surge baseada num pequeno 
grupo que a fundou e lhe deu consistência , de certo 
modo isolados e sem outros apoios humanos. O 
apoio financeiro foi de 11 OOOSOO por número, concre­
tizado através do FAOJ / SEJ D. 

A partir do número 5/ 6 e ultrapassada a fase 
de " fazer sair a revista" houve a preocupaça.o de 
a melhorar gráfit:amente, sublinhar o espírito 
inicial de espaço de encontro de associaçoes e ani­
madores e de garantir uma qualidade assente 
em colaborações de vár ias individualidades . Nesta 
2 a fase o apoio económico necessário à concreti­
zaça.o da revista , foi garantido pela SEC tendo a 
SEJ D dado a primeira (e única) fatia do subsídio: 
200000$00. 

O trabalho desenvolvido, e a sua qualidade 
foi unanimemente reconhecida no 2. o Encontro, 
o que permitiu um incentivo ao processo que a 
lntervençao tinha já iniciado e que continuará no 
futuro , assente fundamentalmente nos seguintes 
vectores . 
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1) Credtblltdade progressiva (traduztda através 
da colaboraçao efectiva) de variadas assoCiações 
no pro,ecto da rev1sta , transformando-a cada vez 
ma1s no seu orgao 

Lançamento da estrutura regional . Redacçao 
no Porto Estruturaçao e organizaçao interna capa­
/es de responderem eficazmente . 

2) Progressivo reconhecimento pelos organismos 
oftciat s do valor e significado da revista , quer 
quanto à informaçao do seu trabalho, quer quanto 
à necess idade dum apoio económico significativo 
e a tempo e horas . Está neste momento garantido 
(embora nao recebido) um subsidio da SEC e pre­
VISto um da SEJ LJ (FAOJ ). Da DCEP aguarda-se 
deosao 

3) Participaçao sistemática em todas as princi ­
pais mantfestaçoes culturais (A T ADT, Encontro 
de Vila Real , Encontro de Alfabetizaçao, etc.) 
Alargamento da " base social de apoio" tentando 
alarg ar o leque dos assuntos tratados na " INTER­
VE ÇÃO", mas respeitando a perspectiva que lhe 
dá signd1cado (vidé Editorial do n . ' 1G e n. 0 11) . 
Colaboraçao e imtercãmbio com outras publicações 
culturaiS . . 

4) Contactos com os países de expressao por­
tuguesa de mod a alargar os participantes do debate 
de que a lntervençao pretende ser espaço privili­
gtado (Os con tactos com o CIDAC e organismos 
dos países ci tados , já miciados, revestem-se de si­
gnlftcado ec;peCial) 

5) Contactos Internacionais com vista à dtvulga­
<,c1o e apo10 à lntervençao " um projecto de acçao 
E> -.tudo e documentaçao para o desenvolvimento 
cultural " Contactos com Embaixadas e outros 
organ1~mos mternac1onais; lançamento duma es­
trutura ed1tonal (cadernos) 

6) Contactos múlttplos com vários quadrantes da 
real1dade cultural portuguesa, de modo a afirmar a 
re>lsta das assoCiações e animadores como uma re­
vista cultural capaz de responder às soliCitações 
ela problemática cultural em Portugal 

" Colectivo lntervençao" 

Articulação ex terna da Intervenção 
(com as assoc1açoes e animadores) 

1 - Autonomta do colectivo da lntervençao 
pdra defmtr e concret1zar a linha de orientaçao da 
rev1sta de acordo com o conselho de redacçao. 

2 - O colect1vo está aberto a todas as Associa­
ções e an1madores. aderentes aos Encontros e outras 
que o Colect1vo ace1te 

1 -- Cabe ao Colectivo a eleiçao da_ Direcçao 
da Rev1sta, suscept1vel de ratificaçao pelo Plenário 
dos Encontros , tal como a sua l inha de orientaçao 
passada e futura 

4 - A propnedade da I ntervençao deve ser co­
metida a uma entidade colecttva que a prática 
vier a apontar como a mais indicada . Contudo 
'>Ubltnha-se que essa ent1dade deverá ser acessível 
a todas as associações culturais que a ela queiram 
adenr 

O Colect1vo lntervençao 

PROPOSTA 

O Plenário do 3 ° Encontro de Associações 
e Antmadores Culturais , tendo em conta as po­
stçOes expressas pelo colectivo da I ntervençao nos 
documentos " Articulaçdü externa" , " linha de acçao 
passada e futura" e ainda no trabalho que tem vindo 
a lume nos números já saídos : 

Decidem : 

a) Exprimir o seu apoio à linha de orientaçao 
editorial do seu orgao: " lntervençao" , Revista de 
Animaçao Sócio-Cultural . 

b) Ratificar a decisao do colectivo de apoio 
à continuidade da direcçao em exercício. 

O Colectivo I ntervençao 
Apro1•ada s:!m 1•otos contra 

PROPOSTA 

Dada a divisao actualmente existente no movi­
mento associativo português entre o movimento 
sindical , o das associações recreativas e despor­
tivas , o movimento cooperativo e do animaçao 
e acçao cultural. 

Dada também a consciência que neste Encontro 
se foi firmando da necess idade de enraizar o nosso 
trabalho no terreno da luta social a par , por outro 
lado, da clara percepçao das dificuldades de com 
as nossas próprias forças ultrapassam a divisao 
acima apontada no movimento associativo por­
tuguês . 

Dada a vectores constantes da l inha passada 
e futura da Revista " I ntervençao" constantes do 
texto distribuído neste Enco,.tro 

Propõe-se 

que a lntervençao, na linha de or ientaçao que 
a vem mostrando encete esforços no sentido de 
abrir, pelas formas que julgar mais convenientes 
(mesas redondas , entrev istas, etc.) um debate, 
tudo quanto possível amplo de sensibilizaçao aos 
problemas que encerra o movimento associativo 
português 

Henrique Comees 
Aprm •ada sem ••otos contra 

PROPOSTA 
Quanto à informação 

Ao verificar -se o crescente contrOle dos meios 
de 1nformaçao pelos poderes económico, e do 
estado. impOe-se a necessidade de cnar novos 
c~rcu1tos de comumcação que se baseiem na rea­
ltdade concreta das comunidades que visam servir. 
Assim . apontam-se entre outros: 

jornais sindicais ; 
jornais sonoros; (local); 
jornais de parede, onde perdomine a imagem; 
jornais ou bolet1ns poltcopiados, 
imprensa local, 
rádtos ltvres (amador , a nível nacional) 

2 2 Este meios devem articular-se de modo a for­
marem um circUito paralelo capaz de fornecer uma 



alternat1va global e comum ao s1stema v1gente 
na 1nformaçao 

As activ1dades de informaçdo e divulgaçao 
devem proporcionar uma análi:;e objectiva e a des­
montagem da ideolog ia e lógica dommantes 

3 2 Entende-se necessána a cr iaçdo de um CENTRO 
DE I FORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO implan­
tado regionalmente, (que poderia estar ligado 
à Rev1sta lntervençao). que SIStematizaria e permi­
tiria o intercâmbio paralela , quer procurando 
utd1zar os órgaos de comunicaçao para divulgaçao 
da acçao cultural . 

3 3 Entende-se necessário o levantamento sócio­
-cu ltural do meio onde se pretende exercer o tra­
balho cultural 

3 4 Considerando que a rev1sta lntervençdo é o 
ór~ao das Associaçoes e animadores culturais esta 
deverá ser cada vez ma1s o espaço de expressao da 
acçao cultural em Portugal , pelo que estas entidades 
deverao empenhar-se na sua elaboraçao. 

Cen tro de interesse. I nformaçao Cu I tu r ai 
Truus(ormuda em Recomendação à lnter,..enção pela Mesa do Pie· 
nórrn .~em opostção 

OUTRAS PROPOSTAS 
PROPOSTA 

Proponho que se realize até Outubro/Novembro 
próximos uma ou várias reuniOes (a nível regional 
ou nac1onal , segundo as possibilidades) de anima­
dores e representantes de Associaçoes de Educaçao 
Popular e outras estruturas e grupos de base (re­
creativos , cu ltura1s, educat1vos, sindicatos, etc.) 
no sent1do de estabelecer as linhas de acçao dos 
diversos orgaos de base na realizaçdo do PNAEBA 
assim como a articulaçdo deste Plano com o trabalho 
de animaçao cu ltural e educativa que se realiza no 
país 

PROPOSTA 

1. 

Ana Benavente 
Aprrwada çem votos contra 

Cons1derando a necessidade de aprofundar 
o trabalho teónco e prát1co da Formaçao de anima­
dores, particularmente após este 3. o Encontro, 
propOe-se o seguinte. 

a) Que os grupos e animadores se organizem de 
forma a desenvolver a tornar realidade as propostas 
apresentadas neste 3 o Encontro, baseando para isso 
as formas que entretanto se mostram necessárias, 

b) Que se organize um 4 o Encontro de Asso­
ciaçOes P An1madores, nao antes de 1981 , subor· 
di nado ao tema 

" Novos Campos de mtervençao Sócio-Cultural. 

Nuno Gonçalves 
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PROPOSTA 

este Encontro a metodologia de preparaçdo e 
de rea lizaçao acabou por nao ser muito diferente 
da do li ENCONTRO e traduziu na prática algumas 
dlf1culdades já testadas antenormente, nomeada­
menti:' no que se refere ao t1po de abordagem dos 
temas propostos 

Assim , podemos verificar que essa metodologia 
nao consegue superar a contradiçao entre uma 
abordagem mais abstracta mais teórica correspon­
dente às associaçoes e animadores com uma vo­
caçao de formaçao ou com grande ref lexao da sua 
prática, e uma certa abordagem mais empírica, 
mais factua l, mais baseada em exemplificaçOes 
das próprias experiências concretas e pontuais . 

O que, na prática, deu um certo desfazamento, 
um certo ritmo d iferente, ficando-se muito, por um 
lado, por enunciados teóricos sem referência à 
prática e verificando-se por outro, a impossibilidade 
de colectivizaçao das práticas concretas, com vista 
ao avanço e aprofundamento da mesma. 

Assim, como contributo para a superaçdo das 
contradiçOes expostas, propomos que o secretar iado 
do próximo encontro tenha em conta o seguinte : 

1 Encontros específicos para discussao e apro­
fundamento das metodologias de campos de lnter­
vençao específicos . Alfabetizaçao, Animaçao Sócio­
-Educativa, etc 

2 Que na metodologia do IV Encontro deve ficar 
bem expl1cito que nos antenores do Centros de 
Interesse as pessoas nao vao aprender a trabalhar 
cóm um mstrumento especifiCO, mas debater prá­
ticas Jéi fundamentadas. 

Por outro lado que os temas a serem abordados 
devem ser referenciados aos meios de inserçao 
social das Associaçoes e An1madores . urbana, 
rural, sind1catos, cooperativas , ba~rros, etc 

3 Que se mantenha a nao instituCional izaçao 
organizativa dos encontros , mantendo-se a forma 
actualmente ex istente 

4 Realizaçao de encontros reg1onai s como pre­
paraçao do encontro nac1onal, sem fazer depender 
a reali1açao deste, daqueles 

5 Pegando no tema proposto pelo grupo de re­
flexao " formas organizativas", para o IV Encontro, 
em vez de " Por um Projecto Cultural", deve ser 
" Por um Projecto Cultural Autónomo. 

Francisco Albuquerque 

Fátima Antunes 
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(0 Festival de Cinema da Figueira da Foz é um 
certame de cinema internacional a que concorrem 
filmes de qualidade - pelo menos no que à partida. 
se propõe - que normalmente nao entram nos 
circuitos comerciais . Compreende uma semana 
em que exaustivamente correm filmes a que sempre 
se seguem debates que por vezes incluem a pre­
sença do realizador . Finalmente atribuem-se pre; 
mios aos melhores documentários e filmes de 
ficçao. Vive-se um clima que medeia entre o puro 
intelectualismo e a boa curtiçao. Geralmente em 
Setembro, é uma experiência a ter . lnformaçoes : 
tlf 576962 Lisboa) 

Desde que o cinema se afirma como uma lin­
guagem própria do modo de sentir a realidade e 
a evoluçao ecológica, ele assume grande impor­
tancia Esta responsabilidade na análise, perspecti­
vaçao e transformaçao do que o rodeia nao é, no 
entanto, inerente apenas a ele próprio : ela move­
-se e debate-se na teia de circuitos responsáveis 
desde o pensar do filme até à concretizaçao do 
mesmo - a sua exibiçao pública. Reconhecem-se 
deste modo algumas linhas de força : uma que re­
sulta de " quem-faz-o-quê", isto é tudo o que diz 
respeito ao modo de produçao e realizaçao do 
filme, a " quem-o-vê-e-como"; outra - que a altera 
e modela - tudo o que se passa nesse intervalo: 
Q circuito de distribuiçao e divulgaçao. 

A interpretaçao pessoal do realizador (e já 
partindo do principio da nao influência do factor 
" produçao" ) está desta maneira últimamente 
cond1cronada ao mteresse que esta ou aquela orga­
nl7açao possa ter na sua divulgaçao· interesse 

Festival 
de cinema 
da Figueira da Foz 

dirigido por questoes soc1a1s, económicas e poli­
ticas . Foi talvez resultado deste estrangulamento 
a oriaçao de circuitos paralelos que, se inicialmente 
se afirmaram como correntes contra-sistema, viriam 
a ser màis ou menos absorvidos pelo mesmo: a má­
quina económica nao parou e nao se encontraram 
ainda alternativas capazes de acabar com o filme 
feito objecto. 

Creio que se pode reconhecer o re:,uvcu uc 

cinema como o orotótipo de um circuito que en­
quanto paralelo reflecte a ambiguidade de servir 
e/ ou nao servir a táctica global do sistema: Trata­
-se de encontrar exactamente (e partindo-se do 
princípio que se ace1ta a esquemática de um fes­
tival) o ponto de equilíbrio do que assume: aonde 
se deve ceder, para que se possa mais tarde tirar 
dividendos - sociais, bem entendido. 

O ano passado houve Festival de Cinema na 
Figueira da Foz. Algo que pode ser resumido 
como " uma maneira Irracional de se ver cinema 
racional. Como aliás tinha acontecido no ano an­
terior . Anualmente faz-se ponto de encontro entre 
as gentes que nesta terra gostam de cinema, e que 
por portas ou travessas sabem da existência do 
Festival . É importante tirar conclusoes deste facto : 
a nao divulgaçao contribui eficazmente para que 
todos os anos a mesma elite intelectual se reuna 
masturbando-se no debate que lhe é próprio, avan­
çando real ou VIrtualmente nas suas ideias e con­
cepçoes, quando apenas se nao limitam ao " show­
-off" da sua retórica Hermeticamente fechados 
- salvaguardando excepçoes felizmente cada vez 
menos raras - reunimo-nos em frente da tela 



onde vertiginosamente correm quilómetros de celu­
lóide, que murtas vezes devido à sua qualidade 
merecerram outra sorte, para terminar sentados 
numa discussao de alcatifa fechando-se assim há­
bilmente o c1rcu lo 

No entanto esta Situação mantem-se ciclicamente 
estagnando-se a estrutura sem - aparentemente 
- se procurar outra mais aberta capaz de respon­
der ao incentivo de cada filme, de cada pessoa. 
O Festival da Figueira da Foz, quanto a mim, não 
concretiza esta abertura por se reconhecer incapaz 
de a suportar . isto é, não ser capaz de preparar 
e dinam1zar uma verdadei ra animação sacio-cultural , 
cuja justificação para esta falta não pode ser atri­
buída simplísticamente a uma não-estrutura eco­
nómica 

Não quero estar a desempenhar o papel de car­
rasco Para tal aguentaria eu próprio a responsa­
bil idade de " armar" um festival : coisa que nunca 
faria Pretendo ISSO s1 m cr iticar e reunir pessoas 
em torno de um projecto, porque o Festival da 
Figue1 ra da Foz tem, por enquanto, um papel 
Importante· divu lgar certo cinema preparando 
e evolu1ndo o conceito e o conteúdo desta linguagem. 
Para que cada vez mais gente se sinta atraída 
a debatê- la, discutindo-a para recriar o que nos 
rodeia E, definitivamente, o que nos rodeia não 
são quatro paredes fechadas de uma sala escura. 
Onde está afinal o Cinema senão ao Sol , senão na 
Rua, senão na Vida. 

(J oao Freitas) 
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NOTICIAS 
DAS ASSOCIAÇOES 

Chamam-se TEAR, PÉ DE 
VENTO, REALEJO, FAÚLHA, 
RODA VIVA, ERVA DANINHA, 
NASCENTE, DIDAXIS, CINEMA­
TÓGRAFO e outros nomes ainda. 
São cooperativas de actividades 
culturais (aprenda uma nova sigla: 
as C: A.C.s) do Norte que na 
agradável sombra da "velha" 
mas rejuvenescida " Árvore" rea­
lizaram no fim de Junho o seu 
Encontro. Nasceram, quase todas, 
há menos de três anos e fazem de 
tudo: teatro, cinema , canto, li­
vreiros, editores de jornais, ensino, 
artes plásticas, etc. Nalgumas 
existe sobretudo uma grande boa 
vontade, noutras um "métier" 
e uma imaginação que surpreen­
dem. 

À partida hctvia um desejo de 
se conhecerem (as pessoas e as 
suas artes!); e pensar um pouco 
nas consequências de se transportar 
a sigla de coope rativa. 

Com o apoio discreto mas eficaz 
da Uninorte os resultados não 
defraudaram as espectativas: as 
crianças a trabalharem o barro que 
a " Árvore" pôs à sua disposição , 
as quatro salas onde as coopera­
tivas actuavam ou exibiam as 
suas actividades, a video a funcio­
nar em permanência , a sardinha 
assada, tudo isto deu ao Encontro 
um ar de festa . 

Talvez por isso os debates 
não foram muito aprofundados: 
contar as suas experiências e di­
ficuldades, reafirmar a necessidade 
de uma maior inserção no movi­
mento cooperativo, falar da neces­
sidade de uma estrutura de coor­
denação e informação. Para re­
pegar nestes e outros temas vai 
realizar-se, ainda no mês de Julho, 
um novo encontro mais reflexivo! 



48 

contributo 
para 
a biblioteca 
do animador 

COM PLEXO DE MARX- Eduardo 
Lourenço- D. Quixote. 

Colectânea de vários ensaios 
de intervenção e análise da rea­
lidade portuguesa. 

A ler. 

DESENVOL VJMENTO. SUB-DE­
SENVOL VTMENTO E O MODELO 
PORTUGUÊS - Mário Murteira 
Presença. 

"Analisar o desenvolvimento, 
hoje. passa necessariamente pelo 
repensar das orientações predo­
minantes do pensamento ' econó­
mico. É assim necessário, para 
melhor compreendermos o pre­
sente. um relance sobre o passado 
e uma espreitadela sobre cenários 
do futuro". Daí que necessário se 
torna ver o vencimento económico 
mundial na sua trajectória desde 
os começos da industrialização 
inglesa e o "mercado mundial" 
que se lhe associa até ao espaço 
transnacional que hoje se estrutura ; 
examinar os contornos da ne­
cessária NOVA ORDEM ECONÓ­
MICA INTERNACIONAL, face às 
perspectivas que este século en­
genha para lá do 2. 0 milénio" . 

·'Os últimos capítulos deste 
livro respeitam directamente ao 
caso português ' '. 

"Pretende-se esboçar uma pro­
ble mática secular portuguesa". 
· ·A crise estrutural portuguesa 
como transição e ntre formas de de­
pendência na periferia europeia " . 

A SOCIEDADE DO FUTURO 
-Eurico da Fonseca- Livros 
Brasil 

"Há três mil anos, Cassandra 
afirmou aos habitantes de Tróia: 
"A cidade vai caír". Mas como não 
disse mais nada, ninguém lhe deu 
ouvidos''. 

Com esta citação inicia Eurico 
da Fonseca o seu livro, que está 
dividido em três partes fundamen­
tais. Este mundo em que vivemos, 
o mundo em que poderemos 
viver e tecnologias para um mundo 
novo. 

O QUE É A ENERGIA NÚCLEAR 
- Vários- Morais Editora 

Este livro, colectânea que reúne 
trabalhos dos melhores especia­
listas do nuclear em Portugal 
- Prof. Domingos Moura, Frede­
rico de Carvalho, Rui Namorado 
Rosa . João Caraça, etc. - é fun­
damental para um conhecimento 
desta problemática em Portugal. 
Tal como "Inteligência ou Subser­
viência nacional" (Afrontamento 2 
vol.) de Delgado Domingos e o de 
Eurico da Fonseca aqui referidos, 
são básicos para uma análise con­
sistente problemática da energia e 
qualidade de vida . 

O EÇA .POLÍTICO - João Medina 
- Se"aNova 
O PELICANO E A SEARA -João 
M edina - Ed. António Ramos 

Mais dois livros da já longa 
obra de João Medina. o primeiro 
diz respeito "à dimensão política 
da obra de Eça de Queiróz" e o 
segundo reúne um texto integral os 
dois únicos publicados da revista 
" Homens Livres" . 

FERNANDO PESSOA -Sobre 
Portugal- Joel Se"ão e outros 
- Atica 

Recolha de escritos de Pessoa 
que dizem respeito à sua visão da 
problemática de Portugal. Joel 
Serrão faz uma introdução que é 
uma análise exemplar da cultura 
portuguesa. É no minímo, obriga­
tório lê-Ia . 

PARA O ESTUDO DO ANALFABE­
TISMO E DA RELUTÂNCIA À 
LEITURA EM PORTUGAL 
Rui Barbot Costa- Brasília 

Doperfácio 
... Será porventura a vez pri­

meira em que a intenção de em­
preender a análise de ambas as 
matérias se vê perante a impossi­
bilidade de o fazer esgotantemente . 

E. mesmo deduzindo a inexis­
tência de tradições de pesquisa 
nos assuntos vertentes, a simples 
menção destes bastará para que se 
lhes anuncie a natureza interdis­
ciplinar - natureza que a Unesco 
bem reconheceu , ao colocar à 
prova. no seu Programa Experi­
mental Mundial de Alfabetização , 
o expediente "Seminário opera­
cional". de que falaremos no texto . 

DE LEITURA IMPRESCINDÍVEL 
PARA O ANIMADOR. 



NO. 1/FEVEREIR0/ 1977 
do Sumário: 
• ANIMADORES - QUEM SÃOT 

• PEDAGOGIA E ANIMAÇÃO 
por Breda Simões 

• POR UMA POúTJCA 
DE ANIMAÇÃO CULTURAL 
por Orlando Garcia 

• ALFABETIZAÇÃO E ANIMAÇÃO 
S()CIO-CULTURAL 

• Em destacável : 
A MONTAGEN AUDIO-VISUAL 

NO. 2/MARÇ0/ 1977 
do Sumário: 
• ANIMAÇÃO DESPOR11V A 

E ANIMAÇÃO 
SOCIO-CULTURAL 
por A. Paula Brito 

• ACTIVIDADES DE F'tRIAS 

• O CENTRO SOCIAL, 
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E A COMUNIDADE 
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• OFICINA DA CRIANÇA 
EMSANTWM 

• Em destacável: 
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NO. 3-4/ABIUL/MAI0/ 1977 
do Sumário: 
• LITERATURA INFANTIL 

por Lilia da Fonseca 

• ESCOLA COMUNITÁRIA 
por A. Jacinto Rodrigues 

• O CINEMA NA ANIMAÇÃO 
CULTURAL 
por Vasco Granja 

• O BANDO - TEATRO-ANIMAÇÃO 

• Em destacável : 
INSTRUMENTOS MUSICAIS: 
TEATRO DE SOMBRAS E 
COMO DIRIGIR REUNIOES 
por Roque Laia 

N°. 5-6/NOVEMBRO/DEZEMBRO 1977 
do Sumário: 
• ANIMAÇÃO, O QUE 21 

• A EDUCAÇÃO, A ESCOLA E A VIDA 
por Luís Martins e Rodolfo de Jesus 

• UM DOCUMENTO DO CONSELHO 
DA EUROPA: ANIMAÇÃO 
UMA POI1TICA INTEGRADA 

• Em destacável: 
PARQUES INFANTIS 

por Manuel de Brito 

NO. 7/ MAJ0/ 1978 
do Sumário: 
• CULTURA E ANIMAÇÃO 

CULTURAL 
por Fernando Namora 

• JOGOS POPULARES 
TRANSMONTANOS 
• MOVIMENTO 
E DESENVOLVIMENTO 
por A. Paula Brito 

• Em destacável: 
ASPECTOS DO CINEMA 

DE ANIMAÇÃO 
por Vasco Granja 

NO. 8/ JULB0/ 1978 
do Sumário: 
• OPAPELDACULTURA 

E DA ACÇÃO CULTURAL 
NA TRANSFORMAÇÃO 
DA SOCIEDADE 
por Manuela Silva 

• EDUCAÇÃO ÃSICA 
"PARA A 38 • IDADE 
por Teresa Abrantes 

• NOTAS PARA UMA ABORDAGEM 
DA IDEOLOGIA E CULTURA 
FASCISTAS 
por Luis Martins 

• Em destacável : 
JOGOS TRADICIONAIS 
PORTUGUESES 
por Graça Guedes 

N°.9 
do Sumário: 
• ACÇÃO CULTURAL E IDEOLOGICA 

por Joio Martins Pereira 

• ANÁUSE MONOGRÁFICA 
DE UMA COMUNIDADE 
por Luis Martins 

• ANÁUSERELATIVAÁ 
PARTICIPAÇÃO E CONTRJBIDÇÃO DAS 
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UNESCO 

• Em destacável: 
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PORTUGUESES 
por Maria da Graça Sousa Guedes 

N°. 10 
do Sumário: 
• PARA UMA INTERVENÇÃO 

CULTURAL TRANSFORMADORA 
por César de Oliveira 

• UMA EDUCAÇÃO CRIADORA PARA 
AS SOCIEDADES AFRICANAS 
INDEPENDENTES 
por Marcos Arruda 

• QUANDO AS COMUNIDADES TOMAM 
CONSCitNCIA DOS SEUS VALORES 
- Crónica de uma acçAo caltu.ral -
por Joaquim Vennelho 

• Em destacável : 
ALFABETIZAÇÃO: UMA DAS LUTAS 
PELO DIREITO DE SER POVO 
por Ernesto Costa Fernandes 

NO.lJ 
do Sumário: 
• PROMOÇÃO CULTURAL DAS 

CLASSES TRABALHADORAS 
por Sérgio Grácio 

• VJV A A CULTURAl (OU A URG2NCIA 
DE UM PROJECI'O CULTURAL) 
por Luís Martins e Mário Ribeiro 

• EDUCAÇÃO SOBRE O AMBIENTE 
por José Almeida Fernandes 

• INTERACÇÃO E QUALIDADE 
por Mário Dionísio 

• Em destacável: 
SONS PARA CONSTRUIR 
11•. PARTE - A CONSTRUÇÃO 
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS) 
por Domingos Morais 

N°.12 
do Sumário: 
• TRtS NOTAS SOBRE UMA 

ESTRAttGlA DE INTERVENÇÃO 
CULTURAL 
por Rui Grácio 

• DEMOCRACIA CULTURAL 
por Tereza Santa Clara Gomes 

• O DESPORTO QUE TEMOS; 
O DESPORTO QUE PRECISAMOS 
por Melo de Carvalho 

• Em Destacável: 
SONS PARA CONSTRUIR 
12• . PARTE - A CONSTRUÇÃO 
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS) 
por Domingos Morais 
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ima.- agir alfabet1zar comu alfabetizar co 
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imar agir alfc;betizar comun1car oscrever ler intervir partiCipar pensar t nsformar animar agir alfabetizar co 
imar agir alíalet1zar comunicar escrever ler int ,W · ensar transformar animar agir alfabetizar cor 
i mar agir alfabetizar comunicar escrever ler int ~ ensar transformar animar agir alfabetizar corr 
rrar agir alfabet1:-ar comunicar escrever ler intervir participar pensar transformar animar lfabetizar 
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